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Ata da 116ª Sessão Não Deliberativa,  
em 24 de julho de 2006

4ª sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Heráclito Fortes e Amir Lando

(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pela Srª 1ª 
Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
N° 355, DE 2006 

(N° 1.362/2001, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Cultura de Foz do Iguaçu Ltda, 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Foz do 
Iguaçu, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 13 de outubro de 2000, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 1° de maio de 1994, a 
concessão da Rádio Cultura de Foz do Iguaçu Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Foz 
do Iguaçu, Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. – Aldo Rebelo, Presidente.

MENSAGEM Nº 1.503, DE 2000

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3° do art. 223, da Constituição Federal, subme-
to à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta-
do das Comunicações, o ato constante do Decreto de 
13 de outubro de 2000, que “Renova concessão das 
entidades que menciona, para explorar serviços de 
radiodifusão, e dá outras providências”. As entidades 
mencionadas são as seguintes:

1 – Rádio Assunção Cearense Ltda., a partir de 
1º de novembro de 1993, na cidade de Fortaleza–CE 
(onda média);

2 – Rádio Cultura de Foz do Iguaçu Ltda., a par-
tir de 1º de maio de 1994, na cidade de Foz do Igua-
çu–PR (onda média);

3 – Freqüencial – Empreendimentos de Comuni-
cação Ltda., originariamente Rádio Jornal de Maringá 
Ltda., a partir de 12 de maio de 1994, na cidade de 
Maringá–PR (onda média);

4 – Rádio Sociedade Nova Esperança Ltda., a 
partir de 1° de maio de 1994, na cidade de Nova Es-
perança–PR (onda média);

5 – Rádio Paranavaí Ltda., a partir de 1º de maio 
de 1994, na cidade de Paranavaí–PR (onda média);

6 – Rádio e Televisão Bandeirantes do Rio de 
Janeiro Ltda., a partir de 1º de novembro de 1993, na 
cidade do Rio de Janeiro–RJ (onda média);

7 – Rádio Pitangueira Ltda., a partir de 5 de outu-
bro de 1998, na cidade de Itaqui–RS (onda média);

8 – Rádio Auri Verde de Bauru Ltda., a partir de 1º de 
maio de 1994, na cidade de Bauru–SP (onda média);

9 – Rádio Clube de Marília Ltda., a partir de 1° de no-
vembro de 1993, na cidade de Marília–SP (onda média);

10 – Rede Associada de difusão Ltda, originaria-
mente Rádio e Televisão Campestre Ltda., a partir de 
30 de janeiro de 1994, na cidade de Santa Isabel–SP 
(onda média);

11 – Fundação Padre Anchieta – Centro Paulista 
de Rádio e TV Educativas, a partir de 1º de novembro 
de 1993, na cidade de São Paulo–SP (onda média);

12 – Fundação Espírita André Luiz, originaria-
mente Rádio Clube de Sorocaba Ltda., a partir de 1° 
de novembro de 1993, na cidade de Sorocaba–SP 
(onda média);

13 – Fundação Padre Anchieta – Centro Paulista 
de Rádio e TV Educativas, a partir de 1° de novembro 
de 1993, na cidade de São Paulo–SP (onda curta); e

14 – Televisão Tuiuti S/A, a partir de 10 de outu-
bro de 1999, na cidade de Pelotas–RS (sons e ima-
gens).

Brasília, 24 de outubro de 2000. – Fernando 
Henrique Cardoso.
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EM nº 447/MC

Brasília, 4 de outubro de 2000

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto que trata da renovação de 
concessões, outorgadas às entidades abaixo relacio-
nadas, para explorar serviço de radiodifusão, nas lo-
calidades e Unidades da Federação indicadas:

• Rádio Assunção Cearense Ltda., concessioná-
ria de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará (Processo 
nº 29650.000748/93);

• Rádio Cultura de Foz do Iguaçu Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná 
(Processo nº 53740.000408/93);

• Frequencial – Empreendimentos de Comunica-
ção Ltda., concessionária de serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Maringá, Estado 
do Paraná (Processo nº 53740.000004/94);

• Rádio Sociedade Nova Esperança Ltda., con-
cessionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Nova Esperança, Estado do Pa-
raná (Processo nº 53740.000085/94);

• Rádio Paranavaí Ltda., concessionária de ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na ci-
dade de Paranavaí, Estado do Paraná (Processo nº 

53740.000048/94);
• Radio e Televisão Bandeirantes do Rio de Janeiro 

Ltda., concessionária de serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro (Processo nº 53770.000259/93);

• Rádio Pitangueira Ltda.,. concessionária de ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Itaqui, Estado do Rio Grande do Sul (Processo nº 
53790.000864/98);

• Rádio Auri Verde de Bauru Ltda., concessioná-
ria de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Bauru, Estado de São Paulo (Processo 
nº 50830.001529/93);

• Rádio Clube de Marília Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifuão sonora em onda média, na 
cidade de Marília Estado de São Paulo (Processo nº 
50830.000983/93);

• Rede Associada de Difusão Ltda., concessio-
nária de serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, na cidade de Santa Isabel, Estado de São Paulo 
(Processo nº 50830.001255/93);

• Fundação Padre Anchieta – Centro Paulista de 
Rádio e TV Educativa, concessionária de serviço de radio-
difusão sonora em onda média, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo (Processo nº  50830.000856/93);

• Fundação Espírita Andre Luiz, concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo (Processo 
nº 50830.000977/93);

• Fundação Padre Anchieta – Centro Paulista de 
Rádio e TV Educativas. concessionária de serviço de ra-
diodifusão sonora em onda curta, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo (Processo nº 50830.000857/93);

• Televisão Tuiuti S/A, concessionária de serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na ci-
dade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul (Pro-
cesso nº 53790.000398/99).

2. Observo que a renovação do prazo de vigência 
das outorgas para explorar serviços de radiodifusão é 
regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 26 
de janeiro de 1983, que a regulamentou.

3. Cumpre ressaltar que os pedidos foram analisa-
dos pelos órgãos técnicos deste Ministério e conside-
rados de acordo com os dispositivos legais aplicáveis, 
demonstrando possuir as entidades as qualificações 
necessárias à renovação da concessão.

4. Nessa conformidade, e em observância ao que 
dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regulamento, 
decreto nº 88.066, de 1983, submeto o assunto à su-
perior consideração de Vossa Excelência para decisão 
e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao § 3º do art. 223 da Constituição.

Respeitosamente, – Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 13 DE OUTUBRO DE 2000

Renova concessão das entidades que 
menciona, para explorar serviços de radio-
difusão, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput. 
da Constituição, 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, e 62 da Lei nº 5.785, de 23 de junho 
de 1972, e tendo em vista o disposto no art. 62, inciso 
I, do Decreto nº 88,066, de 26 de janeiro de 1983, 

Decreta:
Art. 1º Fica renovada a concessão das entida-

des abaixo mencionadas, para explorar, sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média:

I – Radio Assunção Cearense Ltda., a partir de 1º 
de novembro de 1993, na cidade de Fortaleza. Estado do 
Ceará, outorgada pelo Decreto nº 38.719, de 30 de janei-
ro de 1956, e renovada pelo Decreto nº  90.578, de 28 de 
novembro de 1984 (Processo nº 29650.000748/93); .

II – Rádio Cultural de Foz do Iguaçu Ltda., a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Foz do Iguaçu, Estado 
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do Paraná, outorgada pela Portaria MVOP nº 455, de 6 de 
maio de 1955, e renovada pelo Decreto nº 92.670, de 16 
de maio de 1986 (Processo nº 53740.000408/93); 

III – Freqüencial – Empreendimentos de Comuni-
cação Ltda., a partir de 1º de maio de 1994, na cidade 
de Maningá. Estado do Paraná, outorgada originaria-
mente à Rádio Jornal de Maringá Ltda., conforme Por-
taria MVOP nº 208, de 6 de abril de 1956, renovada 
pelo Decreto nº 89.409, de 29 de fevereiro de 1984, 
e transferida para a concessionária de que trata este 
inciso pelo Decreto de 22 de janeiro de 1997 (Proces-
so nº 53740.000004/94); 

IV – Rádio Sociedade Nova Esperança Ltda., a 
partir de 1º de maio de 1994, na cidade de Nova Es-
perança, Estado do Paraná, outorgada pela Portaria 
MVOP nº 552, de 18 de junho de 1954, e renovada pelo 
Decreto nº 90.278, de 3 de outubro de 1984 (Processo 
nº 53740. 000085/94); 

V – Rádio Paranavaí Ltda., a partir de 1º de maio 
de 1994, na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, 
outorgada pela Portaria MVOP nº 623, de 12 de julho 
de 1954, e renovada pelo Decreto nº 89.626, de 8 de 
maio de 1984 (Processo nº 53740.000048/94)

VI – Rádio e Televisão Bandeirantes do Rio de 
Janeiro Ltda., a partir de 1º de novembro de 1993, na 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
outorgada pelo Decreto nº 1.235, de 25 de junho de 
1962, e renovada pelo Decreto nº 89.356, de 7 de fe-
vereiro de 1984 (Processo nº 53770.000259/93);

VII – Rádio Pitangueira Ltda., a partir de 5 de ou-
tubro de 1998, na cidade de Itaqui, Estado do Rio Gran-
de do Sul, outorgada pelo Decreto nº 96.850, de 28 de 
setembro de 1988 (Processo nº 53790.000864/98);.

VIII – Rádio Auri Verde de Bauru Ltda., a partir 
de 1º de maio de 1994, na Cidade de Bauru, Esta-
do de São Paulo, outorgada pela Portaria MVOP nº 
478, de 6 de outubro de 1960, e renovada pelo De-
creto nº 89.426, de 8 de março de 1984 (Processo nº 

50830.001529/93);
IX – Rádio Clube de Marília Ltda., a partir de 1º 

de novembro de 1993, na cidade de Marília, Estado de 
São Paulo, outorgada pelo Decreto nº 731, de 3 de abril 
de 1936, e renovada pelo Decreto nº 91.493, de 29 de 
julho de 1985 (Processo nº 50830.000983/93); 

X – Rede Associada de Difusão Ltda., a partir de 
30 de janeiro de 1994, na cidade de Santa Isabel, Esta-
da de São Paulo, originariamente outorgada à Rádio e 
Televisão Campestre Ltda., pelo Decreto nº 89.089, de 
2 de dezembro de 1983, e transferida para a concessio-
nária de que trata este inciso conforme Decreto de 2 de 
agosto de 1999 (Processo nº 50830.001255/93); 

XI – Fundação Padre Anchieta – Centro Paulista 
de Rádio e TV Educativas, a partir de 1º de novembro 

de 1993, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
outorgada pelo Decreto nº 899, de 12 de junho de 1936, 
e renovada pelo Decreto nº 90.418, de 8 de novembro 
de 1984 (Processo nº 50830.000856/93);

XII – Fundação Espírita André Luiz, a partir de 1º 
de novembro de 1993, na cidade de Sorocaba, Estado 
de São Paulo, outorgada originariamente à Rádio Clube 
de Sorocaba Ltda., renovada pelo Decreto nº 90.255, de 
2 de outubro de 1984, e transferida para a concessioná-
ria de que trata este inciso conforme Decreto de 16 de 
dezembro de 1997 (Processo nº 50830.000977/93).

Art. 2º Fica renovada, por dez anos, a partir de 1º 
de novembro de 1993, a concessão para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda curta, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, outorgada à Fundação Padre Anchieta – Centro 
Paulista de Rádio e tv Educativas, pela Partaria CTR 
nº 102, de 23 de fevereiro de 1940, e pelos Decretos nº 
31.199, de 28 de julho de 1952 e 32.156, de 23 de janeiro 
de 1953, e renovada pelo Decreto nº 91.566, de 23 de 
agosto de 1985 (Processo nº 50830.000857/93)

Art. 3º Fica renovada, por quinze anos, a partir 
de 10 de outubro de 1999, a concessão para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão), na cidade de Pelotas, 
Estado do Rio Grande do Sul, outorgada à Televisão 
Tuiuti S/A, pelo Decreto nº 64.927, de 5 de agosto de 
1969, e renovada pelo Decreto nº 90.769, de 28 de de-
zembro de 1984 (Processo nº 53 790.000398/99). 

Art. 4º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cujas concessões são renovadas por este decreto, re-
ger–se–á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subsequentes e seus regulamentos.

Art. 5º A renovação da concessão somente produ-
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso Na-
cional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 13 de outubro de 2000; 179º da Inde-
pendência 112º da República.
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PARECER CONJUR/MC Nº 1.524/2000

Referência: Processo nº 53740.000408/93
Origem: Delegacia do MC no Estado do Paraná
Interessada: Rádio Cultura de Foz do Iguaçu Ltda.
Assunto: Renovação de outorga.
Ementa: Concessão para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média, cujo prazo teve seu 
termo em 1º de maio de 1994. 
Pedido apresentado tempestivamente. Regulares a 
situação técnica e a vida societária.
Conclusão: Pelo deferimento do pedido.

Trata o presente processo de pedido de renova-
ção de concessão formulado pela Rádio Cultura de 
Foz do Iguaçu Ltda., concessionária do serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Foz 
do Iguaçu, Estado do Paraná.

2. A outorga em apreço foi deferida conforme 
Portaria MVOP nº 455, de 6 de maio de 1955, con-
cessão esta renovada, por dez anos, a partir de 1º de 

maio de 1984, pelo Decreto nº 92.670, de 16 de maio 
de 1986, publicado no Diário Oficial da União em 19 
seguinte, cujo prazo residual da outorga foi mantido 
pelo Decreto de 10 de maio de 1991.

3. O pedido foi objeto de análise pela Delegacia 
do MC no Estado do Paraná, tendo aquela Delegacia 
concluído favoravelmente ao pleito consoante Parecer 
Jurídico nº 45/94, fls. 31 dos autos.

4. Reexaminadas as peças que constituem os 
autos do presente processo, o pedido, sua documen-
tação e os fundamentos jurídicos que determinaram a 
postura de deferimento adotada pela DMC/PR, concluo, 
igualmente, pelo deferimento do postulado, acrescen-
tando o seguinte:

. A entidade obteve autorização para efetuar al-
teração contratual em seu contrato social, mediante 
Portaria nº 186, de 21 de outubro de 1998, cujos atos 
legais decorrentes foram comprovados pela Portaria 
nº 79, de 15 de maio de 2000, ficando seus quadros 
diretivo e societário assim constituídos:

Sócio Gerente: Milton Rodrigues Filho.
5. Ressalte-se que a outorga original está ampa-

rada juridicamente nos termos do que dispõem a Lei nº 
5.785, de 1972, e o Decreto nº 88.066, de 1983, eis que 
o pedido de sua renovação foi apresentado na forma 
devida, no prazo legal e com a documentação hábil.

6. Nos termos da lei, o pedido ter-se-á como de-
ferido, porquanto não decidido ao termo da respectiva 
concessão ou permissão, sendo permitido o funciona-
mento, em caráter precário, dos serviços outorgados e 
não renovados em tempo hábil, concluindo-se, desta 
forma, que a terminação do prazo da concessão ou a 
pendência da sua renovação, a curto ou a longo pra-
zo, não determina, necessariamente, a extinção do 
serviço prestado.

7. Isto posto, proponho o encaminhamento dos 
presentes autos ao Exmº Sr. Ministro de Estado das 
Comunicações, acompanhados de minuta dos atos de 
renovação correspondentes – Exposição de Motivos e 
Decreto – com vistas ao encaminhamento para o Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República, autoridade 
competente para conhecer e decidir do pedido.

8. Posteriormente, a matéria deverá ser apreciada 
pelo Congresso Nacional, consoante dispõe O § 3º do 
art. 223 da Constituição, para que o ato de renovação 
possa produzir seus efeitos legais.

É o Parecer sub censura.
Brasília, 26 de setembro de 2000. – Isabel Cris-

tina de Alcântara, Estagiária – Flávia Cristina dos 
Santos Rocha, Chefe de Divisão.

De acordo. Submeto à Senhora Consultora Ju-
rídica.

Brasília, 28 de setembro de 2000. – Maria da 
Glória Tuxi F. dos Santos, Coordenadora-Geral de 
Assuntos Jurídicos de Comunicações.

DESPACHO CONJUR/MC Nº 2.219, DE 2000

Aprovo o Parecer Conjur/MC nº 1.524/2000, que 
conclui pelo deferimento do pedido de renovação do 
prazo de vigência da concessão outorgada à Rádio 
Cultura de Foz do Iguaçu Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Foz 
do Iguaçu, Estado do Paraná. Remetam-se os autos, 
acompanhados de minutas de Exposição de Motivos 
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e Decreto, à consideração do Exmº Senhor Ministro 
com vistas ao encaminhamento para o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República.

Brasília, 29 de setembro de 2000. – Raimunda 
Nonata Pires, Consultora Jurídica.

(À Comissão de Educação – em decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 356, DE 2006 

(Nº 591/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada ao Sistema Xaxim de Radiodifu-
são Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na cida-
de de Xaxim, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 951, de 7 de junho de 2002, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 10 de julho de 1997, a permis-
são outorgada ao Sistema Xaxim de Radiodifusão Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida-
de de Xaxim, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 773, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, renovações de permissões 
para explorar, sem direito de exclusividade, pelo pra-
zo de dez anos, serviços de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, conforme os seguintes atos e 
entidades:

1 – Portaria nº 187, de 17 de abril de 2001 – Te-
levisão Atalaia Ltda., na cidade de Aracaju – SE;

2 – Portaria nº 916, de 5 de junho de 2002 – Rá-
dio Sousa FM Ltda., na cidade de Sousa – PB;

3 – Portaria nº 917, de 5 de junho de 2002 – Rádio 
FM O Norte Ltda., na cidade de João Pessoa – PB;

4 – Portaria nº 920, de 5 de junho de 2002 – Emis-
soras Diário da Região Ltda., na cidade de Mirassol 
– SP;

5 – Portaria nº 951, de 7 de junho de 2002 – Sis-
tema Xaxim de Radiodifusão Ltda., na cidade de Xa-
xim – SC;

6 – Portaria nº 1.014, de 20 de junho de 2002 
– Rádio FM Itatiunga Ltda., na cidade de Patos – PB;

7 – Portaria nº 1.214, de 5 de julho de 2002 
– Empresa de Comunicação do Triângulo Ltda., origi-
nalmente Rádio Sociedade Triângulo Mineiro Ltda., na 
cidade de Uberaba – MG

8 – Portaria nº 1.215, de 5 de julho de 2002 – Tro-
pical Radiodifusão Ltda., na cidade de Macapá – AP:

9 – Portaria nº 1.302, de 16 de julho de 2002 
– Rádio Stéreo Planalto de Vinhedo Ltda.. na cidade 
de Vinhedo – SP; e

10 – Portada nº 1.307, de 16 de julho de 2002 
– Stúdio Cem FM Stéreo Ltda., na cidade de Oriente 
– SP.

Brasília, 4 de setembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC Nº1170 EM

Brasília, 20 de agosto de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria nº  951, de 7 de junho de 2002, pela 
qual renovei a permissão outorgada ao Sistema Xaxim 
de Radiodifusão Ltda., pela Portaria nº 171, de 8 de 
julho de 1987, publicada no Diário Oficial da União 
em 10 seguinte, para explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de Xaxim, 
Estado de Santa Catarina.

2. Os órgãos competentes deste Ministério mani-
festaram-se sobre o pedido, considerando-o instruído 
de acordo com a legislação aplicável, o que me levou 
a deferir o requerimento de renovação.

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de renovação somente produ-
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o refe-
rido ato, acompanhado do Processo Administrativo nº 
53820.000162/97,. que lhe deu origem.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 951, DE 7 DE JUNHO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
6º, inciso II do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53820.000162/97, resolve:

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 10 de julho de 1997, a permissão outorgada 
ao Sistema Xaxim de Radiodifusão Ltda., pela Porta-
ria nº l7l, de 8 de julho de 1987, publicada no Diário 
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Oficial da União em 10 seguinte, para explorar, sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 

em freqüência modulada, na cidade de Xaxim, Estado 

de Santa Catarina.

Art. 2º A exploração do serviço, cuja outorga é 

renovada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código 

Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
N0 357, DE 2006 

(Nº 1.813/2005, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que autoriza a Fundação 
Álvaro Prestes a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Amarante, 
Estado do Piauí.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 683, de 9 de dezembro de 2003, que autoriza a 
Fundação Álvaro Prestes a executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Amarante, Estado do Piaui.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 133, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223 da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições dc Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 441, de 28 de agosto de 2003 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cul-
tura de Tuneiras do Oeste, na cidade de Tuneiras do 
Oeste – PR;

2 – Portaria nº 523, de 8 de outubro de 2003 
– Associação Comunitária de Piracanjuba, na cidade 
de Piracanjuba – GO;

3 – Portaria nº 560, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Cultural Comunitária Selviriense, na ci-
dade de Selvíria – MS;

4 – Portaria nº 643, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária João Carlos Zoby, na cida-
de de São João – PE;

5 – Portaria nº 683, de 9 de dezembro de 2003 – Fun-
dação Alvaro Prestes, na cidade de Amarante – PI; e

6 – Portaria nº 727, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária Raimunda Cleonice Linha-
res, na cidade de Massapê – CE.

Brasília, 9 de março de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 640 EM

Brasília, 26 de dezembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 

para que a entidade Fundação Alvaro Prestes, na ci-
dade de Amarante, Estado do Piauí, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223 da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das rádios comunitárias, manifestou-se favoravelmente 
ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53760.000459/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 683, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53760.000459/98 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 1.440/2003, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Fundação Álvaro 
Prestes, com sede na Rua Luiz Puça, nº 275, sala nº 

101, Ed. Álvaro Prestes – Centro, na cidade de Ama-
rante, Estado do Piauí, para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.
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Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 06º14’36”S e longitude em 
42º51’22”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 294/2003-DOSR/SSR/MC

Referencia: Processo nº 53760.000459/98, protoco-
lizado em 10-9-98.
Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Interessado: Fundação Álvaro Prestes, localidade de 
Amarante, Estado do Piauí.

I – Introdução

1. A Fundação Álvaro Prestes, inscrita no CNPJ 
sob o número 02.717.532/0001-70, no Estado do Piauí, 
com sede na Rua Luiz Puça nº 275, sala 101, Ed. Álva-
ro Prestes, centro, cidade de Amarante, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, confor-
me requerimento datado de 8 de setembro de 1998, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 18 de março de 1999, que contempla 
a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, 
assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 

a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Luiz Puça nº 275, sala 101, 
Ed. Álvaro Prestes, na cidade de Amarante, Estado do 
Piauí, de coordenadas geográficas em 06º14’36”S de 
latitude e 42º51’22’W de longitude, conforme os dados 
constantes do Aviso publicado no DOU, de 18-3-99.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 55, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arma-
mento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: para a apre-
sentação da documentação elencada no subitem 6.7 
incisos II, III, IV, V, VIII, da Norma nº 2/98, comprovação 
de necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ 
da requerente, cujo cumprimento e aplicação dos cri-
térios estabelecidos na legislação específica resultou 
no saneamento dos autos e posterior seleção da enti-
dade, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico (fls. 58 a 139).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 128, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 134 e 135. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-



Julho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 24919 

pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 140, dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiroe adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei  nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiroe adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subítem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Fundação Álvaro Prestes;

• quadro diretivo

Presidente: Francisca Nunes Moura Albuquerque
Vice-Presidente: Homero Ferreira Castelo Branco 
Neto
Diretor-Administrativo: Jailton da Silva
Secretário: Francisco das Chagas Costa Paixão
Tesoureiro: Aldeci Albuquerque Prestes

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Luiz Puça n0 275, sala 101, centro, cidade 
de Amarante, Estado do Piauí;

• coordenadas geográficas
06014’36”S de latitude e 42051’22’W de longitu-

de, correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro 
de Análise de Instalação da Estação” – fls. 134 e 135, 
bem como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 
128 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Fundação Álvaro Prestes, no 
sentido de conceder-lhe a autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53760.000459/98, de 
10 de setembro de 1998.

Brasília,  10 de outubro de 2003. – Cristiane Ca-
valheiro Rodrigues, Relatora da conclusão Jurídica e 
Chefe de Serviço/SSR. – Neide Aparecida da Silva, Re-
latora da Conclusão Técnica e Chefe de Divisão/SSR.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília,  14  de outubro de 2003. – Jayme Mar-

ques De Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Ou-
torga de Serviços de Áudio e Imagem.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, de outubro de 2003. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 294/2003/DOSR/SSR/MC. 
Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exame e 
parecer.

Brasília, 14  de outubro de 2003. – Eugênio de 
Oliveira Fraga, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

(À Comissão de Educação – em decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 358, DE 2006 

(Nº 1.916/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Independência de Goiânia Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Goiânia, 
Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 26 de março de 2001, que renova 
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por 10 (dez) anos, a partir de 1º de maio de 1994, a 
concessão da Rádio Independência de Goiânia Ltda., 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Goi-
ânia, Estado de Goiás.

Art. 2º este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicaçao.

MENSAGEM Nº 305, DE 2001

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal, sub-
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa-
nhado de exposição de motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, o ato constante do decreto 
de 26 de março de 2001, que “Renova concessão das 
entidades que menciona, para explorar serviços de 
radiodifusão, e dá outras providências”. As entidades 
mencionadas são as seguintes:

1 – AM Cidade de Fortaleza Ltda., originaria-
mente Rádio Cidade de Fortaleza Ltda., a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Maracanaú – CE 
(onda média);

2 – Fundação Padre Pelágio – Rádio Xavantes 
de Ipamerí, a partir de 1º de novembro de 1993, na 
cidade de Ipameri – GO (onda média);

3 – Rádio Alvorada de Rialma, a partir de 1º de 
maio de 1994, na cidade de Rialma – GO (onda mé-
dia);

4 – Rádio Independência de Goiânia Ltda., a 
partir de 1º de maio de 1994, na cidade de Goiânia 
– GO (onda média);

5 – Sociedade Rádio Difusora de Campo Gran-
de Ltda., a partir de 1º de maio de 1994, na cidade de 
Campo Grande – MS (onda média);

6 – Fundação Expansão Cultural, originariamen-
te Rádio Sociedade de Manhuaçu Ltda., a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Manhuaçu – MG 
(onda média);

7 – Rádio Clube de Curvelo Ltda., a partir de 1º 
de maio de 1994, na cidade de Curvelo – MG (onda 
média);

8 – ITA – Negócios e Participações Ltda., a par-
tir de 4 de maio de 1994, na cidade de Itaituba – PA 
(onda média);

9 – Rádio Oriente de Redenção Ltda., a partir 
de 16 de abril de 1994, na cidade de Redenção – PA 
(onda média);

10 – Rádio Bitury Ltda., a partir de 1º de maio de 
1994, na cidade de Belo Jardim – PE (onda média);

11 – Rádio Cultura do Nordeste S/A., a partir 
de 1º de maio de 1994, na cidade de Caruaru – PE 
(onda média);

12 – Fundação Cultural Senhor Bom Jesus Dos 
Remédios, originariamente Rádio Pajeú de Educação 
Popular Ltda., a partir de 1º de maio de 1994, na cidade 
de Afogados da Ingazeira – PE (onda média);

13 – Rádio Três Rios Ltda., a partir de 1º de maio 
de 1994, na cidade de Três Rios – RJ (onda média);

14 – Empresa Jornalística Noroeste Ltda., a par-
tir de 1º de maio de 1994, na cidade de Santa Rosa 
– RS (onda média);

15 – Rádio Sociedade Rondônia Ltda., a partir 
de 28 de maio de 1991, na cidade de Cacoal – RO 
(onda média);

16 – XVI – Rádio Cultura De Campos Novos Ltda., 
a partir de 1º de maio de 1994, na cidade de Campos 
Novos – SC (onda média);

17 – Rádio Difusora São Joaquim Ltda., a par-
tir de 1º de maio de 1994, na cidade de São Joaquim 
– SC (onda média);

18 – Rádio Atalaia de Sergipe Ltda., a partir de 
11 de fevereiro de 1995, na cidade de Simão Dias –SE 
(onda média);

19 – TV Oeste do Paraná Ltda., originaria-
mente TV Carimã Ltda., a partir de 24 de dezem-
bro de 1999, na cidade de Cascavel – PR (sons e 
imagens).

Brasilia, 2 de abril de 2001. – Fernando Henri-
que Cardoso.

MC N° 17 EM

Brasília, 22 de fevereiro de ??

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto que trata renovação de con-
cessões, outorgadas às entidades abaixo relacionadas, 
para explorar serviço radiodifusão, nas localidades e 
unidades da federação indicadas:

• AM Cidade de Fortaleza Ltda., conces-
sionária dc serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Maracanaú, Estado 
do Ceará (Processo nº 53650.000204/94);

• Fundação Padre Pelágio – Rádio Xa-
vantes de Ipamerí, concessionária de serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na ci-
dade de Ipamerí, Estado de Goiás (Processo 
nº 53670.000109/94);

• Rádio Alvorada  de Rialma Ltda., con-
cessionária de serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Rialma, Estado 
do Goiás (Processo nº 29670.000453/93);

• Rádio Independência de Goiânia 
Ltda., concessionária de serviço de radio-
difusão sonora em onda média, na cidade 
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de Goiânia, Estado de Goiás (Processo nº 

29670.000357/93);
• Sociedade Rádio Difusora de Campo 

Grande Ltda., concessionária de serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do 
Sul (Processo nº 53700.000108/94);

• Fundação Expansão Cultural. con-
cessionária de serviço de radiodifusão so-
nora em onda média, na cidade de Manhua-
çu, Estado de Minas Gerais (Processo nº 
50710.000140/94); 

• Rádio Clube de Curvelo Ltda., con-
cessionária de serviço de radiodifusão so-
nora em onda média, na cidade de Curve-
lo, Estado de Minas Gerais (Processo nº 
50710.000136/94);

• Ita – Negócios e Participações Ltda., con-
cessionária de serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Itaituba, Estado 
do Pará (Processo nº 53726.000175/94);

• Rádio Oriente de Redenção Ltda., con-
cessionária de serviço radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Redenção, Estado 
do Pará (Processo nº 53720.000387/94);

• Rádio Bitury Ltda., concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Belo Jardim, Estado de Pernam-
buco (Processo nº 53103.000307/94);

• Rádio Cultura do Nordeste S/A., con-
cessionária de serviço de radiodifusão so-
nora em onda média, na cidade de Carua-
ru, Estado de Pernambuco (Processo nº 
53103.000175/94);

• Fundação Cultural Senhor Bom Jesus 
dos Remédios, concessionária de serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Afogados da Ingazeira, Estado de Pernam-
buco (Processo nª 53103.000103/94);

• Rádio Três Rios Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Três Rios, Estado do Rio 
de Janeiro (Processo nº 53770.000262/94);

• Empresa Jornalística Noroeste Ltda., 
concessionária de serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Santa 
Rosa, Estado do Rio Grande do Sul (Processo 
nº 53790.000086/94);

• Rádio Sociedade Rondônia Ltda., con-
cessionária de serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Cacoal, Estado de 
Rondônia (Processo nº 29000.002858/91);

• Rádio Cultura de Campos Novos Ltda., 
concessionária de serviço de radiodifusão so-
nora em onda média, na cidade de Campos 
Novos, Estado de Santa Catarina (Processo 
nº 50820.000061/94);

• Rádio Difusora São Joaquim Ltda., con-
cessionária de serviço de radiodifusão sono-
ra em onda média, na cidade de São Joa-
quim, Estado de Santa Catarina (Processo nº 

50820.000059/94);
• Rádio Atalaia de Sergipe Ltda., conces-

sionária de serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Simão Dias, Estado 
de Sergipe (Processo nº 53840.000229/94);

• TV Oeste do Paraná Ltda., concessioná-
ria de serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens (televisão), na cidade de Cascavel, Estado 
do Paraná (Processo nº 53740.000797/99).

2. Observo que a renovação do prazo de vigência 
das outorgas para explorar serviços de radiodifusão é 
regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785 de 
23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066 de 26 de 
janeiro de 1983, que a regulamentou.

3. Cumpre ressaltar que os pedidos foram analisa-
dos pelos órgãos técnicos deste Ministério e conside-
rados de acordo com os dispositivos legais aplicáveis, 
demonstrando possuir as entidades as qualificações 
necessárias a renovação da concessão.

4. Nesta conformidade, e em observância ao que 
dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu regulamento, 
Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o assunto à su-
perior consideração de Vossa Excelência para decisão 
e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao § 3º do art. 223 da Constituição.

Respeitosamente, – Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 26 DE MARÇO DE 2001

Renova concessão das entidades que 
menciona, para explorar serviços de radio-
difusão, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, e 6º da Lei nº 5.785, de 23 de junho 
de 1972, e tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso 
I, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983,

Decreta:
Art. 1º Fica renovada a concessão das entida-

des abaixo mencionadas, para explorar, sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média:
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I – AM Cidade de Fortaleza Ltda., a partir de 1º 
de maio de 1994, na cidade de Maracanaú, Estado 
do Ceará, outorgada originariamente à Rádio Cidade 
de Fortaleza Ltda., na cidade de Maranguape, Estado 
do Ceará, pela Portaria MVOP nº 738, de 6 de setem-
bro de 1955, renovada pelo Decreto nº 91.012, de 27 
de fevereiro de 1985, autorizada a transferir sua ou-
torga para a localidade de que trata este inciso, con-
forme Decreto nº 96.571, de 24 de agosto de 1988, e 
autorizada a mudar sua denominação social para a 
atual pela Portaria nº 205, de 8 de julho de 1992, do 
Secretário Nacional de Comunicações (Processo nº 
53650.000204/94);

II – Fundação Padre Pelágio – Rádio Xavantes 
de Ipamerí, a partir de 1º de novembro de 1993, na 
cidade de Ipameri, Estado de Goiás, outorgada pelo 
Decreto nº 25.838, de 16 de novembro de 1948, e re-
novada pelo Decreto nº 92.088, de 9 de dezembro de 
1985 (Processo nº 53670.000109/94);

III – Rádio Alvorada de Rialma Ltda., a partir 
de 1º de maio de 1994, na cidade de Rialma, Esta-
do de Goiás, outorgada pela Portaria MVOP nº 540, 
de 16 de novembro de 1960, e renovada pelo Decre-
to nº 90.084. de 20 de agosto de 1984 (Processo nº 

29670.000453/93);
IV – Rádio Independência De Goiânia Ltda., a 

partir de 1º de maio de 1994, na cidade de Goiânia, 
Estado de Goiás. outorgada pela Portaria MVOP nº 

368, de 12 de agosto de 1960, e renovada pelo De-
creto nº  91.571, de 23 de agosto de 1985 (Processo 
nº 29670.000357/93);

V – Sociedade Rádio Difusora de Campo Gran-
de Ltda., a partir de 1º de maio de 1994, na cidade 
de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, 
outorgada pela Portaria MVOP nº 268, de 5 de junho 
de 1939, e renovada pelo Decreto nº 90.348, de 23 de 
outubro de 1984 (Processo nº 53700.000108/94);

VI – Fundação Expansão Cultural, a partir de 1º 
de maio de 1994, na cidade de Manhuaçu, Estado de 
Minas Gerais, outorgada originariamente à Rádio So-
ciedade de Manhuaçu Ltda., conforme Portaria MVOP 
nº 324, de 11 de abril de 1950, renovada pelo Decre-
to nº 89.382, de 15 fevereiro de 1984, e transferida 
pelo Decreto nº 92.567. de 17 de abril de 1986, para a 
concessionária de que trata este inciso (Processo nº 

50710.000140/94):
VII – Rádio Clube de Curvelo Ltda., a partir de 

1º de maio de 1994, na cidade de Curvelo, Estado 
de Minas Gerais. outorgada pela Portaria MVOP nº 
810, de 27 de setembro de 1955, renovada pelo De-
creto nº 91.495, de 29 de julho de 1985 (Processo nº 
50710.000136/94);

VIII – ITA – Negócios e Participações Ltda., a partir 
de 4 de maio de 1994, na cidade de Itaituba, Estado do 
Pará, outorgada pelo Decreto nº 89.508, de 3 de abril 
de 1984 (Processo nº 53720.000175/94);

IX – Rádio Oriente de Redenção Ltda., a partir de 
16 de abril de 1994, na cidade de Redenção, Estado 
do Pará, outorgada pelo Decreto nº 89.475, de 23 de 
março de 1984 (Processo nº 53720.000387/94):

X – Rádio Bitury Ltda., a partir de 1º de maio de 
1994, na cidade de Belo Jardim, Estado de Pernam-
buco, outorgada pela Portaria MVOP nº 372, de 4 de 
junho de 1958, e renovada pelo Decreto nº  92.671, de 
16 de maio de 1986 (Processo nº 53103.000307/94);

XI – Rádio Cultura do Nordeste S/A., a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Caruaru, Estado de 
Pernambuco, outorgada pela Portaria MVOP nº 492, 
de 6 de agosto de 1958, e renovada pelo Decreto 
nº 96.329, de 28 de setembro de 1988 (Processo nº 

53103.000175/94);
XII – Fundação Cultural Senhor Bom Jesus dos 

Remédios, a partir de 1º de maio de 1994, na cidade 
de Afogados da Ingazeira, Estado de Pernambuco, ou-
torgada originariamente à Rádio Pajeú de Educação 
Popular Ltda., conforme Portaria MVOP nº 441, de 2 de 
outubro de 1959, renovada pelo Decreto nº 90.348, de 
23 de outubro de 1934. e transferida pelo Decreto de 7 
de agosto de 2000, para a concessionária de que trata 
este inciso (Processo nº 53103.000103/94);

XIII – Rádio Três Rios Ltda., a partir de lº de maio 
de 1994, na cidade de Três Rios, Estado do Rio de Ja-
neiro, outorgada pela Portaria MVOP nº 758, de 19 de 
agosto de 1946, e renovada pelo Decreto nº  89.631, de 
8 de maio de 1984 (Processo nº 53770.000262/94);

XIV – Empresa Jornalística Noroeste Ltda., a 
partir de 2 de maio de 1994, na cidade de Santa Rosa, 
Estado do Rio Grande do Sul, outorgada pela Portaria 
MJNI nº 303-B, de 18 de junho de 1962, e renovada 
pelo Decreto nº  89.629, de 8 de maio de 1984 (Pro-
cesso nº 53790.000086/94);

XV – Rádio Sociedade Rondônia Ltda., a partir 
de 28 de maio de 1991, na cidade de Cacoal, Estado 
de Rondônia, outorgada pelo Decreto nº 85.905, de 14 
de abril de 1981 (Processo nº 29000.002858/91);

XVI – Rádio Cultura de Campos Novos Ltda., a 
partir de 1º de maio de 1994, na cidade de Campos 
Novos, Estado de Santa Catarina, outorgada pela Por-
taria MVOP nº  250, de 2 de abril de 1958, e renovada 
pelo Decreto nº 89.426, de 8 de março de 1984 (Pro-
cesso nº 50820.000061/94);

XVII – Rádio Difusora São Joaquim Ltda., a par-
tir de 1º de maio de 1994, na cidade de São Joaquim, 
Estado dc Santa Catarina, outorgada pela Portaria 
MJNI nº 301-B, de 18 de junho de 1962, e renovada 
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pelo Decreto nº 91.012. de 27 de fevereiro de 1985 
(Processo nº 50820.000059/94);

XVIII – Rádio Atalaia de Sergipe Ltda., a par-
tir de 11 de fevereiro de 1995, na cidade de Simão 
Dias, Estado de Sergipe, outorgada pelo Decreto nº 
90.647, de 10 de dezembro de 1984 (Processo nº 
52840.000229/94).

Art. 2º Fica renovada, por quinze anos. a partir de 
24 de dezembro de 1999, a concessão para explorar, 
sem direito de exclusividade. serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão), na cidade de Casca-
vel, Estado do Paraná, originariamente outorgada à 
TV Carimã Ltda., conforme Decreto nº 90.609, de 4 
de dezembro de 1984, e transferida para a TV Oeste 

do Paraná Ltda., pelo Decreto de 7 de agosto de 2000 
(Processo nº 53740.000797/99).

Art. 3º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cujas concessões são renovadas por este Decreto, re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 4º A renovação da concessão somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Consti-
tuição.

Arr. 5º Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 26 de março de 2001; 180º da Indepen-
dência e 113º da República. – Fernando Henrique 
Cardoso.
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(À Comissão de Educação –  decisão Terminativa)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 359, DE 2006 

(Nº 1.961/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato gue autoriza a Associaçao 
Comunitaria Francisco de Assis Dantas a 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Penaforte, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria n0  90, de 23 de janeiro de 2004, que autoriza a 
Associação Comunitária Francisco de Assis Dantas a 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Penaforte, Estado do Ceara.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 549, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 90, 
de 23 de janeiro de 2004, que outorga autorização à 
Associação Comunitária Francisco de Assís Dantas a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária, na 
cidade de Penaforte, Estado do Ceará.

Brasília, 24 de agosto de  2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 38 EM

Brasilia, 13 de abril de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária Francisco de 
Assis Dantas, na cidade de Penaforte, Estado do Ce-
ará, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 

com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53650.000700/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 90, DE 23 DE JANEIRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53650. 000700/99 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 124/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária Francisco de Assis Dantas, com sede na Rua 
Padre Cícero, s/nº – Centro, na cidade de Penaforte, 
Estado do Ceará, para executar serviço de radiodifu-
são comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar 
com o sistema irradiante localizado nas coorde-
nadas geográficas com latitude em 07º49’54”S e 
longitude em 39º04’06”W, utilizando a freqüência 
de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.
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RELATÓRIO Nº 17/2004/RADCOM/DOS/SSCE/ 
MC – Iniciais do Emissor

Referência: Processo nº 365000000/99 protocolizado 
em 16-4-1999
Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Interessado: Associação Comunitária Francisco de 
Assis Dantas, localidade de Penaforte, Estado do 
Ceará.

I – Introdução

1. A Associaçâo Comunitária Francisco de Assis 
Dantas, inscrita no CNPJ sob o número 01.009.951/0001-
94, no Estado do Ceará, com sede na Rua Padre Cíce-
ro, s/nº, Centro, cidade de Penaforte, dirigiu-se ao Se-
nhor Ministro de Estado das Comunicações, conforme 
requerimento datado de 8 de Abril de 1999, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº  2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU, de 9 de setembro de 1999, que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresenta-
ram suas solicitações para a mesma área de interesse, 
tendo sido seus processos devidamente analisados e 
arquivados. Os motivos dos arquivamentos, bem como 
a indicação da relação constando os respectivos nomes 
e processos, se encontram abaixo explicitadas:

a) Associação Cultural de Penaforte – Processo 
nº 53650000554/99, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: A Entidade não cumpriu as exigências 
elencadas nos oficios, ocorrentdo a perda do prazo por 
decurso do tempo, conforme comunicado à entidade 
por meio do oficio nº 7.287, datado de 16-10-2001. 
(cópia anexa.)

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 

a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 

2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Projetada, s/nº, na cidade de 
Penaforte, Estado do Ceará, de coordenadas geográ-
ficas em 07º49,9’,46”S de latitude e 39º04,1’,11”W de 
longitude. Ocorre que, posteriorniente, as coordena-
das foram retificadas, passando a estar em 07º49’54”S 
de latitude e 39º04’06”W de longitude consoante aos 
dados constantes do Aviso  publicado no DOU de 9-
9-1999.

6. A análise técnica desenvolvida demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
confirmadas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 172, denominado de “Roteiro de 
Analise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração 
de coordenadas geográficas, instruções sobre coorde-
nadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto 
para instalação da antena; planta de armamento, en-
dereços da sede e do sistema irradiante, outros dados 
e conclusão. Vale salientar que, ao final, a entidade 
apontou novas coordenadas, o que foi objeto de análise 
e conclusão por este departamento, que constatou a 
possibilidade de aceitação dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II, III, 
V, VIII da Norma nº 2/98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, comprovante de válida existên-
cia das entidades que manifestaram apoio à iniciativa, 
cópia do CNPJ da requerente e declaração do ende-
reço da sede. Diante da regularidade técnico-jurídica 
do processo foi solicitado a entidade a apresentação 
do projeto técnico (fls. 259 a 336).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 329, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
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conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 334/335. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 336, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de armamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com o intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, conclui a instrução dos presentes 
autos, após detido exame do rol de documentos, os 
quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação Comunitária Francisco de Assis Dan-
tas

• quadro diretivo

Presidente: Maria José de Jesus
Vice-Presidente: Maria Sirlene Bento de Souza
1º Secretário: Francisco Agábio Sampaio Gondim
2º Secretário: Nasília Ferreira Dantas
1º Tesoureiro: Aparecido Alves dos Santos
2º Tesoureiro: Francisco Antônio da Silva

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Projetada, s/n0, cidade de Penaforte, Esta-
do do Ceará;

• coordenadas geográficas

07º49’54” de latitude e 39º04’06” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 334/335, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 329 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
Francisco de Assis Dantas, no sentido de conceder-lhe 
a autorização para a exploração do serviço de radiodi-
fusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53650000700/99, de 16 de abril de 1999.

Brasília, 14 de janeiro de 2004. – Luciana Co-
elho, Chefe de Serviço/SSF, Relator da Conclusão 
Técnica – Neide Aparecida da Silva, Relatora da 
Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 15 de janeiro de 2004. – Jayme Marques 

de Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Outorga de 
Serviços de Áudio e Imagem.

De acordo.
Á consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 15 de janeiro de 2004. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 017/2004/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 15 de janeiro de 2004. – Eugênio de 
Oliveira Fraga, Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 360, DE 2006 

(Nº 2.022/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Sociocultural, Desportiva e Educacio-
nal de Pindoretama a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Pin-
doretama, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 142, de 16 de abril de 2004, que autoriza a 
Associação Sociocultural, Desportiva e Educacional de 
Pindoretama a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Pindoretama, Estado do Ceará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 629, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art, 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 142, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Sociocultural, Desportiva e Educacional de 
Pindoretama, na cidade de Pindoretama – CE; e

2 – Portaria nº 82, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cul-
tural e Artístico de Saudades, no Município de Sau-
dades – SC.

Brasília, 26 de setembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC 124 EM

Brasília, 5 de maio de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Sociocultural, Des-
portiva e Educacional de Pindoretama, da cidade de 
Pindoretama, Estado do Ceará, explore o serviço de 
radiodifusão comunitária, em conformidade com o ca-
put do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 

filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar 
que o grupo de trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53.650.000.280/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os 
trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Eunício Lopes de Oliveira.

 PORTARIA Nº 142, DE 16 DE ABRIL DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53.650.000.280/99 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 0322 – 1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação So-
ciocultural, Desportiva e Educacional de Pindoretama, 
com sede na Rua Juvenal Gondim, nº 237 – Centro, 
na cidade de Pindoretama, no Estado do Ceará, para 
executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 04º01’41”S e longitude em 
38º18’20”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.
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RELATÓRIO  
Nº 052/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC-AOP

Referência: Processo nº 53.650.000.280/99, protoco-
lizado em 11 de fevereiro de 1999.
Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Interessado: Associação Sócio-Cultural, Desportiva 
e Educacional de Pindoretama, localidade de Pindo-
retama, Estado do Ceará.

I – Introdução

1. A Associação Sócio-Cultural, Desportiva e Edu-
cacional de Pindoretama, inscrita no CNPJ sob o nú-
mero 02.578.869/0001-43, no Estado do Ceará, com 
sede na Rua Juvenal Gondim nº 237, Centro, cidade 
de Pindoretama, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Esta-
do das Comunicações, conforme requerimento datado 
de 22 de janeiro de 1999, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do Avi-
so de Habilitação publicado no Diário Oficial da União 
– DOU. de 9 de setembro de 1999, que contempla a lo-
calidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e, ainda, 
considerando a distância de quatro km entre as inte-
ressadas nesta localidade, comunicamos que apenas a 
mencionada entidade demonstrou seu interesse na pres-
tação do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, 
em atendimento às Normas e critérios estabeleci-
dos para a regular análise dos requerimentos, pas-
sou ao exame do pleito formulado pela requerente, 
de acordo com petição de folha 01, bem como toda 
a documentação apresentada, e vem por meio des-
te relatar toda a instrução do presente processo 
administrativo, em conformidade com a legislação, 
especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, o Re-
gulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitá-
ria, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998, e 
Norma nº 02/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 

área abrangida pelo círculo de raio igual a um km, 
com centro localizado na Rua Juvenal Gondim, 237, 
na cidade de Pindoretama, Estado do Ceará, de co-
ordenadas geográficas em 04º01’41”S de latitude e 
38º18’20”W de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do do-
cumento de folhas 36 e 37, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7, incisos I 
e II, da Norma nº 02/98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, cópia do CNPJ da requerente e 
declaração do endereço da sede, cujo cumprimento 
e aplicação dos critérios estabelecidos na legislação 
específica resultaram no saneamento dos autos e 
posterior seleção da entidade, tendo sido solicitada a 
apresentação do projeto técnico (fls. 40 a 101).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 101, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma nº 02/98, em especial 
as exigências inscritas em seu item 6.11, conforme 
observa-se nas folhas 102 e 103. Ressaltamos que 
nestes documentos constam as seguintes informa-
ções: identificação da entidade; os endereços da sede 
administrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 101 dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;
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• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de armamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7, incisos 
XIX e X, da Norma Complementar nº 02/98, 
bem como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar nº 02/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 02/98 e, ainda, demais de-
clarações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome

Associação Sócio-Cultural, Desportiva e Educa-
cional de Pindoretama

• quadro diretivo

Presidente: Renata Maria Costa Martins
Vice-Presidente: João Ricardo Albino Neto
1ª Tesoureira: Francisca Holanda Araújo
2º Tesoureiro: Raimundo Paulino do Nascimento
1º Secretário: José Romualdo Zuim
2º Secretário: Jorge Luiz Nogueira

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Juvenal Gondim nº 237, Centro, cidade de 
Pindoretama, Estado do Ceará.

• coordenadas geográficas

04º01’41” de latitude e 38º18’20” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 102 e 103, bem 

como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 101 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Sócio-Cultural, 
Desportiva e Educacional de Pindoretama, no senti-
do de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no Pro-
cesso Administrativo nº 53.650.000.280/99, de 11 de 
fevereiro de 1999.

Brasília, 10 de fevereiro de 2004. – Aline Oliveira 
Prado, Relatora da Conclusão Jurídica – Regina Apa-
recida Monteiro – Relatora da Conclusão Técnica

De acordo. 
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 11 de fevereiro de 2004. – Alexandra 

Luciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 11 de fevereiro de 2004. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 052/2004/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. 

Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exa-
me e parecer.

Brasília, 11 de fevereiro de 2004. – Carlos Al-
berto Freire Resende, Secretário de Serviços de Co-
municação Eletrônica, Substituto.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 361, DE 2006 

(Nº 2.150/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Educativa e Cultural Itauen-
se (ACECI) Itaú – RN a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Itaú, 
Estado do Rio Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 29, de 15 de janeiro de 2004, que autoriza a 
Associação Comunitária Educativa ,e Cultural Itauen-
se (ACECI) Itaú – RN a executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Itaú, Estado do Rio Grande 
do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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MENSAGEM Nº 599, 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 395, de 28 de julho de 2003 – As-
sociação de Comunicação e Educação de Marco, na 
cidade de Marco – CE;

2 – Portaria nº 29, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária Educativa e Cultural Itauense 
(ACECI) Itaú – RN, na cidade de Itaú – RN;

3 – Portaria nº 80, de 15 de fevereiro de 2005 
– Associação Cultural de Comunicação Alternativa, no 
Município de Santa Cruz do Rio Pardo – SP;

4 – Portaria nº 119, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Cultural Comunitária Nova Birigui, no 
Município de Birigui – SP;

5 – Portaria nº 127, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Diamante do Norte, no Município de Diamante do 
Norte – PR

6 – Portaria nº 136, de 16 de fevereiro de 2005 
– Sociedade de Radiodifusão Comunitária de São Bento 
do Una, no Município de São Bento do Una – PE;

7 – Portaria nº 155, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Cultural Comunitária Camponovense, 
no Município de Campos Novos – SC; e

8 – Portaria nº 273, de 13 de junho de 2005 
– Rádio Comunidade Porciúncula, no Município de 
Porciúncula – RJ.

Brasília, 14 de setembro de 2005. 

MC 94 EM

Brasília, 13 de abril de 2004.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga 

de autorização e respectiva documentação para que a enti-
dade Associação Comunitária Educativa e Cultural Itauense 
(ACECI) – Itaú – RN, na cidade de Itaú, Estado do Rio Gran-
de do Norte, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-

neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria nº 
83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de pro-
ceder criteriosa análise dos processos pendentes, refe-
rentes à autorização de funcionamento e execução das 
Rádios Comunitárias, manifestou–se favoravelmente 
ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53780.000163/02, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os 
trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 29 DE 15 DE JANEIRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso de 
suas atribuições, considerando o disposto no inciso II do art. 
9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, na 
Lei nº 9.612, de 19 fevereiro de 1998, e tendo em vista o 
que consta do Processo Administrativo nº 53780.000163/02 
e do PARECER/CONJUR/MC nº 0010/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária Educativa e Cultural Itauense (ACECI) Itaú – RN 
com sede na Rua Moisés Miguel, nº 48 – Centro, na 
cidade de Itaú, Estado do Rio Grande do Norte, para 
executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger–se–á pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüen-
tes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá, operar 
com o sistema irradiante localizado nas coorde-
nadas geográficas com latitude em 05º50’16”S e 
longitude em 37º59’29”W, utilizando a freqüência 
de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua, publicação. – Miro Teixeira.
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RELATÕRIO Nº 448 /2003-DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53780000163/02, protocoli-
zado em 1–10–02.
Objeto: Requerimento  de autorização para a Explora-
ção do Serviço de Rádiodifusão Comunitária.
Interessado: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EDU-
CATIVA E CULTURAL ITAUENSE (ACECI) ITAÚ -RN, 
localidade de Itaú, Estado do Rio Grande do Norte.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Educativa e Cultural 
Itauense (ACECI) ITAÚ – RN, inscrita no CNPJ sob o nú-
mero 05.268.166/0001-07, no Estado do Rio Grande do 
Norte,  com sede na Rua Moisés Miguel nº 48, centro, ci-
dade de Itaú, dirigiu-se ao Senhor  Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 13 de 
setembro  de 2002, subscrito por representante legal, no 
qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do Re-
gulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, apro-
vado pelo Decreto nº 2.615, de 03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União 
– D.O.U. de 29 de agosto de 2002, que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

 4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a  documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em confor-
midade com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, 
de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, 
de 3–3–1998 e Norma nº 02/98, de 6–8–1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam  instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Moisés Miguel nº 48, centro, 
na cidade de Itaú, Estado do Rio Grande do Norte, de 
coordenadas geográficas em 05º50’16’’S de latitude e 

37º59’29”W de longitude, conforme os dados constan-
tes do Aviso publicado no D.O.U., de 29–8–02.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que as 
coordenadas geográficas indicadas deveriam ser manti-
das, pelo que se depreende da memória do documento 
de folhas 45/46, denominado de “Roteiro de Análise Téc-
nica de RadCom”, que por sua vez trata de outros dados, 
quais sejam: informações sobre geração de coordenadas 
geográficas, instruções sobre coordenadas coincidentes 
com os levantamentos do IBGE, compatibilização de dis-
tanciamento do canal, situação da estação em faixa de 
fronteira, endereço proposto para instalação da antena; 
planta de arruamento, endereços da sede e do sistema 
irradiante, outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela re-
querente, constataram-se pendências passíveis do cum-
primento das seguintes exigências: para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II, III, 
IV, VIII, da Norma 02/98, comprovação de necessária al-
teração estatutária, comprovante de válida existência das 
entidades que manifestaram apoio à iniciativa, cópia do 
CNPJ da requerente e declaração do endereço da sede, 
cujo cumprimento e aplicação dos critérios estabelecidos 
na legislação específica resultou no saneamento dos au-
tos e posterior seleção da Entidade, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico (fls. 48 a 142).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 124, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma 02/98, em especial as exi-
gências inscritas em seu item 6.11, conforme observa-se 
nas folhas 140 e 141. Ressaltamos que nestes docu-
mentos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e de 
localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características  elétricas.

09. Por fim, a documentação exigida pela legis-
lação específica e contida nos autos, mais especifi-
camente no intervalo de folhas 01 a 143, dos autos, 
corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei 9612/98;

 • ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente  registradas e 
em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código  Civil Brasileiro e adequados às fi-
nalidades e requisitos da Lei 9612/98;
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• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos XIX 
e X da Norma Complementar 02/98, bem como 
o Projeto Técnico conforme disposto no subitem 
6.11 e incisos da Norma Complementar 02/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do serviço de radiodifusão 
comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome

Associação Comunitária Educativa e Cultural 
Itauense (ACECI) Itaú – RN;

• quadro diretivo

Presidente: Terezinha de Jesus e Silva
Vice-presidente:  Marcos Antônio da Silva
1o Secretário:  Arlindo Maia Pinheiro
2a Secretária:  Maria da Conceição de Oliveira
1a Tesoureira:  Evandia Alves Soares
2o Tesoureiro:  Eduardo Tarciano da Silva

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Moisés Miguel nº 48, centro, cidade de Itaú, 
Estado do Rio Grande do Norte;

• coordenadas geográficas

05o50’16”S de latitude e 37o59’29”W de longitu-
de, correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro 
de Análise de Instalação da Estação” – fls. 140 e 141, 
bem como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 
124 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária Educa-
tiva e Cultural Itauense (ACECI) Itaú -RN, no sentido de 
conceder-lhe a autorização para a exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 
dentro das condições circunscritas no Processo Adminis-
trativo nº 53780000163/02, de 1º de outubro de 2002.

Brasília, 17 de dezembro de 2003. – Cristiane 
Cavalheiro Rodrigues, Chefe de Serviço/ SSR – Re-
gina Aparecida Monteiro, Chefe de Serviço/ SSR. 

De acordo. 
À consideração do Senhor Diretor do Departamento 

de Outorga de Serviços. Brasília, de dezembro de 2003. 
– Jayme Marques de Carvalho Neto, Coordenador-Ge-
ral de Outorga de Serviços de Áudio e Imagem.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 12 de dezembro de 2003. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 448/2003/DOS/SSCE./MC.
Encaminhe-se à Consultoria  Jurídica para exa-

me e parecer.
Brasília, 17 de dezembro de 2003. – Eugênio 

de Oliveira Fraga, Secretário de Serviços de Comu-
nicação Eletrônica.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
N° 362, DE 2006 

(Nº 2.165/2006, na câmara dos deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Fundação de Apoio Institucional  ao Desen-
volvimento Científico e Tecnológico – FAI–
UFISCAR para executar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na ci-
dade de São Carlos, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria n° 441, de 11 de outubro de 2005, que outorga 
permissão à Fundação de Apoio Institucional ao De-
senvolvimento Cientifico e Tecnológico – FAI–UFSCAR 
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, com fins exclusivamente educativos, na ci-
dade de São Carlos, Estado de São Paulo.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 918, DE 2005.

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3°, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, com fins exclusivamente 
educativos, serviços de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 518, de 20 de dezembro de 2004 
– Fundação Cultural Manoel Antônio Nunes Neto, no 
Município de Icó – CE;

2 – Portaria nº 441, de 11 de outubro de 2005 
– Fundação de Apoio Institucional ao Desenvolvimento 



24934 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2006

Científico e Tecnológico – FAI–UFSCAR, no Município 
de São Carlos – SP; e

3 – Portaria nº 463, de 25 de outubro de 2005 
– Fundação Brasil de Arte e Cultura, no Município de 
Piraquara – PR.

Brasília, 26 de dezembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 296 EM

Brasília 31 de outubro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência o Processo 

n° 53000.003575/2005, de interesse da Fundação de 
Apoio Institucional ao Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico – FAI–UFSCAR, objeto de permissão para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, com fins exclusivamente educativos, no 
Município de São Carlos, Estado de São Paulo.

2. De acordo com o art. 13. § 1º, do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de de-
zembro de 1996, não dependerá de edital a outorga 
para execução de serviço de radiodifusão com fins 
exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se 
devidamente instruído, de acordo com a legislação 
aplicável, demonstrando possuir a entidade as quali-
ficações exigidas para a execução do serviço, confor-
me análise procedida pela Consultoria Jurídica deste 
Ministério.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente, – Assinado eletronicamente 
por: Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 441, DE 11 DE OUTUBRO DE 2005
O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 

de suas atribuições, em conformidade com o art. 13, 
§ 1°, do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto n° 52.795, de 31 de outubro 
de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo De-
creto n° 2.108, de 24 de dezembro de 1996, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo n° 
53000.003575/2005, e do PARECER/MC/CONJUR/
ABM/N° 1.543 – 1.07/2005, resolve:

Art. 1° outorgar permissão à FUNDAÇÃO DE 
APOIO INSTITUCIONAL AO DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO – FAI – UFSCAR para 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu-
sividade, o serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, com fins exclusivamente educativos, no 
Município de São Carlos, Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art.  2° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3°, da Constituição.

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

Ao Ministério das Comunicações
Exmo. Sr. Ministro Eunício Lopes de Oliveira

Encaminhamos documentos solicitados para ou-
torga de Rádio Educativa.

I – Da Fundação

• Requerimento endereçado ao Excelen-
tíssimo Ministro das Comunicações;

• Estatuto da Fundação devidamente 
registrado;

• Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
– CNPJ;

• Inscrição Estadual;
• Inscrição Municipal;
• Prova de Regularidade relativa à Se-

guridade Social;
• Prova de Regularidade relativa ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
• Prova de Regularidade com a Fazen-

da Federal;
• Prova de Regularidade com a Fazen-

da Estadual;
• Prova de Regularidade com a Fazenda 

Municipal;
•Declaração de disponibilidade de recur-

sos necessários ao empreendimento;
• Declaração em atendimento ao disposto 

no Decreto-Lei nº 236/67;
• Declaração em atendimento ao disposto 

no artigo 21 da Lei nº 9.637/98

Dos integrantes da Administração da Fundação:

II – Dos membros do Conselho Deliberativo e Direto-
ra Executiva

Membros do Conselho Deliberativo

Prof. Dr. Oswaldo Baptista Duarte Filho
Profa Dra Maria Stella Coutinho de Alcântara Gil
Prof. Dr. Manoel Fernando Martins
Profa Dra Maria Luisa Guillaumon EmmeI
Prof. Dr.  Romeu Cardozo Rocha Filho
Profa Dra Regina Borges de Araújo
Profa Dra Maria Cristina Comunian Ferraz
Profa Dra Maria Sylvia Carvalho de Barros
Profa Dra Rosana Mattioli
Prof. Dr. Ernesto Antonio Urquieta Gonzales (*)
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Prof.Dr. Valdemir Miotello

Diretora Executiva

Profa Dra Ana Lúcia Vitale Torkomian

• Certidão do Cartório distribuidor Cível.
• Certidão do Cartório distribuidor Cri-

minal.
• Certidão do Cartório distribuidor de 

protestos de títulos dos locais de residência 
durante os últimos 5 (cinco) anos.

• Certidão de cumprimento das obriga-
ções eleitorais (*) Estrangeiro – não vota no  
Brasil).

• Relação anexa de qualificação com-
pleta

Dos Membros do Conselho Fiscal

Membros do Conselho Fiscal

Prof. Dr. Valdemar Sguissardi (**)
Prof. Dr. Modesto Souza Barros Carvalhosa
Prof. Dr. Vanderlei Belmiro Sverzut
Dr. Normando Roberto Gomes Lima
Prof. Dr. Oswaldo Luz Alves (**)
Prof. Dr. Cláudio Benedito Gomide de Lima
Prof. Dr. José Alberto Rodrigues Jordão
Prof. Dr. José Octávio Armani Paschoal
Prof. Dr. Walter Abrão Nimir

• Cópias autenticadas de Documentação de Iden-
tificação – RG e Cadastro de Pessoa Física (**) Faltam 
os documentos – CPF e RG.

• Relação anexa de qualificação completa.
Atenciosamente, Roziane Loureiro Barbosa, 

Secretária Executiva – FAI. UFSCar; Roziane Loureiro 
Barbosa, Secretária Executiva – FAI.UFSCar.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 355 a 362, 
de 2006, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência comunica ao Plenário que, nos termos 
do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Plenário em 25 
de março de 2003, os Projetos lidos serão apreciados 
terminativamente pela Comissão de Educação, onde 
poderão receber emendas pelo prazo de cinco dias 
úteis nos termos do art. 122, II, “b” combinado com o 
art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, ofício que será lido pela Srª 1ª Secre-
tária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 

DO MINISTRO DE ESTADO  
DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA

– Nº 22.154/2006, de 17 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
1.043, de 2005, do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– As informações foram juntadas ao processado do 
requerimento, que se encontra à disposição do reque-
rente na Secretaria-Geral da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 231, de 2000, de auto-
ria do Senador Juvêncio da Fonseca, que acrescenta 
dispositivo à Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de assis-
tência à saúde para coibir a exigência de realização 
de testes genéticos para a detecção de doenças;

– Projeto de Lei do Senado nº 314, de 2003, de au-
toria do Senador Aelton Freitas, que dispõe sobre 
o processo de fabricação da cal, com o objetivo de 
eliminar riscos de geração de compostos poluentes 
ao meio ambiente, e dá outras providências;

– Projeto de Lei do Senado nº 469, de 2003, de au-
toria do Senador Marcelo Crivella, que acrescenta 
inciso ao art. 157 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943;

– Projeto de Lei do Senado nº 16, de 2004, de auto-
ria do Senador Eduardo Azeredo, que altera a Lei nº 
8.918, de 14 de julho de 1994, para tornar obrigatória 
a colocação de tampa plástica protetora nas bebidas 
embaladas em latas de alumínio ou outro metal; e

– Projeto de Lei do Senado nº 75, de 2006, de autoria 
do Senador Gerson Camata, que denomina “Rodovia 
Engenheiro Fabiano Vivacqua” o trecho da rodovia 
BR-482 entre o entroncamento com a BR-101, no 
Espírito Santo, e a divisa com Minas Gerais. 

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões de Assuntos Sociais, de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle e de 
Educação, os Projetos de Lei do Senado nºs 231, 
de 2000; 314, de 2003; 16, de 2004; e 75, de 2006, 
aprovados, vão à Câmara dos Deputados, e o de nº 
469, de 2003, rejeitado, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, propostas de emenda à Constituição, 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de Inqué-
rito dos Correios, criada pelo Requerimento nº 3, de 
2005-CN, que serão lidas pela Srª 1ª Secretária em 
exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

São lidas as seguintes:
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA  
DE INQUÉRITO DOS CORREIOS

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 33, DE 2006 

(Da Comissão Parlamentar  
Mista de Inquérito dos Correios)

Acrescenta parágrafo ao art. 107 da 
Constituição Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do Art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º  O art. 107 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 107. .... ...........................................
 ..............................................................
§ 4º Os Tribunais Regionais Federais 

constituirão Câmaras e varas judiciárias es-
pecializadas e com competência exclusiva 
para o julgamento dos crimes contra a Admi-
nistração Pública, contra o sistema financeiro 
nacional, de lavagem de dinheiro e ocultação 
de bens, direitos ou valores, e das ações de 
improbidade administrativa.” (NR)

Art. 2º  Esta emenda constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 
Correios, a par de investigar as causas e conseqü-
ências de denúncias e atos delituosos praticados por 
agentes públicos na Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos, também envidou esforços no sentido de 
analisar o cenário atual e sugerir modificações que 
permitissem maior eficácia das normas brasileiras no 
que concerne à prevenção, combate e erradicação 
da corrupção.

Nesse particular, uma das necessidades apon-
tadas ao longo do extenso trabalho realizado é a de 
criação de Varas e Câmaras na Justiça Federal com 
competência exclusiva e especial para o julgamento 
dos crimes contra a Administração Pública, contra o 
sistema financeiro nacional, de lavagem de dinheiro e 
ocultação de bens, direitos ou valores, bem como das 
ações de improbidade administrativa.

Sob o consenso de que a medida contribuirá 
sobremaneira para que a repressão à corrupção se 
torne mais eficiente e eficaz, de modo a incrementar 
a constante e necessária moralização da Administra-
ção Pública, apresentamos esta proposição visando 
a sua implementação.

Acreditamos que, no âmbito de sua competência, 
poderão os Tribunais Regionais Federais ministrar cursos 
oficiais ou firmar convênios a fim de permitir a especiali-
zação dos desembargadores e juízes federais integrantes 
das respectivas câmaras e varas judiciárias, permitindo-
lhes o acesso a todo e qualquer arsenal técnico necessário 
para o exame das questões que lhes serão submetidas, 
propiciando-lhes, enfim, a capacitação necessária ao 

exercício de tão especializada judicatura.

No tocante à criação das varas judiciárias, há de se 

ter em relevo que a medida, além de possibilitar o exame 

dessas causas por um juiz federal especializado na ma-

téria, permitirá que as questões ligadas diretamente às 

investigações realizadas pela Polícia Federal, bem como 

às requisições feitas pelo Ministério Público e outros ór-

gãos sejam decididas com mais agilidade e prontamente 
atendidas. Processar-se-á com mais rapidez os pedidos 
de prisão, as busca e apreensões, as quebras de sigilo, as 
escutas telefônicas e outros atos judiciais relevantes.

É de se atentar, quanto ao ponto, que, nos ter-
mos do art. 96, I, a, da Constituição Federal, compete 
privativamente aos tribunais elaborar seus regimentos 
internos, dispondo sobre a competência e o funciona-
mento dos respectivos órgãos jurisdicionais. Assina-
le-se também que o art. 96, I, d, dessa Carta dispõe 
competir privativamente aos tribunais propor a criação 
de novas varas judiciárias.

Observe-se, ainda, que ao Conselho da Justiça Fe-
deral, órgão que funciona junto ao Superior Tribunal de 
Justiça, cabe a supervisão administrativa e orçamentária 
da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, conforme 
dispõe o art. 105, parágrafo único, II, da Constituição.

Diante desses preceitos constitucionais, a fim de 
concretizar a referida medida legislativa, a CPMI dos 
Correios apresenta esta proposta de emenda à Cons-
tituição.

Contamos com o apoio dos nobres pares a fim 
de que seja aprovada, considerada a sua necessidade 
e relevância, em especial a premente necessidade de 
reprimir a corrupção no País.

Sala das Sessões, 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

.... ................................................................................
Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais com-

põem-se de, no mínimo, sete juizes, recrutados, quando 
possível, na respectiva região e nomeados pelo Pre-
sidente da República dentre brasileiros com mais de 
trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo:

I – um quinto dentre advogados com mais de 
dez anos de efetiva atividade profissional e membros 
do Ministério Público Federal com mais de dez anos 
de carreira;

II – os demais, mediante promoção de juizes fe-
derais com mais de cinco anos de exercício, por anti-
güidade e merecimento, alternadamente.

§ 1º A lei disciplinará a remoção ou a permuta de 
juizes dos Tribunais Regionais Federais e determina-
rá sua jurisdição e sede. (Renumerado pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)

§ 2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão 
a justiça itinerante, com a realização de audiências e 
demais funções da atividade jurisdicional, nos limites 
territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de 
equipamentos públicos e comunitários. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 3º Os Tribunais Regionais Federais poderão 
funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras 
regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do juris-
dicionado à justiça em todas as fases do processo.( 
Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
..... ...............................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA  
DE INQUÉRITO DOS CORREIOS

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 34, DE 2006 

(Da Comissão Permanente Mista  
de Inquérito dos Correios)

Altera o art. 37 da Constituição Fede-
ral para conferir mais transparência à ad-
ministração pública.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do art. 60, § 3º da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 37 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art.37................................................... 

 ..............................................................
§ 13. Todo agente político ou ocupante de 

cargo da alta administração ou de cargo em co-
missão de livre nomeação e exoneração deverá 
ter divulgado na Rede Mundial de Computadores 
– Internet, pelo órgão ou entidade a que esteja 
vinculado, seu currículo, bem como sua agenda, 
atualizada diariamente, onde deverão constar:

I – os encontros e reuniões previstos para 
o dia seguinte, com horário, identificação dos 
interlocutores e assuntos a ser tratados;

II – a agenda efetivamente cumprida no 
dia anterior com horários de início e término e 
local de todos os encontros e reuniões de que 
participou, identificação dos interlocutores pre-
sentes e assuntos efetivamente tratados.”

Art. 2º Esta emenda constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação.

Justificação

Uma das maiores dificuldades que a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios teve para 
verificar indícios relacionados ás investigações efetua-
das, tanto nos Correios quanto nos mais diversos ór-
gãos e entidades do Poder Executivo, foi a falta de uma 
agenda organizada, ou mesmo sua total inexistência, 
dos ocupantes de cargos dos escalões mais altos.

Não faz sentido, a nosso ver, não haver divulgação 
destes dados, tendo em vista que é dever do Estado 
garantir a transparência dos atos de seus agentes, 
em especial aqueles que se encontram em cargos de 
poder, incumbidos de tomar decisões.

De forma idêntica, os ocupantes de cargos em 
comissão de livre nomeação e exoneração, indicados, 
via de regra, pelos agentes políticos e ocupantes de 
cargos da alta administração, devem ter, além de suas 
agendas, também os currículos divulgados na Internet, 
para permitir um controle público tanto de seus atos 
quanto da adequada nomeação, que deve considerar as 
atribuições do cargo em relação ao nível de formação 
acadêmica e qualificação profissional do ocupante.

Por estas razões estamos apresentando a presen-
te proposta de emenda à Constituição, a qual estamos 
certos de que contribuirá para tomar a administração 
pública brasileira mais transparente porque passível 
de controle por parte da sociedade.

Sala das Sessões, de de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

.......... ..........................................................................
Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I – os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, 
na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 19, de 1998)

II – a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a nature-
za e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para car-
go em comissão declarado em lei de livre nomeação 
e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

III – o prazo de validade do concurso público 
será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período;

IV – durante o prazo improrrogável previsto no 
edital de convocação, aquele aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convo-
cado com prioridade sobre novos concursados para 
assumir cargo ou emprego, na carreira;

V – as funções de confiança, exercidas exclusi-
vamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, 
e os cargos em comissão, a serem preenchidos por 
servidores de carreira nos casos, condições e percen-
tuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

VI – é garantido ao servidor público civil o direito 
à livre associação sindical;

VII – o direito de greve será exercido nos termos e 
nos limites definidos em lei específica; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

VIII – a lei reservará percentual dos cargos e em-
pregos públicos para as pessoas portadoras de defici-
ência e definirá os critérios de sua admissão;

IX – a lei estabelecerá os casos de contratação 
por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público;

X – a remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão 

ser fixados ou alterados por lei específica, observada 
a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 19, de 1998)(Regulamento)

XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes 
de cargos, funções e empregos públicos da adminis-
tração direta, autárquica e fundacional, dos membros 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as van-
tagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se 
como limite, nos municípios, o subsídio do prefeito, e 
nos estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 
Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio 
dos deputados estaduais e distritais no âmbito do Po-
der Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e 
aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, de 19-12-2003)

XII – os vencimentos dos cargos do Poder Legis-
lativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo;

XIII – é vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratárias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XIV – os acréscimos pecuniários percebidos por 
servidor público não serão computados nem acumu-
lados para fins de concessão de acréscimos ulterio-
res; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998).

XV – o subsídio e os vencimentos dos ocupantes 
de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressal-
vado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos 
arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVI – é vedada a acumulação remunerada de car-
gos públicos, exceto, quando houver compatibilidade 
de horários, observado em qualquer caso o disposto 
no inciso XI. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor; (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)



Julho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 24949 

b) a de um cargo de professor com outro técnico 
ou científico; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de 
profissionais de saúde, com profissões regulamenta-
das; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
34, de 2001)

XVII – a proibição de acumular estende-se a em-
pregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, 
suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVIII – a administração fazendária e seus servi-
dores fiscais terão, dentro de suas áreas de competên-
cia e jurisdição, precedência sobre os demais setores 
administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada 
autarquia e autorizada a instituição de empresa públi-
ca, de sociedade de economia mista e de fundação, 
cabendo à lei complementar, neste último caso, definir 
as áreas de sua atuação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

XX – depende de autorização legislativa, em cada 
caso, a criação de subsidiárias das entidades mencio-
nadas no inciso anterior, assim como a participação 
de qualquer delas em empresa privada;

XXI – ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pú-
blica que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obriga-
ções de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica in-
dispensáveis à garantia do cumprimento das obriga-
ções. (Regulamento)

XXII – as administrações tributárias da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do estado, exercidas por 
servidores de carreiras específicas, terão recursos prio-
ritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento 
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei 
ou convênio. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19-12-2003)

§ 1° – A publicidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.

§ 2º – A não observância do disposto nos inci-
sos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da 
autoridade responsável, nos termos da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação 
do usuário na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente: (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 19, de 1998)

I – as reclamações relativas à prestação dos 
serviços públicos em geral, asseguradas a manuten-
ção de serviços de atendimento ao usuário e a ava-
liação periódica, externa e interna, da qualidade dos 
serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

II – o acesso dos usuários a registros adminis-
trativos e a informações sobre atos de governo, obser-
vado o disposto no art. 52, X e XXXIII; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III – a disciplina da representação contra o exer-
cício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou fun-
ção na administração pública. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998).

§ 4º – Os atos de improbidade administrativa im-
portarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens e o res-
sarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º – A lei estabelecerá os prazos de prescrição 
para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor 
ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas 
as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º – As pessoas jurídicas de direito público e 
as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito 
de regresso contra o responsável nos casos de dolo 
ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as res-
trições ao ocupante de cargo ou emprego da admi-
nistração direta e indireta que possibilite o acesso 
a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e fi-
nanceira dos órgãos e entidades da administração di-
reta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, 
a ser firmado entre seus administradores e o poder 
público, que tenha por objeto a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei 
dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998);

I – o prazo de duração do contrato;
II – os controles e critérios de avaliação de de-

sempenho, direitos, obrigações e responsabilidade 
dos dirigentes;
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III – a remuneração do pessoal.
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empre-

sas públicas e às sociedades de economia mista, e 
suas subsidiárias, que receberem recursos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios 
para pagamento de despesas de pessoal ou de cus-
teio em geral (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998).

§ 10. É vedada a percepção simultânea de pro-
ventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos 
arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego 
ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis 
na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nome-
ação e exoneração (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 20, de 1998).

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos 
limites remuneratórios de que trata o inciso XI do ca-
put deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório 
previstas em lei  (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 47, de 2005).

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do 
caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao 
Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emen-
da às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como 
limite único, o subsídio mensal dos desembargadores 
do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa 
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do sub-
sídio mensal dos ministros do Supremo Tribunal Fede-
ral, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos 
subsídios dos deputados estaduais e distritais e dos 
vereadores  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
47, de 2005).

V – as funções de confiança, exercidas exclusiva-
mente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por servi-
dores de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atri-
buições de direção, chefia e assessoramento (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998);

VI – é garantido ao servidor público civil o direito 
à livre associação sindical;

VII – o direito de greve será exercido nos termos e 
nos limites definidos em lei específica (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998);

VIII – a lei reservará percentual dos cargos e em-
pregos públicos para as pessoas portadoras de defici-
ência e definirá os critérios de sua admissão;

IX – a lei estabelecerá os casos de contratação 
por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público;

X – a remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão 

ser fixados ou alterados por lei específica, observada 
a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) (Regulamento);

XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes 
de cargos, funções e empregos públicos da adminis-
tração direta, autárquica e fundacional, dos membros 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as van-
tagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se 
como limite, nos Municípios, o subsídio do prefeito, e 
nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 
governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio 
dos deputados estaduais e distritais no âmbito do Po-
der Legislativo e o subsídio dos desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos ministros do Supremo Tribunal Federal, 
no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos procuradores e 
aos defensores públicos (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, de 19-12-2003);

XII – os vencimentos dos cargos do Poder Legis-
lativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo;

XIII – é vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998);

XIV – os acréscimos pecuniários percebidos por 
servidor público não serão computados nem acumula-
dos para fins de concessão de acréscimos ulteriores 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998);

XV – o subsídio e os vencimentos dos ocupantes 
de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressal-
vado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos 
arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998);

XVI – é vedada a acumulação remunerada de car-
gos públicos, exceto, quando houver compatibilidade 
de horários, observado em qualquer caso o disposto 
no inciso XI (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 19, de 1998);

a) a de dois cargos de professor (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998);
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b) a de um cargo de professor com outro técnico 
ou científico (Incluída pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998);

c) a de dois cargos ou empregos privativos de 
profissionais de saúde, com profissões regulamenta-
das (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
34, de 2001);

XVII – a proibição de acumular estende-se a em-
pregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, 
suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo Poder Público (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998);

XVIII – a administração fazendária e seus servi-
dores fiscais terão, dentro de suas áreas de competên-
cia e jurisdição, precedência sobre os demais setores 
administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada 
autarquia e autorizada à instituição de empresa públi-
ca, de sociedade de economia mista e de fundação, 
cabendo à lei complementar, neste último caso, definir 
as áreas de sua atuação (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998);

XX – depende de autorização legislativa, em cada 
caso, a criação de subsidiárias das entidades mencio-
nadas no inciso anterior, assim como a participação 
de qualquer delas em empresa privada;

XXI – ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pú-
blica que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obriga-
ções de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica in-
dispensáveis à garantia do cumprimento das obriga-
ções (Regulamento);

XXII – as administrações tributárias da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por 
servidores de carreiras específicas, terão recursos prio-
ritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento 
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei 
ou convênio (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19-12-2003).

§ 1º – A publicidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos deverão ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.

§ 2º – A não observância do disposto nos inci-
sos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da 
autoridade responsável, nos termos da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação 
do usuário na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente: (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 19, de 1998);

I – as reclamações relativas à prestação dos 
serviços públicos em geral, asseguradas a manuten-
ção de serviços de atendimento ao usuário e a ava-
liação periódica, externa e interna, da qualidade dos 
serviços (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998);

II – o acesso dos usuários a registros administrati-
vos e a informações sobre atos de governo, observado 
o disposto no art. 5º, X e XXXIII (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998);

III – a disciplina da representação contra o exer-
cício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou fun-
ção na administração pública (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998).

§ 4º – Os atos de improbidade administrativa im-
portarão à suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens e o res-
sarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º – A lei estabelecerá os prazos de prescrição 
para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor 
ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas 
as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º – As pessoas jurídicas de direito público e 
as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito 
de regresso contra o responsável nos casos de dolo 
ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as res-
trições ao ocupante de cargo ou emprego da admi-
nistração direta e indireta que possibilite o acesso 
a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e fi-
nanceira dos órgãos e entidades da administração di-
reta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, 
a ser firmado entre seus administradores e o poder 
público, que tenha por objeto a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei 
dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998);

I – o prazo de duração do contrato;
II – os controles e critérios de avaliação de de-

sempenho, direitos, obrigações e responsabilidade 
dos dirigentes;

III – a remuneração do pessoal.
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empre-

sas públicas e às sociedades de economia mista, e 
suas subsidiárias, que receberem recursos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios 
para pagamento de despesas de pessoal ou de cus-
teio em geral (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1996).
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§ 10. É vedada a percepção simultânea de pro-
ventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos 
arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego 
ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis 
na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nome-
ação e exoneração (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 20, de 1998).

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos 
limites remuneratórios de que trata o inciso XI do ca-
put deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório 
previstas em lei (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 47, de 2005).

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do ca-
put deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às res-
pectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, 
o subsídio mensal dos desembargadores do respectivo 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos mi-
nistros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos deputados 
estaduais e distritais e dos vereadores (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005).
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– As propostas que acabam de ser lidas vão à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos de iniciativa da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios, criada 
pelo Requerimento nº 3, de 2005-CN, que serão lidos 
pela Srª 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys 
Slhessarenko.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 225, DE 2006 
(Da Comissão Parlamentar Mista  

de Inquérito dos Correios) 

Altera e acrescenta dispositivos à Lei 
nº 9.613, de 3 de março de 1998, que “dispõe 
sobre os crimes de ‘lavagem’ ou ocultação 
de bens, direitos e valores; a prevenção da 
utilização do sistema financeiro para os ilí-
citos previstos nesta lei; cria o Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras – COAF, 
e dá outras providências”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera e acrescenta dispositivos à 

Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, que “dispõe sobre 
os crimes de ‘lavagem’ ou ocultação de bens, direitos 

e valores; a prevenção da utilização do sistema finan-
ceiro para os ilícitos previstos nesta lei; cria o Conse-
lho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, e 
dá outras providências”, com o objetivo de aprimorar 
a legislação de prevenção e combate à lavagem de 
dinheiro no País, alcançando a todos.

Art. 2º A Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, 
origem, localização, disposição, movimenta-
ção ou propriedade de bens, direitos ou valo-
res provenientes, direta ou indiretamente, de 
infração penal.

Pena: reclusão de três a dezoito anos 
e multa.

§ 1º Incorre na mesma pena quem, para 
ocultar ou dissimular a utilização de bens, direi-
tos ou valores provenientes de infração penal:

.............................................. ................
§ 2º Incorre, ainda, na mesma pena 

quem:
I – utiliza, na atividade econômica ou finan-

ceira, bens, direitos ou valores que sabe ou deveria 
saber serem provenientes de infração penal;

II – ...................................... ..................
§ 3º .....................................  .................
§ 4º A pena será aumentada de um a dois 

terços se os crimes definidos nesta lei forem 
cometidos de forma reiterada ou por intermé-
dio de organização criminosa.

§ 5º A pena poderá ser reduzida de um a 
dois terços e poderá ser cumprida em regime 
aberto ou semi-aberto, podendo o juiz deixar 
de aplicá-la ou substituí-la por pena restritiva 
de direitos, se o autor, co-autor ou participe co-
laborar espontaneamente com as autoridades, 
prestando esclarecimentos que conduzam à 
apuração das infrações penais e de sua autoria 
ou à localização dos bens, direitos ou valores 
objeto do crime.” (NR)

“Art. 2º.................................... ...............
............................................ ..................
II – independem do processo e julgamento 

das infrações penais antecedentes, ainda que 
praticados em outro país, cabendo ao juiz compe-
tente para os crimes previstos nesta lei a decisão 
sobre a unidade de processo e julgamento.

.............................................. ................
§ 1º A denúncia será instruída com indí-

cios suficientes da existência da infração penal 
antecedente, sendo puníveis os fatos previs-
tos nesta lei, ainda que desconhecido, isento 
de pena o autor ou extinta a punibilidade da 
infração penal antecedente.

§ 2º No processo por crime previsto nesta 
lei, não se aplica o disposto no art. 366 do Có-
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digo de Processo Penal, devendo o acusado 
revel ser citado por edital e ter para si nome-
ado um defensor dativo, prosseguindo o feito 
até o julgamento.

§ 3º O juízo criminal competente para 
julgar os crimes previstos nesta lei conhecerá 
dos mandados de segurança e ações relati-
vas às medidas assecuratórias e outros atos 
de administração de bens, direitos ou valores 
relacionados.” (NR)

“Art. 3º Para os crimes previstos nesta 
lei, o réu não poderá obter liberdade provisória 
mediante fiança, e também não poderá apelar 
em liberdade, ainda que seja primário e de bons 
antecedentes, se estiver configurada situação 
que autoriza a sua prisão preventiva.” (NR)

“Art. 4º O juiz, de ofício, a requerimento 
do Ministério Público ou mediante represen-
tação da autoridade policial, ouvido o Ministé-
rio Público em vinte e quatro horas, havendo 
indícios suficientes de infração penal, poderá 
decretar, no curso da investigação ou da ação 
penal, medidas assecuratórias de bens, direi-
tos ou valores do investigado ou acusado, ou 
existentes em nome de interpostas pessoas, 
que sejam instrumento, produto ou proveito 
dos crimes previstos nesta lei ou das infrações 
penais antecedentes.

§ 1º As medidas assecuratórias previstas 
neste artigo serão levantadas se a ação penal 
não for proposta dentro de cento de vinte dias, 
contados da data em que restar concluída a 
diligência, podendo esse prazo ser prorroga-
do por igual período pelo juízo competente, 
mediante pedido fundamentado do Ministério 
Público ou da autoridade policial.

§ 2º O juiz determinará a liberação total 
ou parcial dos bens, direitos e valores objeto 
das medidas previstas no caput deste artigo 
quando comprovada a licitude de sua origem, 
mantendo-se a constrição dos bens, direitos 
e valores necessários e suficientes à repara-
ção dos danos e ao pagamento de prestações 
pecuniárias, multas e custas decorrentes da 
infração penal.

§ 3º Nenhum pedido de restituição será 
conhecido sem o comparecimento pessoal do 
acusado ou da interposta pessoa a que se refe-
re o caput do art. 4º, podendo o juiz determinar 
a prática de atos necessários à conservação 
de bens, direitos ou valores.

“§ 4º Poderão ser decretadas medidas 
assecuratórias sobre bens, direitos ou valores 
para reparação do dano decorrente do crime 
ou para pagamento de prestação pecuniária, 
multa e custas.” (NR)

“Art. 4º-A. Proceder-se-á a alienação an-
tecipada para preservação do valor dos bens 

sempre que estiverem sujeitos a qualquer grau 
de deterioração ou depreciação, ou quando 
houver dificuldade para sua manutenção, a 
ser decretada de ofício pelo juiz, requerida 
pelo Ministério Público ou parte interessada, 
mediante petição autônoma, que será autuada 
em apartado e cujos autos terão tramitação em 
separado em relação ao processo principal.

§ 1º Não serão submetidos à alienação 
antecipada os bens que a União, por intermé-
dio do Ministério da Justiça, ou o Estado ou o 
Distrito Federal, por órgão que designar, indi-
carem para serem colocados sob uso e cus-
tódia de órgão público ou instituição privada, 
preferencialmente envolvidos nas operações 
de prevenção e repressão ao crime organizado 
e ao crime de lavagem de dinheiro.

§ 2º Excluídos os bens colocados sob uso 
e custódia das entidades a que se refere o § 
1º deste artigo, o requerimento de alienação 
deverá conter a relação de todos os demais 
bens, com a descrição e a especificação de 
cada um deles e informações sobre quem os 
detém e o local onde se encontram.

§ 3º O juiz determinará a avaliação dos 
bens nos autos apartados, intimará o Minis-
tério Público, a União, o Estado ou o Distrito 
Federal, e o interessado, este, se for o caso, 
por edital com prazo de 15 (quinze) dias.

§ 4º Feita à avaliação e dirimidas even-
tuais divergências sobre o respectivo laudo, o 
juiz, por sentença, homologará o valor atribuído 
aos bens e determinará que sejam alienados 
em leilão ou pregão, preferencialmente eletrô-
nico, por valor não inferior a 75% (setenta e 
cinco por cento) da avaliação.

§ 5º Realizado o leilão, a quantia apurada 
deve ser depositada em conta judicial remu-
nerada, conforme o disposto na Lei nº 9.703, 
de 11 de novembro de 1998.

§ 6º Serão deduzidos da quantia apu-
rada no leilão todos os tributos e multas in-
cidentes sobre o bem alienado, sem prejuízo 
de iniciativas que, no âmbito da competência 
de cada um dos entes da federação, venham 
a desonerar bens sob constrição judicial da-
queles ônus.

§ 7º Feito o depósito a que se refere o 
§ 5º, os autos da alienação serão apensados 
aos do processo principal.

§ 8º Os bens a serem colocados sob uso 
e custódia das entidades a que se refere o § 1º 
deste artigo serão igualmente avaliados.

§ 9º Terão apenas efeito devolutivo os 
recursos interpostos contra as decisões pro-
feridas no curso do procedimento previsto 
neste artigo.



24954 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2006

§ 10. Sobrevindo o trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória, o juiz decretará 
a perda, em favor da União, do Estado ou do 
Distrito Federal, em caso de competência da 
justiça estadual, dos valores depositados na 
conta remunerada e da fiança.

§ 11. Também serão decretados perdi-
dos os eventuais bens remanescentes, inclu-
sive aqueles não reclamados no prazo de 90 
(noventa) dias após o trânsito em julgado da 
sentença condenatória, que serão levados a 
leilão, depositando-se o saldo na conta do Te-
souro da União, ou do Estado ou do Distrito 
Federal, no caso de competência da justiça 
estadual.

§ 12. O juiz determinará ao registro pú-
blico competente que emita documento de 
habilitação à circulação e utilização dos bens 
colocados sob o uso e custódia das entidades 
a que se refere o caput deste artigo.

§ 13. Os recursos decorrentes da alie-
nação antecipada de bens, direitos e valores 
oriundos do crime de tráfico ilícito de entorpe-
centes e que tenham sido objeto de dissimula-
ção e ocultação nos termos desta lei, perma-
necem submetidos à disciplina definida na Lei 
nº 10.409, de 11 de janeiro de 2002.” (NR)

“Art. 4º-B. A ordem de prisão de pes-
soas ou as medidas assecuratórias de bens, 
direitos ou valores, poderão ser suspensas 
pelo juiz, ouvido o Ministério Público, quando 
a sua execução imediata possa comprometer 
as investigações.” (NR)

“Art. 5º Quando as circunstâncias o acon-
selharem, o juiz, ouvido o Ministério Público, 
nomeará pessoa física ou jurídica qualificada 
para a administração dos bens, direitos ou 
valores sujeitos às medidas assecuratórias, 
mediante termo de compromisso.” (NR)

“Art. 6º A pessoa responsável pela ad-
ministração dos bens:”

.............................................. ................
“Parágrafo único. Os atos relativos à ad-

ministração dos bens serão levados ao conhe-
cimento do Ministério Público, que requererá 
o que entender cabível.” (NR)

“Art. 7º..................................... ..............
I – a perda, em favor da União, ou do 

Estado ou do Distrito Federal, nos casos de 
competência da justiça estadual, de todos os 
bens, direitos e valores relacionados, direta 
ou indiretamente, à prática dos crimes previs-
tos nesta lei, inclusive aqueles utilizados para 
prestar a fiança, ressalvado o direito do lesado 
ou de terceiro de boa-fé.

............................................. .................
§ 1º A União, os Estados, e o Distrito 

Federal, no âmbito de suas competências, 

regulamentarão, mediante decreto, a forma 
de destinação dos bens, direitos e valores 
cuja perda houver sido declarada, garantida 
a aplicação da totalidade desses recursos 
nos órgãos encarregados da prevenção, do 
combate, da ação penal e do julgamento dos 
crimes previstos nesta lei.

§ 2º Os instrumentos do crime sem valor 
econômico, cuja perda em favor da União, de 
Estado ou do Distrito Federal for decretada, 
serão inutilizados ou doados a museu criminal 
ou a entidade pública, se houver interesse na 
sua conservação.

§ 3º Em caso de sentença absolutória 
transitada em julgado, o saldo da conta e os 
eventuais bens remanescentes serão coloca-
dos à disposição do absolvido.” (NR)

“Art. 8º O juiz determinará, na hipótese 
de existência de tratado ou convenção inter-
nacional e por solicitação de autoridade es-
trangeira competente, medidas assecuratórias 
sobre bens, direitos ou valores provenientes, 
direta ou indiretamente, de infração penal, 
conforme estabelecido no art. 1°, praticados 
no estrangeiro.

§ 2° Na falta de tratado ou convenção, 
os bens, direitos ou valores sujeitos a medidas 
assecuratórias por solicitação de autoridade 
estrangeira competente ou os recursos prove-
nientes da sua alienação serão repartidos entre 
o Estado requerente e o Brasil, na proporção 
de metade, ressalvado o direito do lesado ou 
de terceiro de boa-fé. (NR)

CAPÍTULO V 
Das Pessoas Sujeitas à Obrigação  

de Identificar Clientes, Manter Registros  
e Comunicar Operações. (NR)

Art.9°......................................................
...................... .................................................

XII – as pessoas físicas ou jurídicas que 
comercializem, ou intermedeiem a comercia-
lização, de bens de luxo ou de alto valor ou 
exerçam atividades que envolvam grande vo-
lume de recursos em espécie;

XIII – as juntas comerciais e os registros 
públicos;

XIV – as pessoas físicas ou jurídicas que 
prestem, mesmo que eventualmente, serviços 
de assessoria, consultoria, contadoria, audito-
ria, aconselhamento ou assistência, de qual-
quer natureza, em operações:

a) de compra e venda de imóveis, estabe-
lecimentos comerciais ou industriais ou partici-
pações societárias de qualquer natureza;

b) de gestão de fundos, valores mobiliá-
rios ou outros ativos;
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c) de abertura ou gestão de contas ban-
cárias, de poupança, investimento ou de va-
lores mobiliários;

d) de criação, exploração ou gestão de 
sociedades de qualquer natureza, fundações, 
fundos fiduciários ou estruturas análogas;

e) financeiras, societárias ou imobiliá-
rias;

f) de alienação ou aquisição de direitos 
sobre contratos relacionados a atividades des-
portivas ou artísticas profissionais.

XV – pessoas físicas ou jurídicas que 
atuem na promoção, intermediação, comer-
cialização, agenciamento ou negociação de 
direitos de transferência de atletas, artistas ou 
feiras, exposições ou eventos similares;

XVI – as empresas de transporte e guar-
da de valores;

XVII – as pessoas físicas ou jurídicas que 
comercializem, ou intermedeiem a comerciali-
zação, de bens de alto valor de origem rural;

XVIII – as dependências no exterior das 
entidades mencionadas neste artigo, por meio 
de sua matriz no Brasil, relativamente a resi-
dentes no País.” (NR)

“Art.10....................................................
..................... ..................................................

II – devem manter registro de toda transa-
ção em moeda nacional ou estrangeira, títulos 
e valores mobiliários, títulos de crédito, metais, 
ou qualquer ativo passível de ser convertido 
em dinheiro, que ultrapassar limite fixado pela 
autoridade competente e nos termos de ins-
truções por esta expedidas;

III – devem adotar políticas, procedimen-
tos e controles internos, compatíveis com seu 
porte e volume de operações, que lhe permi-
tam atender o disposto nos arts. 10 e 11, na 
forma das instruções expedidas pelas autori-
dades competentes;

IV – devem cadastrar-se e manter seu 
cadastro atualizado junto à competente auto-
ridade fiscalizadora ou reguladora, na forma 
e condições por ela estabelecidas.

V – devem atender, no prazo fixado, as 
requisições formuladas pelo Conselho de Con-
trole de Atividades Financeira – COAF na for-
ma por ele determinada, sendo que as infor-
mações prestadas serão classificadas como 
confidenciais, nos termos do parágrafo 10, 
do art. 23 da Lei n° 8.159, de 08 de janeiro de 
1991. “(NR)

“Art. 11. ..................................................
............................................................... ........

II – comunicarão ao Conselho de Con-
trole das Atividades Financeiras – COAF, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
proposta ou realização:

a) de todas as transações constantes do 
inciso II do art. 10 que ultrapassarem limite fixa-
do, para esse fim, pela autoridade reguladora 
ou fiscalizadora competente e nas condições 
por ela estabelecidas;

b) das operações previstas no inciso I 
deste artigo.

III – devem comunicar à autoridade regu-
ladora ou fiscalizadora competente, na periodi-
cidade, forma e condições por ela estabeleci-
das, a não ocorrência de propostas, transações 
ou operações passíveis de serem comunicadas 
ao Conselho de Controle de Atividades Finan-
ceiras – COAF nos termos do inciso II;

 ..............................................................
§ 3° O COAF disponibilizará as comuni-

cações recebidas com base no inciso II deste 
artigo às autoridades competentes para a fis-
calização ou regulação das respectivas pes-
soas a que se refere este artigo.

§ 4° As pessoas referidas no art. 9° desta 
Lei abster-se-ão de dar aos clientes ciência das 
comunicações feitas ao Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras – COAF.” (NR)

“Art. 11–A As transferências internacio-
nais e os saques em espécie deverão ser pre-
viamente comunicados à instituição financeira, 
nos termos, limites, prazos e condições fixados 
pelo Banco Central do Brasil.” (NR)

“Art. 12. Ás pessoas e administradores 
das pessoas jurídicas relacionados, respecti-
vamente, nos arts. 9º e 12, caput, que deixem 
de cumprir as obrigações previstas nos arts. 
10 e 11 serão aplicadas, cumulativamente ou 
não, pelas autoridades competentes, as se-
guintes sanções:

.......... ....................................................
II – multa pecuniária variável, de 1% (um 

por cento) até o dobro do valor da operação, ou 
até 200% (duzentos por cento) do lucro obtido 
ou que presumivelmente seria obtido pela re-
alização da operação, ou, ainda, multa de até 
R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais);

III – inabilitação temporária, pelo pra-
zo de até 10 (dez) anos, para o exercício do 
cargo de administrador das pessoas jurídicas 
referidas no art. 90;

.......... ....................................................
§ 2° A multa será aplicada sempre que as 

pessoas referidas no art. 9°, por culpa ou dolo:
.......... ....................................................
II – não cumprirem o disposto nos incisos 

I a IV do art. 10;
III – deixarem de atender, no prazo, a 

requisição formulada nos termos do inciso V 
do art. 10;
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IV – descumprirem a vedação ou dei-
xarem de fazer as comunicações a que se 
refere o art. 11.

.......... ....................................................

................................................... “ (NR)

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Quando um criminoso pratica um delito com a 
finalidade de obter vantagens financeiras, é neces-
sário que os recursos assim obtidos possam estar 
disponíveis para seu posterior usufruto. A lavagem de 
dinheiro é o instrumento para recolocar na economia 
formal os valores ilícitos.

Combater a lavagem de dinheiro é retirar do cri-
minoso a possibilidade de utilização do produto do 
crime. Assim, não há como negar a importância de 
um arcabouço legal eficiente e consistente que, em 
conjunto com um aparato repressor diligente e tecni-
camente bem formado, irão reduzir consistentemente 
a criminalidade.

Uma das principais conclusões a que chegou 
esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito no 
transcorrer de suas atividades foi: a necessidade de 
imediata reforma da atual Lei nº 9.613, de 3 de mar-
ço de 1998.

Resultado de sugestões de praticamente todos 
os depoentes, a mencionada Lei foi alvo das mais va-
riadas propostas que, após cuidadosa análise e dis-
cussão foi transformado no Projeto de Lei que ora será 
apresentado nos seus principais pontos.

Dentre as críticas mais recorrentes à Lei nº 9.613, 
de 1998, encontra-se aquela relativa à curta lista de 
crimes considerados antecedentes para a configuração 
da lavagem de dinheiro. Dado que, originalmente, as 
leis visando coibir a transformação de recursos ilícitos 
em lícitos tinham como alvo principal o combate ao 
crime de tráfico de entorpecentes, convencionou-se 
denominar de “primeira geração” as leis que tratavam 
de prever punições apenas para quem lavasse dinheiro 
originário daquela prática criminosa. A lei de “segun-
da geração”, por sua vez, relaciona os crimes antece-
dentes, enquanto a de “terceira geração” criminaliza a 
prática de lavagem de dinheiro independentemente do 
crime que deu origem aos recursos “lavados”.

Tendo em conta que a Lei em vigor é classifica-
da como de “segunda geração”, a primeira alteração 
implementada pelo presente PL diz respeito a elevá-la 
à classificação de “terceira geração”.

A pena máxima prevista para o crime de lavagem 
ou ocultação de bens direitos e valores também foi 
aumentada como forma de igualar esta pena àquela 
relativa ao crime previsto no art. 16 da Lei nº 6.368/76, 
tendo em vista que ambas as condutas devem ter as 
penas equiparadas, dada a própria origem da Lei nº 
9.613, de 1998.

A proposição reestrutura o tratamento dado aos 
bens, direitos ou valores do investigado ou acusado, 
ou existentes em nome de interpostas pessoas, que 
sejam instrumento, produto ou proveito de infração pe-
nal objeto de medidas assecuratórias decretadas pelo 
judiciário. Com destaque para a possibilidade de utili-
zação dos bens pelo Estado, no combate ao crime ou 
em ações voltadas à sua prevenção e à possibilidade 
de proceder-se a alienação antecipada para preserva-
ção do valor dos bens sempre que estiverem sujeitos 
a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou 
quando houver dificuldade para sua manutenção.

Foram incluídas, no Projeto de Lei, várias novas 
pessoas sujeitas às obrigações de identificação de 
clientes e informação de operações da Lei nº 9.613, 
de 1998, dentre as quais:

I – as juntas comerciais e os registros públicos;
II – as pessoas físicas ou jurídicas que prestem, 

mesmo que eventualmente, serviços de assessoria, 
consultoria, contadoria, auditoria, aconselhamento ou 
assistência, de qualquer natureza, em determinadas 
operações;

III – pessoas físicas ou jurídicas que atuem na pro-
moção, intermediação, comercialização, agenciamento 
ou negociação de direitos de transferência de atletas, 
artistas ou feiras, exposições ou eventos similares;

IV – as empresas de transporte e guarda de va-
lores;

V – as pessoas físicas ou jurídicas que comer-
cializem, ou intermedeiem a comercialização, de bens 
de alto valor de origem rural;

VI – as dependências no exterior das entidades 
mencionadas neste artigo, por meio de sua matriz no 
Brasil, relativamente a residentes no País.

Outra inovação do PL é a comunicação prévia das 
transferências internacionais e dos saques em espécie 
realizados em instituições financeiras.

Ficará a cargo do Banco Central do Brasil o es-
tabelecimento dos termos, limites, prazos e condições 
para a comunicação.

Foi proposta, ainda, a majoração da multa má-
xima de R$200.000,00 (duzentos mil reais), para até 
RS20.000.000,00 (vinte milhões de reais).

Registramos, por fim, a contribuição dos Srs. 
Deputado Colbert Marfins, Deputado Lobbe Neto, Depu-
tada Ann Pontes, Deputado Capitão Wayne, Deputado 
Alberto Fraga, Deputado Zarattini, Deputado Eduardo 
Valverde, Senador Antero Paes de Barros, Senador 
Pedro Simon, Senador Ney Suassuna e dos técnicos 
do Poder Executivo, cuja proposta de alteração da Lei 
9.613, de 1998, em audiência pública na página do 
Ministério da Justiça na Internet, também foi utilizada 
nessa proposição legislativa.

Sala das Sessões,   de   de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N° 9.613, DE 3 DE MARÇO DE 1998

Dispõe sobre os crimes de “lavagem” 
ou ocultação de bens, direitos e valores; a 
prevenção da utilização do sistema financei-
ro para os ilícitos previstos nesta lei; cria o 
Conselho de Controle de Atividades Finan-
ceiras – COAF, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 1° Ocultar ou dissimular a natureza, origem, 

localização, disposição, movimentação ou proprieda-
de de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou 
indiretamente, de crime:

I – de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes 
ou drogas afins;

II – de terrorismo e seu financiamento (Redação 
dada pela Lei n° 10.701, de 9-7-2003);

III – de contrabando ou tráfico de armas, muni-
ções ou material destinado à sua produção;

IV – de extorsão mediante seqüestro;
V – contra a Administração Pública, inclusive a 

exigência, para si ou para outrem, direta ou indireta-
mente, de qualquer vantagem, como condição ou preço 
para a prática ou omissão de atos administrativos;

VI – contra o sistema financeiro nacional;
VII – praticado por organização criminosa;
VIII – praticado por particular contra a administra-

ção pública estrangeira (arts. 337–B, 337-C e 337–D 
do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal) (Inciso incluído Pela Lei n° 10.467, 
de 11-6-2002).

Pena: reclusão de três a dez anos e multa.
§ 1° Incorre na mesma pena quem, para ocultar 

ou dissimular a utilização de bens, direitos ou valores 
provenientes de qualquer dos crimes antecedentes 
referidos neste artigo:

I – os converte em ativos lícitos;
II – os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou 

recebe em garantia, guarda, tem em depósito, movi-
menta ou transfere;

III – importa ou exporta bens com valores não 
correspondentes aos verdadeiros.

§ 2° Incorre, ainda, na mesma pena quem:
I – utiliza, na atividade econômica ou financeira, 

bens, direitos ou valores que sabe serem provenien-
tes de qualquer dos crimes antecedentes referidos 
neste artigo;

II – participa de grupo, associação ou escritório 
tendo conhecimento de que sua atividade principal 
ou secundária é dirigida à prática de crimes previstos 
nesta lei.

§ 3° A tentativa é punida nos termos do parágrafo 
único do art. 14 do Código Penal.

§ 4° A pena será aumentada de um a dois terços, 
nos casos previstos nos incisos I a VI do caput deste 
artigo, se o crime for cometido de forma habitual ou 
por intermédio de organização criminosa.

§ 5° A pena será reduzida de um a dois terços e 
começará a ser cumprida em regime aberto, poden-
do o juiz deixar de aplicá-la ou substituí-la por pena 
restritiva de direitos, se o autor, co-autor ou participe 
colaborar espontaneamente com as autoridades, pres-
tando esclarecimentos que conduzam à apuração das 
infrações penais e de sua autoria ou à localização dos 
bens, direitos ou valores objeto do crime.
....................................................................................

DECRETO-LEI N° 3.689,  
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.

....................................................................................
Art. 366. Se o acusado, citado por edital, não com-

parecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos 
o processo e o curso do prazo prescricional, podendo 
o juiz determinar a produção antecipada das provas 
consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisão 
preventiva, nos termos do disposto no art. 312 (Reda-
ção dada pela Lei n° 9.271, de 17-4-1996).

§ 1° As provas antecipadas serão produzidas na 
presença do Ministério Público e do defensor dativo 
(Incluído pela Lei n° 9.271, de 17-4-1996).

§ 2° Comparecendo o acusado, ter-se-á por cita-
do pessoalmente, prosseguindo o processo em seus 
ulteriores atos (Incluído pela Lei n° 9.271, de 17-4-
1996).
....................................................................................

LEI N° 9.703, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1998

Dispõe sobre os depósitos judiciais 
e extrajudiciais de tributos e contribuições 
federais.

....................................................................................

LEI N° 10.409 DE 11 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre a prevenção, o tratamen-
to, a fiscalização, o controle e a repressão 
à produção, ao uso e ao tráfico ilícitos de 
produtos, substâncias ou drogas ilícitas 
que causem dependência física ou psíquica, 
assim elencados pelo Ministério da Saúde, 
e dá outras providências.
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 226, DE 2006 
(Da Comissão Parlamentar Mista  

de Inquérito dos Correios)

Acrescenta dispositivos ao Decreto-
Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Có-
digo Penal e à Lei n° 1.579, de 18 de março 
de 1952, que dispõe sobre as Comissões 
Parlamentares de Inquérito.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Esta lei acrescenta dispositivos ao Decre-

to-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, e à Lei nº 11.579, de 18 de março de 1952, a 
fim de tipificar as condutas de fazer afirmação falsa ou 
negar a verdade, na condição de indiciado ou acusado, 
em inquéritos, processos ou Comissões Parlamenta-
res de Inquérito.

Art. 2º O art. 342 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 342 Fazer afirmação falsa, ou negar 
ou calar a verdade como testemunha, perito, 
contador, tradutor ou intérprete em processo 
judicial ou administrativo, em inquérito policial, 
civil ou administrativo, ou em juízo arbitral.

.......... ....................................................

Perjúrio

§ 3° Incorre nas mesmas penas aquele 
que, na condição de indiciado ou acusado, fizer 
afirmação falsa ou negar a verdade em proces-
so judicial ou administrativo, ou em inquérito 
policial, civil ou administrativo.” (NR)

Art. 3º O art. 4º da Lei nº 1.579, de 18 de março 
de 1952, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º .......... ........................................  
 .......................................................................

III – fazer afirmação falsa ou negar a ver-
dade como depoente, investigado ou acusado, 
perante Comissão Parlamentar de Inquérito:

Pena – A do art. 342 do Código Penal.” 
(NR)

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Justificativa

Quando da realização dos trabalhos da CPMI dos 
Correios, inúmeros investigados e testemunhas convidados 
a depor recorreram ao Supremo Tribunal Federal a fim de 
que lhes fosse assegurado o direito de depor sem que lhes 
fosse exigida a assinatura de termo para que prestassem 
compromisso de dizer a verdade sobre os fatos que lhes 
fossem perguntados. O direito, ao final, terminou por lhes 
ser assegurado pela mais alta Corte do País.

Como resultado prático da medida, pode-se per-
ceber que a decisão impossibilitou que muitos fatos 

fossem esclarecidos com a profundidade necessária e 
a verdade fosse efetiva e totalmente alcançada.

Este “regime especial” atualmente concedido pelo 
Supremo Tribunal Federal aos indiciados ou acusados em 
decorrência da interpretação jurisprudencial dada ao art. 
52, inciso LXIII, da Constituição Federal, não se verifica 
apenas nas Comissões Parlamentares de Inquérito, mas 
em todos os processos administrativos ou judiciais e in-
quéritos de natureza penal, civil ou administrativa.

Atualmente nos encontramos em delicado mo-
mento social. A sociedade clama pela apuração das 
denúncias realizadas e constantemente noticiadas. 
É tempo de se resgatar a transparência das institui-
ções públicas e de se consolidar o respeito à ética e 
à verdade.

É certo que a Constituição Federal abriga, em 
seu art. 5°, inciso LVII, o princípio da presunção de 
inocência, ao dispor que “ninguém será considerado 
culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória“.

A Magna Carta também assegura o direito ao 
silêncio no art. 5°, inciso LXIII, ao estabelecer que “o 
preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a as-
sistência da família e de advogado”. Essa norma se 
inspira no direito romano, que abriga o brocardo nemo 
tenetur edere contra se (ninguém é obrigado a pro-
duzir prova contra si).

Por fim, cite-se o art. 186 do Código de Processo 
Penal, com redação dada pela Lei n° 10.792, de 10 
de dezembro de 2003, cuja norma nesse insculpida é 
no sentido de que “depois de devidamente qualificado 
e cientificado do inteiro teor da acusação, o acusado 
será informado pelo juiz, antes de iniciar o interroga-
tório, do seu direito de permanecer calado e de não 
responder perguntas que lhe forem formuladas”. Do 
parágrafo único desse dispositivo consta que “o silên-
cio, que não importará em confissão, não poderá ser 
interpretado em prejuízo da defesa”.

Esses princípios também são encontrados na le-
gislação supranacional. Cite-se, a respeito, a Conven-
ção Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de San 
Jose da Costa Rica (art.8º), a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem (art. XI), a Declaração Americana 
dos Direitos e Deveres do Homem (art. XXVI) e a Con-
venção Européia para Proteção dos Direitos Humanos 
e das Liberdades Fundamentais (art.6°).

É de se ter em mente, contudo, que o direito ao 
silêncio e o princípio da presunção de inocência não 
podem ser interpretados de maneira tão dilatada pelo 
Supremo Tribunal Federal de modo a permitir a acla-
mação jurídica do direito de mentir, o que se afere pela 
atual jurisprudência consolidada sobre a questão.

A presunção de inocência garantida pelo ordena-
mento jurídico é relativa, na medida em que as provas 
constantes dos autos podem apontar para a verdadeira 
e efetiva culpabilidade do acusado.
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A manutenção do direito de mentir, da forma em 
que assegurado pelas reiteradas decisões proferidas 
pelo Supremo Tribunal Federal constitui duro golpe con-
tra o interesse público e avilta o direito dos cidadãos e 
da sociedade de acesso à verdade real.

O direito ao silêncio não pode ser equiparado ao 
direito atualmente conferido de se negar a verdade ou 
mentir deliberadamente em inquéritos, processos ou 
em comissões parlamentares de inquérito.

Não podemos permitir que o indiciado ou acusa-
do se valha de subterfúgio tão repudiável para inventar 
histórias, iludir ouvintes, gerar expectativas falaciosas 
e comprometer a busca da verdade.

A autêntica interpretação a ser dada ao art. 5°, 
LXIII, da Constituição Federal é a no sentido de que 
qualquer pessoa tem o direito de ficar calada para 
não produzir prova capaz de incriminá-la, mas que, se 
resolver falar e não falar a verdade, ou negá-la, será 
punido pela prática dessa conduta.

Por esta razão, a Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito apresenta este projeto de lei e conta com 
o apoio dos nobres deputados para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 2006. – Comissâo Parlamen-
tar Mista de Inquérito dos Correios.
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LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

.................................. ..................................................

Art. 342. Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar 
a verdade como testemunha, perito, contador, tradutor 
ou intérprete em processo judicial, ou administrativo, 
inquérito policial, ou em juízo arbitral: (Redação dada 
pela Lei nº 10.268, de 28-8-2001)

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.
§ 1º As penas aumentam-se de um sexto a um 

terço, se o crime é praticado mediante suborno ou se 
cometido com o fim de obter prova destinada a pro-
duzir efeito em processo penal, ou em processo civil 
em que for parte entidade da administração pública 
direta ou indireta. (Redação dada pela Lei nº 10.268, 
de 28-8-2001)

§ 2º O fato deixa de ser punível se, antes da sen-
tença no processo em que ocorreu o ilícito, o agente 
se retrata ou declara a verdade. (Redação dada pela 
Lei nº 10.268, de 28-8-2001)
.................................. ..................................................

LEI Nº 1.579, DE 18 DE MARÇO DE 1952

Dispõe sobre as Comissões Parlamen-
tares de Inquérito.

.................................. ..................................................

Art. 4º Constitui crime:
I – Impedir, ou tentar impedir, mediante violência, 

ameaça ou assuadas, o regular funcionamento de Co-
missão Parlamentar de Inquérito, ou o livre exercício 
das atribuições de qualquer dos seus membros.

Pena – A do art. 329 do Código Penal.
II – fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a ver-

dade como testemunha, perito, tradutor ou intérprete, 
perante a Comissão Parlamentar de Inquérito:

Pena – A do art. 342 do Código Penal.
.................................. ..................................................

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006 
(Da Comissão Parlamentar Mista de  

Inquérito dos Correios)

Altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 e 10.520, de 17 de julho 
de 2002, ampliando o âmbito de aplicação 

do pregão eletrônico e melhorando meca-
nismos de controle.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 1º, 3º e 4º da Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, passam a viger com a seguinte 
redação:

“Art. 1º Para aquisição de bens e servi-
ços em geral, poderá ser adotada a licitação 
na modalidade pregão, que será regida por 
esta lei.

Parágrafo único. Excetuam-se da abran-
gência desta lei as licitações cujos objetos 
demandem uma análise detida de aspec-
tos técnicos, notadamente quando se trate 
das hipóteses de ‘melhor técnica’ e ‘técnica e 
preço’.(NR)”

“Art. 3º...................... .............................
II – a definição do objeto deverá ser preci-

sa, suficiente e clara, nela contida o código do 
gênero do bem ou serviço, conforme definido 
pelas autoridades competentes, vedadas es-
pecificações que, por excessivas, irrelevantes 
ou desnecessárias, limitem a competição;

 ..................... ................................(NR)”
“Art. 4º........................ ...........................
VIII – no curso da sessão, o autor da ofer-

ta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela poderão fazer novos lances verbais e 
sucessivos, até a proclamação do vencedor. 
Na hipótese do § 1º deste artigo, seguirão para 
a etapa de lances o autor da oferta de maior 
pontuação e os das ofertas com pontuações 
até 20%  menores.

.............................. ................................
X – para julgamento e classificação das 

propostas, será adotado o critério de menor 
preço, salvo na hipótese do § 1º  deste artigo, 
observados os prazos máximos para forne-
cimento, as especificações técnicas e parâ-
metros mínimos de desempenho e qualidade 
definidos no edital;

................................ ..............................
§ 1º O órgão licitante poderá adotar, para 

julgamento e classificação das propostas, o 
critério da oferta mais vantajosa, hipótese em 
que deverá tornar claro no edital convocatório 
como se dará a composição da pontuação fi-
nal, integrada pelas avaliações de qualidade 
e preço.
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§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, 
durante todo o processo de pregão eletrônico 
deverá ser utilizada a formulação matemáti-
ca proposta no edital para balizar, em tem-
po real, a pontuação obtida com cada lance 
regressivo”.(NR)

Art. 2º A Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
passa a viger acrescida do seguinte art. 4º-A:

“Art. 4º-A. Nos casos de comprovada ur-
gência, poderá a entidade licitante, mediante 
decisão de sua maior autoridade, abrir pro-
cesso de pregão eletrônico de urgência, que 
deverá ser concluído no prazo de 48 horas, 
atendendo às seguintes diretrizes:

I – Será dispensada a publicação prévia 
do edital no Diário Oficial impresso, o mesmo 
não se aplicando ao extrato do contrato após 
a adjudicação. Será entretanto imprescindível 
a disponibilização integral do edital no ende-
reço eletrônico da entidade licitante ou de sua 
delegatária para tais fins;

II – Todos os licitantes cadastrados como 
fornecedores do gênero de bens ou serviços 
a serem licitados deverão ser comunicados 
por correio eletrônico ou fac-símile em prazo 
não superior a duas horas da divulgação do 
edital no endereço eletrônico autorizado e não 
inferior a vinte e duas horas do encerramento 
da recepção de ofertas;

III – Os eventuais recursos serão ale-
gados e decididos de plano pelo pregoeiro, 
não tendo em qualquer hipótese caráter sus-
pensivo.

IV – A utilização indiscriminada do pregão 
de urgência sujeitará a autoridade responsável 
por sua autorização às penas previstas na Lei 
nº 8.429, de 2 de junho de 1992, por impro-
bidade administrativa, bem como, se cabível, 
à hipótese do § 2º do art. 25 da Lei 8.666, de 
21 de junho de 1993.”

Art. 3º Os arts. 24, 25 e 45 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, passam a viger com a seguinte 
redação:

“Art. 24 ...................... ...........................
 ........................... ...................................
IV – nos casos de emergência ou de 

calamidade pública, quando caracterizada ur-

gência de atendimento de situação que deva 
ser necessariamente sanada em menos de 
48 horas, sob pena de ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públi-
cos ou particulares, e somente para os bens 
necessários ao atendimento da situação emer-
gencial ou calamitosa e para as parcelas de 
obras e serviços que possam ser concluídas 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, contados da ocor-
rência da emergência ou calamidade, vedada 
a prorrogação dos respectivos contratos;

............... ........................... ...........(NR)”
“Art. 25. ............ .....................................
.......................... ....................................
II – para a contratação de serviços técni-

cos enumerados no art. 13 desta lei, de nature-
za singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para quaisquer dos serviços mencionados no 
§ 2º do artigo anterior.

........................... ...................................
 .......................... ...........................(NR)”
“Art. 45. ............. ....................................
V – a de proposta mais vantajosa.
....................... .......................................
 .............................. .......................(NR)”

Art. 4º A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
passa a viger acrescida dos seguintes arts. 25-A e 
46-A:

“Art. 25-A. Os casos de dispensa ou de 
inexigibilidade de licitação que não se enqua-
drem nas hipóteses do art. 24, incisos I e II, 
deverão ser comunicados ao Tribunal de Con-
tas e ao órgão de controle interno, se existen-
te, que sobre eles deverão manifestar-se num 
prazo de até 15 (quinze) dias, sem prejuízo da 
continuidade do certame.

Parágrafo único. Nenhum órgão ou en-
tidade poderá realizar contratos por meio de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação quan-
do já houver comprometido através desses 
mecanismos mais de 20% (vinte por cento) 
de sua dotação orçamentária anual, salvo na 
hipótese do art. 24, inciso IV.”

......................... .....................................

......................... .....................................
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“Art. 46-A. O tipo de licitação ‘proposta 
mais vantajosa’ será utilizado quando se de-
sejar somar ao critério de preço uma avaliação 
do desempenho do licitante em contratos an-
teriores, ponderando diversos critérios como 
qualidade, valor técnico, características esté-
ticas e funcionais, características ambientais 
e sociais, custo de utilização, rendimento e 
economicidade, assistência técnica e serviço 
pós-venda, prazo de entrega ou de execução, 
pontualidade, dentre outros.

§ 1º No caso do caput deste artigo, a en-
tidade licitante especificará no edital convoca-
tório a ponderação relativa que atribui a cada 
um dos critérios escolhidos para determinar a 
proposta economicamente mais vantajosa.

§  2º Sempre que, no entender da entida-
de licitante, a ponderação não for possível por 
razões demonstráveis, indicar-se-á, no edital 
convocatório um intervalo de variação para a 
ponderação de cada critério ou sua ordem de 
importância.”

Art.  5º Os arts. 24 e 89 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, passam a vigorar acres-
cidos dos seguintes § 2º, sendo renumerados 
seus parágrafos únicos como § 1º:

“Art. 24. ...................... ...........................
.................................... ..........................
§ 1º ............................. ..........................
.................................... ..........................
§ 2º Não poderão ser objeto de dispensa 

de licitação os contratos relativos a:
I – publicidade, propaganda e divulga-

ção;
II – obras arquitetônicas para melhoria 

visual de instalações;
III – atividades de lazer, turismo ou aqui-

sição de passagens e hospedagens;
IV – aquisição de jornais e revistas;
V – aluguel de veículos;
VI – serviços gráficos, salvo aqueles pre-

vistos no inciso XVI deste artigo;
VII – serviços de telecomunicações;
VIII – serviços de segurança;
IX – serviços de limpeza e manuten-

ção;
X – serviços de prestação contínua, as-

sim considerados aqueles de que o órgão 
faça uso por período superior a 60 (sessenta) 
meses.

“Art. 89. ....................... ..........................

..................................... .........................
§ 1º .............................. .........................
..................................... .........................
§ 2º Incorre no dobro da pena prevista 

neste artigo, sem prejuízo da adequada res-
ponsabilização por improbidade administrati-
va aquele que, por negligência, imprevisão ou 
conluio, dispensar licitação com base no art. 
24, inciso IV, quando as condições autorizati-
vas para tal dispensa fossem evitáveis.”

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A legislação e o sistema eletrônico de pregão 
eletrônico brasileiro é um dos mais avançados do mun-
do. No entanto, necessita ter seu escopo de aplicação 
ampliado, bem como carece que algumas melhorias 
lhe sejam acrescidas, limitando os espaços para cor-
rupção que se encontram hoje abertos justamente em 
virtude do ainda estreito rol de aplicação do pregão 
eletrônico.

lnicialmente, é necessário acabar com o conceito 
de bens ou serviços “comuns”, abrindo o pregão para 
licitar qualquer tipo de bens ou serviços. Na hipótese 
de ser necessária uma etapa de qualificação técnica, e 
quando as informações existentes no sistema Integra-
do de Fiscalização e Acompanhamento de Contratos 
– SIFAC, fruto de outra proposição legislativa desta 
CPMI, não supram as necessidades da Administra-
ção, tal avaliação poderá ser feita antecipadamente, e 
a pontuação das licitantes já aplicada a uma equação 
matemática que, atribuindo-se os valores dos preços 
oferecidos no leilão às variáveis adequadas, retomará, 
em tempo real, o valor da média ponderada de pontos 
que levará à escolha do licitante vencedor.

A imposição feita pela normativa brasileira de 
comprar pelo menor preço freqüentemente faz com 
que o administrador público compre mal. Computa-
dores, material de escritório, contratação de serviços 
terceirizados, entre outros, são freqüentemente adqui-
ridos de fornecedores de segunda linha, rotineiramen-
te impedindo que a Administração Pública funcione a 
contento.

Para solucionar tais problemas, o administrador 
costuma seguir por um de três caminhos: ou enxerta 
no edital cláusulas que restrinjam a competitividade 
do certame, de modo a comprar um produto melhor 
(e que enseja anulação pelo Judiciário, causando a 
lentidão do processo e por vezes a responsabilização 
do administrador), fraciona o contrato em quantidades 
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menores de modo a permitir-se a compra direta ou 
dirigida por convite, ou ainda dispensa a licitação sob 
o argumento de urgência.

Todas essas soluções fazem com que o adminis-
trador fuja ao que seria uma concepção mais moderna 
a respeito do funcionamento do estado, perca o tempo 
no manejo da atividade-meio, ao passo que perde o 
foco na atividade-fim do estado.

Pensando nisso, propõe-se a criação de um novo 
critério de julgamento das propostas dos licitantes, ba-
tizado de “oferta mais vantajosa”. Esse critério, consa-
grado recentemente pela normativa da União Européia 
e integrante há décadas da normativa americana, per-
mite ao órgão licitante adicionar um juízo de qualida-
de baseado em experiências anteriores com aquele 
mesmo fornecedor.

Esse critério diferencia-se da licitação de “técnica 
e preço”, uma vez que na idéia de proposta mais van-
tajosa está a remissão à experiência anterior, utilizável 
em qualquer tipo de contrato, enquanto a “técnica e 
preço” realiza seu juízo de valor sobre a capacidade 
técnica do licitante no curso do processo, baseando-se 
tão-somente na documentação apresentada, e, mes-
mo assim, somente pode ser aplicado a um rol muito 
específico de contratos, quais sejam aqueles de “ser-
viços de natureza predominantemente intelectual, em 
especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscali-
zação, supervisão e gerenciamento e de engenharia 
consultiva em geral e, em particular, para a elaboração 
de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e 
executivos” (art. 46 da Lei n° 8.666/93).

Com o novo tipo de licitação, o administrador pú-
blico poderia beneficiar-se das experiências na exe-
cução de contratos anteriores para que instruíssem 
a valoração da “proposta mais vantajosa”, quanto ao 
cumprimento dos prazos para entrega, da qualidade 
da assistência técnica, da durabilidade e rendimento 
dos produtos, eventualmente até mesmo certificações 
de qualidade 180, e outros. O julgamento de qualidade 
poderá ser realizado por técnicos ou pelos usuários 
dos bens ou serviços que, amparados em consulta 
estatística, responderão objetivamente a formulários 
nos quais será preservada a identidade daquele que 
o preencheu.

Igualmente, será possível beneficiar empresas 
com responsabilidade social, que busquem a preser-
vação do meio ambiente, a contratação de deficientes 
físicos, o apoio a programas sociais, etc., fazendo com 
que sejam beneficiadas nas licitações em que partici-
pem, o que é impossível na atual normativa.

Tais avaliações, que poderiam ser armazenadas 
nas bases de dados do Sifac ou em outros sistemas 
construídos para esse fim, seriam multiplicados pelos 
pesos proporcionais conferidos a cada item pelo ad-
ministrador público, em razão de sua importância para 
cada licitação específica e então seriam somados ao 
critério de preço definido no subsistema de pregão 
eletrônico para eleger a proposta mais vantajosa. Para 
as empresas novas, que ainda não possuam avaliação 
no subsistema de qualidade, será aplicado um artifício 
matemático que lhes atribuiria uma oportunidade de 
competição, calculando-se uma média entre os demais 
concorrentes enquanto a empresa não atinja suas cin-
co primeiras avaliações, por parte de pelo menos dois 
órgãos diferentes.

Ainda, para fins de diminuir drasticamente a dis-
pensa de licitação por urgência, fruto de inúmeros 
relatos de favorecimento ilegal de empresas ligadas 
a governantes, cria-se um pregão de urgência, com 
prazos ainda mais reduzidos e com envio de convite 
eletrônico aos licitantes cadastrados, dispensando a 
publicação em D.O.U dos atos e reduzir o tempo ne-
cessário para contratação em casos prementes para 
a Administração.

A dispensa de licitação por urgência passa a ser 
admissível apenas quando a autoridade afirmar, em 
despacho fundamentado, que a contratação necessa-
riamente deverá dar-se em menos de 48h, hipótese 
em que o controle judicial seria muito mais eficiente 
e objetivo do que apreciar o que e, abstratamente, 
“urgente”.

Por fim, são propostas modificações à Lei nº 
8.666, de 1993, a fim de limitar ainda mais eventuais 
“brechas” para fugir ao controle ora proposto, multi-
plicando os casos em que será vedada a utilização 
dos institutos da dispensa e da inexigibilidade de li-
citação.

Isto posto, submetemos a presente proposição à 
apreciação dos nobres parlamentares, certos de que 
sua aprovação contribuirá em muito para a promoção 
dos valores éticos e democráticos em nosso País.

Sala das Sessões, 2006. 
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.520,. DE 17 DE JULHO DE 2002

Institui, no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, nos termos 
do art. 37, inciso XXI, da Constituição Fe-
deral, modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços 
comuns, e dá outras providências.

.................................. ..................................................

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, 
poderá ser adotada a licitação na modalidade de pre-
gão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços 
comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado.
.................................. ..................................................

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará 
o seguinte:

I - a autoridade competente justificará a neces-
sidade de contratação e definirá o objeto do certame, 
as exigências de habilitação, os critérios de aceitação 
das propostas, as sanções por inadimplemento e as 
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos pra-
zos para fornecimento;

II – a definição do objeto deverá ser precisa, 
suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem 
a competição;

III – dos autos do procedimento constarão a justi-
ficativa das definições referidas no inciso I deste artigo 
e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais 
estiverem apoiados, bem como o orçamento, elabora-
do pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos 
bens ou serviços a serem licitados; e

IV – a autoridade competente designará, dentre 
os servidores do órgão ou entidade promotora da lici-
tação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja 
atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das pro-
postas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 
classificação, bem como a habilitação e a adjudicação 
do objeto do certame ao licitante vencedor.

§ 1º A equipe de apoio deverá ser integrada em 
sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo 
ou emprego da administração, preferencialmente per-
tencentes ao quadro permanente do órgão ou entidade 
promotora do evento.

§ 2º No âmbito do Ministério da Defesa, as fun-
ções de pregoeiro e de membro da equipe de apoio 
poderão ser desempenhadas por militares

Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada 
com a convocação dos interessados e observará as 
seguintes regras:

I – a convocação dos interessados será efetua-
da por meio de publicação de aviso em diário oficial 
do respectivo ente federado ou, não existindo, em jor-
nal de circulação local, e facultativamente, por meios 
eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal 
de grande circulação, nos termos do regulamento de 
que trata o art. 2º;

II – do aviso constarão a definição do objeto da 
licitação, a indicação do local, dias e horários em que 
poderá ser lida ou obtida a integra do edital;

III – do edital constarão todos os elementos de-
finidos na forma do inciso I do art. 3º, as normas que 
disciplinarem o procedimento e a minuta do contrato, 
quando for o caso;

IV – cópias do edital e do respectivo aviso serão 
colocadas à disposição de qualquer pessoa para con-
sulta e divulgadas na forma da Lei nº 9.755, de 16 de 
dezembro de 1998;

V – o prazo fixado para a apresentação das pro-
postas, contado a partir da publicação do aviso, não 
será inferior a 8 (oito) dias úteis;

VI – no dia, hora e local designados, será reali-
zada sessão pública para recebimento das propostas, 
devendo o interessado, ou seu representante, identi-
ficar-se e, se for o caso, comprovar a existência dos 
necessários poderes para formulação de propostas e 
para a prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame;

VII – aberta a sessão, os interessados ou seus 
representantes, apresentarão declaração dando ciência 
de que cumprem plenamente os requisitos de habilita-
ção e entregarão os envelopes contendo a indicação 
do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua 
imediata abertura e àverificação da conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos no instru-
mento convocatório;

VIII – no curso da sessão, o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 
(dez por cento) superiores àquela poderão fazer no-
vos lances verbais e sucessivos, até a proclamação 
do vencedor;

IX – não havendo pelo menos 3 (três) ofertas 
nas condições definidas no inciso anterior, poderão 
os autores das melhores propostas, até o máximo de 
3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos;
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X – para julgamento e classificação das propostas, 
será adotado o critério de menor preço, observados 
os prazos máximos para fornecimento, as especifica-
ções técnicas e parâmetros mínimos de desempenho 
e qualidade definidos no edital;

XI – examinada a proposta classificada em pri-
meiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pre-
goeiro decidir motivadamente a respeito da sua acei-
tabilidade;

XII – encerrada a etapa competitiva e ordenadas 
as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do invólu-
cro contendo os documentos de habilitação do licitante 
que apresentou a melhor proposta, para verificação do 
atendimento das condições fixadas no edital;

XIII – a habilitação far-se-á com a verificação 
de que o licitante está em situação regular perante a 
Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, e as Fazen-
das Estaduais e Municipais, quando for o caso, com 
a comprovação de que atende às exigências do edital 
quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e 
econômico-financeira;

XIV – os licitantes poderão deixar de apresentar 
os documentos de habilitação que já constem do Sis-
tema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
– Sicaf e sistemas semelhantes mantidos por Esta-
dos, Distrito Federal ou Municípios, assegurado aos 
demais licitantes o direito de acesso aos dados nele 
constantes;

XV – verificado o atendimento das exigências fi-
xadas no edital, o licitante será declarado vencedor;

XVI – se a oferta não for aceitável ou se o licitan-
te desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 
examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos 
licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessi-
vamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, 
sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

XVII – nas situações previstas nos incisos Xl e 
XVI, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor;

XVIII – declarado o vencedor, qualquer licitante 
poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 
(três) dias para apresentação das razões do recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

XIX – o acolhimento de recurso importará a in-
validação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento;

XX – a falta de manifestação imediata e motiva-
da do licitante importará a decadência do direito de 

recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
pregoeiro ao vencedor;

XXI – decididos os recursos, a autoridade com-
petente fará a adjudicação do objeto da licitação ao 
licitante vencedor;

XXII – homologada a licitação pela autoridade 
competente, o adjudicatário será convocado para as-
sinar o contrato no prazo definido em edital; e

XXIII – se o licitante vencedor, convocado dentro 
do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, aplicar-se-á o disposto no inciso XVI.
.................................. ..................................................

LEI Nº 8,429, DE 2 DE JUNHO DE 1992

Dispõe sobre as sanções aplicáveis 
aos agentes públicos nos casos de enri-
quecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração 
pública direta, indireta ou fundacional e dá 
outras providências.

.................................. ..................................................

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências.

.................................. ..................................................

Art. 24. É dispensável a licitação:
I – para obras e serviços de engenharia de va-

lor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alí-
nea a, do inciso 1 do artigo anterior, desde que não 
se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço 
ou ainda para obras e serviços da mesma natureza 
e no mesmo local que possam ser realizadas conjun-
ta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998)

II – para outros serviços e compras de valor até 
10% (dez por cento) do limite previsto na alínea ‘a, do 
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos ca-
sos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação 
de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

III – nos casos de guerra ou grave perturbação 
da ordem;

IV – nos casos de emergência ou de calamidade 
pública, quando caracterizada urgência de atendimen-
to de situação que possa ocasionar prejuízo ou com-
prometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 
e somente para os bens necessários ao atendimento 
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da situação emergencial ou calamitosa e para as par-
celas de obras e serviços que possam ser concluidas 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias con-
secutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos 
respectivos contratos;

V – quando não acudirem interessados à licitação 
anterior e esta, justificadamente, não puder ser repeti-
da sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste 
caso, todas as condições preestabelecidas;

VI – quando a União tiver que intervir no domí-
nio econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento;

VII – quando as propostas apresentadas consig-
narem preços manifestamente superiores aos pratica-
dos no mercado nacional, ou forem incompativeis com 
os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em 
que, observado o parágrafo único do art. 48 desta lei 
e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação 
direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao 
constante do registro de preços, ou dos serviços;

VIII – para a aquisição, por pessoa jurídica de di-
reito público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integre a Admi-
nistração Pública e que tenha sido criado para esse 
fim específico em data anterior à vigência desta lei, 
desde que o preço contratado seja compatível com 
o praticado no mercado; (Redação dada pela Lei nº 

8.883, de 1994)
IX – quando houver possibilidade de comprome-

timento da segurança nacional, nos casos estabeleci-
dos em decreto do Presidente da República, ouvido o 
Conselho de Defesa Nacional;

X – para a compra ou locação de imóvel destinado 
ao atendimento das finalidades precípuas da adminis-
tração, cujas necessidades de instalação e localização 
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja 
compatível com o valor de mercado, segundo avaliação 
prévia; (Redação dada pela Lei nº 8.883. de 1994)

XI – na contratação de remanescente de obra, 
serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação 
da licitação anterior e aceitas as mesmas condições 
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao 
preço, devidamente corrigido;

XII – nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e 
outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para 
a realização dos processos licitatórios corresponden-
tes, realizadas diretamente com base no preço do dia; 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIII – na contratação de instituição brasileira in-
cumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, 
do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de 

instituição dedicada à recuperação social do preso, 
desde que a contratada detenha inquestionável re-
putação ético-profissional e não tenha fins lucrativos; 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIV – para a aquisição de bens ou serviços nos 
termos de acordo internacional específico aprovado 
pelo Congresso Nacional, quando as condições ofer-
tadas forem manifestamente vantajosas para o Poder 
Público; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XV – para a aquisição ou restauração de obras 
de arte e objetos históricos, de autenticidade certifica-
da, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades 
do órgão ou entidade;

XVI – para a impressão dos diários oficiais, de 
formulários padronizados de uso da administração, e 
de edições técnicas oficiais, bem como para prestação 
de serviços de informática a pessoa jurídica de direito 
público interno, por órgãos ou entidades que integrem 
a Administração Pública, criados para esse fim espe-
cífico; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XVII – para a aquisição de componentes ou pe-
ças de origem nacional ou estrangeira, necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de 
garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 
equipamentos, quando tal condição de exclusividade 
for indispensável para a vigência da garantia; (Incluído 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

XVIII – nas compras ou contratações de serviços 
para o abastecimento de navios, embarcações, unida-
des aéreas ou tropas e seus meios de deslocamen-
to quando em estada eventual de curta duração em 
portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas 
sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais 
puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite 
previsto na alínea a do incico II do art. 23 desta Lei: 
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIX – para as compras de material de uso pelas 
Forças Armadas, com exceção de materiais de uso 
pessoal e administrativo, quando houver necessidade 
de manter a padronização requerida pela estrutura de 
apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, 
mediante parecer de comissão instituída por decreto; 
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XX – na contratação de associação de porta-
dores de deficiência física, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da 
Admininistração Pública, para a prestação de serviços 
ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no mer-
cado. (Incluído pela Lei nº 8.883 de 1994)
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XXI – Para a aquisição de bens destinados ex-
clusivamente a pesquisa científica e tecnológica com 
recursos concedidos pela Capesi Finep, CNPq ou ou-
tras instituições de fomento a pesquisa credenciadas 
pelo CNPq para esse fim especifico. (Incluído pela Lei 
nº 9.648, de 1998)

XXII – na contratação de fornecimento ou supri-
mento de energia elétrica e gás natural com conces-
sionário, permissionário ou autorizado, segundo as 
normas da legislação específica; (Incluído pela Lei nº 
9.648, de 1998)

XXIII – na contratação realizada por empresa pú-
blica ou sociedade de economia mista com suas subsi-
diárias e controladas, para a aquisição ou alienação de 
bens, prestação ou obtenção de serviços, desde que o 
preço contratado seja compatível com o praticado no 
mercado. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXIV – para a celebração de contratos de pres-
tação de serviços com as organizações sociais, quali-
ficadas no âmbito das respectivas esferas de governo, 
para atividades contempladas no contrato de gestão. 
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXV – na contratação realizada por Instituição 
Científica e Tecnológica - ICT ou por agência de fomen-
to para a transferência de tecnologia e para o licencia-
mento de direito de uso ou de exploração de criação 
protegida. (Incluído pela Lei nº 10.973, de 2004)

XXVI – na celebração de contrato de programa 
com ente da Federação ou com entidade de sua ad-
ministração indireta, para a prestação de serviços pú-
blicos de forma associada nos termos do autorizado 
em contrato de consórcio público ou em convênio de 
cooperação. (Incluído pela Lei nº 11.107. de 2005)

XXVII – para o fornecimento de bens e serviços, 
produzidos ou prestados no País, que envolvam, cumu-
lativamente, alta complexidade tecnológica e defesa 
nacional, mediante parecer de comissão especialmente 
designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos 
incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte 
por cento) para compras, obras e serviços contratados 
por consórcios públicos, sociedade de economia mis-
ta, empresa pública e por autarquia ou fundação qua-
lificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. 
(Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:

I – para aquisição de materiais, equipamentos, ou 
gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada 
a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido 

pelo órgão de registro do comércio do local em que 
se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, 
ainda, pelas entidades equivalentes:

II – para a contratação de serviços técnicos enu-
merados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade 
e divulgação;

III – para contratação de profissional de qualquer 
setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela critica especia-
lizada ou pela opinião pública.

§ 1º Considera-se de notória especialização o 
profissional ou empresa cujo conceito no campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho ante-
rior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que 
o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos 
casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, 
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazen-
da Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e 
o agente público responsável, sem prejuízo de outras 
sanções legais cabíveis.
....................................... .............................................

Art. 45. O julgamento das propostas será objeti-
vo, devendo a Comissão de licitação ou o responsável 
pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos 
de licitação, os critérios previamente estabelecidos no 
ato convocatório e de acordo com os fatores exclusi-
vamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua 
aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, constituem tipos 
de licitação, exceto na modalidade concurso: (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I – a de menor preço – quando o critério de sele-
ção da proposta mais vantajosa para a Administração 
determinar que será vencedor o licitante que apresentar 
a proposta de acordo com as especificações do edital 
ou convite e ofertar o menor preço;

II – a de melhor técnica;
III – a de técnica e preço;
IV – a de maior lance ou oferta – nos casos de 

alienção de bens ou concessão de direito real de uso. 
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 2º No caso de empate entre duas ou mais pro-
postas, e após obedecido o disposto no § 2º do art. 3º 
desta lei, a classificação se fará, obrigatoriamente, por 
sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes 
serão convocados, vedado qualquer outro processo.
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§ 3º No caso da licitação do tipo “menor preço”, 
entre os licitantes considerados qualificados a clas-
sificação se dará pela ordem crescente dos preços 
propostos, prevalecendo, no caso de empate, exclusi-
vamente o critério previsto no parágrafo anterior. (Re-
dação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4º Para contratação de bens e serviços de 
informática, a administração observará o disposto 
no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
levando em conta os fatores especificados em seu 
parágrafo 2º e adotando obrigatoriamento o tipo de 
licitação “técnica e preço”, permitido o emprego de 
outro tipo de licitação nos casos indicados em de-
creto do Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 

8.883, de 1994)
§ 5º É vedada a utilização de outros tipos de li-

citação não previstos neste artigo.
§ 6º Na hipótese prevista no art. 23, § 7º, serão 

selecionadas tantas propostas quantas necessárias 
até que se atinja a quantidade demandada na licitação. 
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das 
hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as 
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibili-
dade:

Pena – detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, 
e multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele 
que, tendo comprovadamente concorrido para a con-
sumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa 
ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o 
Poder Público.

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 228, DE 2006 
(Da Comissão Parlamentar  

Mista de Inquérito dos Correios)

Institui o Programa de Incentivo a Re-
velações de Interesse Público e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
a) O Programa de incentivo a Revelações de In-

teresse Público compõe-se do conjunto de medidas 
previstas nesta lei para a proteção e compensação da 
pessoa que, em prol do interesse público, proceda à re-
velação de informações de que tenha conhecimento.

Art. 2º Para os efeitos desta lei, considera-se re-
velação de interesse público a delação, notícia ou o 
fornecimento de qualquer peça de informação, dado, 
referência, indício ou prova capaz de ensejar ou auxi-
liar a apuração, processamento e julgamento de ação 
ou omissão que configure ato de improbidade admi-
nistrativa ou crime:

I – de tortura;
II – de tráfico ilícito de substâncias entorpecen-

tes e drogas afins;
III – de contrabando ou tráfico de armas, muni-

ções ou material destinado à sua produção;
IV – hediondo;
V – de terrorismo;
VI – de responsabilidade;
VII – de abuso de autoridade;
VIII – contra o sistema financeiro nacional;
IX – contra a administração pública;
X – contra a ordem tributária, a ordem econômica 

e a previdência social;
XI – de lavagem de dinheiro ou ocultação de 

bens, direitos e valores;
XII – praticado por organização criminosa;
XIII – contra a saúde pública;
XIV – contra a fé pública;
XV – eleitoral;
XVI – falimentar;
XVII – contra o meio ambiente;
XVIII – militar.
Art. 3º Qualquer pessoa, por ato voluntário e 

espontâneo, pode revelar informações de interesse 
público, devendo fazê-lo perante uma autoridade po-
licial ou administrativa, o Ministério Público ou o juiz 
competente. Parágrafo único. Os agentes públicos são 
obrigados a revelar informações de interesse público 
de que tenham conhecimento e guardem relação di-
reta ou indireta com a prática de ato ou omissão, por 
outro agente público, que se enquadre em qualquer 
das condutas descritas no art. 2º.

Art. 4º A revelação de interesse público poderá 
ser apresentada por escrito ou oralmente, devendo ser 
reduzida a termo e assinada, e conterá:

I – a qualificação do autor da revelação;
II – a intenção, propósito, motivo ou razões para 

a revelação das informações;
III – a descrição das ações ou omissões objeto 

da revelação e a indicação de provável autoria;
IV – informações detalhadas sobre os fatos re-

velados;
V – a indicação das provas de que tenha conhe-

cimento.
§ 1º A autoridade a qual a revelação de interes-

se público for apresentada a rejeitará, em despacho 
fundamentado, se esta não obedecer as formalidades 
estabelecidas neste artigo.

§ 2º O autor da revelação poderá condicioná-
la à execução das medidas de proteção necessárias 
para assegurar a sua integridade física e estabilidade 
profissional.
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§ 3º Caso o autor decida pela apresentação oral 
da revelação, poderá requerer que tal se faça perante 
um representante do Ministério Público, hipótese em 
que a autoridade competente solicitará a sua presen-
ça, designando data e hora para audiência especial 
com esse fim.

Art. 5º Atendidos os requisitos do artigo anterior, 
a autoridade a qual a revelação foi apresentada, consi-
derando a relevância, gravidade e possível repercussão 
dos fatos revelados ou na iminência de sê-lo:

I – determinará a sua apuração ou tomará as 
providências necessárias para tanto;

II – se for o caso, comunicará ao Ministério Público 
as medidas de proteção requeridas pelo autor;

III – encaminhará ao Ministério Público as infor-
mações objeto da revelação;

IV – compartilhará as informações com outras 
autoridades ou órgãos públicos.

Art. 6º O compartilhamento de informações entre 
os órgãos ou autoridades que receberem revelações 
de interesse público é obrigatório, se dará de ofício ou 
a requerimento do interessado, e observará, sempre 
que possível:

I – a competência para apuração dos fatos re-
velados;

II – a relevância das informações requeridas;
III – a necessidade ou utilidade das informações 

para a descoberta e apuração de outros ilícitos ou ir-
regularidades.

Parágrafo único. A autoridade ou órgão público 
com a qual as informações reveladas foram compar-
tilhadas deverá notificar o autor da revelação a fim de 
comunicá-lo do ato de compartilhamento.

Art. 7° O agente ou órgão público que receba reve-
lação de interesse público ou dela tome conhecimento 
fica proibido de divulgar informações que permitam a 
identificação pessoal de seu autor, salvo quando:

I – o autor da revelação consentir por escrito na 
sua identificação;

II – a identificação do autor da revelação seja es-
sencial para a efetiva apuração dos fatos revelados, 
ou para prevenir ou evitar ofensa à saúde pública, à 
segurança pública ou ao meio ambiente.

§ 1° Na hipótese do inciso II, a autoridade deverá 
requerer autorização para divulgação da identidade do 
autor da revelação, devendo o juiz competente decidir 
após a oitiva do Ministério Público.

§ 2° O agente público responderá civil, penal e 
administrativamente pela divulgação indevida de infor-
mações sobre as revelações de interesse público de 
que tome conhecimento.

§ 3° A vedação constante deste artigo se aplica 
aos agentes públicos após o exercício do mandato, 
cargo, emprego ou função pública.

Art. 8° Ninguém será submetido a qualquer ato de 
retaliação, represália, discriminação ou punição, pelo 
fato ou sob o fundamento de ter apresentado uma re-
velação de informações de interesse público.

Parágrafo único. Ao autor da revelação é asse-
gurado o direito à reparação dos danos morais ou 
materiais sofridos em decorrência da prática dos atos 
descritos no caput.

Art. 9° A pessoa que, na iminência de fazer uma 
revelação de interesse público, após tê-la feito, ou 
ainda, que, no curso de investigação, procedimento 
ou processo instaurado a partir de revelação apre-
sentada, esteja coagida ou exposta a grave ameaça, 
poderá requerer a execução das medidas de proteção 
previstas na Lei n° 9.807, de 13 de julho de 1999, que 
lhe sejam aplicáveis.

§ 1° O Ministério Público deliberará sobre a neces-
sidade e utilidade das medidas de proteção solicitadas 
pelo autor da revelação, requerendo ao juiz comperente 
o deferimento das que entender apropriadas.

§ 2° Para a adoção das medidas de proteção, 
considerar-se-á, dentre outros aspectos, a gravidade 
da coação ou da ameaça à integridade fÍsica ou psi-
cológica, a dificuldade de preveni-las ou reprimi-las 
pelos meios convencionais e a sua importância para 
a produção de provas.

§ 3° Em caso de urgência e levando em consi-
deração a procedência, gravidade e a iminência da 
coação ou ameaça, o juiz competente, de ofÍcio ou a 
requerimento do Ministério Público, determinará que 
o autor da revelação seja colocado provisoriamente 
sob a custódia de órgão policial, até que o conselho 
deliberativo decida sobre a sua inclusão no programa 
de proteção.

§ 4° Quando entender necessário, o juiz compe-
tente, de ofício, a requerimento do Ministério Público 
ou por solicitação do órgão deliberativo, concederá as 
medidas cautelares direta ou indiretamente relaciona-
das com a eficácia da proteção.

Art. 10. Ao servidor público que proceda à reve-
lação de informações de interesse público são asse-
gurados os seguintes direitos:

I – proibição de remoção ou redistribuição de 
ofício por até dois anos, podendo esse prazo ser pror-
rogado pelo juiz competente, a requerimento do Mi-
nistério Público;

II – alteração de lotação, com ou sem modifica-
ção de sede ou quadro, quando indispensável à ma-
nutenção de sua integridade física e psicológica e ao 
exercício de suas funções;
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III – impossibilidade de aplicação de qualquer 
penalidade que caracterize discriminação, retaliação, 
represália ou punição pelo fato ou sob o fundamento 
da revelação de informações de interesse público.

Parágrafo único. Pelo fato ou sob o fundamento 
de haver revelado informações de interesse público, 
o servido público não será prejudicado:

I – em avaliação de desempenho para o cargo 
ou emprego público, na hipótese de servidor público 
em estágio probatório;

II – em procedimento de avaliação periódica de 
desempenho previsto no art. 41, III, da Constituição 
Federal, na hipótese de servidor público estável;

III – em avaliação especial de desempenho para 
aquisição da estabilidade, na hipótese de servidor pú-
blico não estável.

Art. 11. Ao ocupante de cargo em comissão ou fun-
ção de confiança que pelo fato ou sob o fundamento de 
haver revelado informações de interesse público, haja 
sido exonerado de ofício pela autoridade competente, 
é assegurada a percepção dos proventos relativos ao 
cargo ou função ocupados por até dois anos, poden-
do esse prazo ser prorrogado pelo juiz competente, a 
requerimento do Ministério Público.

Parágrafo único. O ex-ocupante continuará a 
exercer as atribuições relativas ao cargo ou função 
durante o período assinalado, devendo a sua lotação 
ser determinada pela autoridade competente.

Art. 12. A pessoa que, na condição de emprega-
do, regido pela Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, 
de entidade pública ou privada cujos representantes, 
membros, sócios, acionistas, cotistas, diretores, par-
ticipantes ou associados de qualquer espécie este-
jam envolvidos com a prática de ilícito constante do 
art. 2°, for demitida pelo fato ou sob o fundamento de 
haver revelado informações de interesse público, são 
assegurados:

I – o direito à demissão sem justa causa, com 
todos os efeitos legais dela decorrentes;

II – o direito à percepção de multa no importe de 
dez vezes o valor da maior remuneração que tenha 
percebido na entidade, a ser paga pelo empregador.

Art. 13. Na sentença, o juiz se manifestará ffin-
damentadamente sobre:

I – o atendimento aos requisitos objetivos e subje-
tivos necessários à proteção do autor da revelação;

II – as medidas de proteção requeridas pelo 
autor da revelação e as efetivamente atendidas, as 
suas condições e prazos de duração, e as restrições 
impostas;

III – a inclusão do autor da revelação nos pro-
gramas previstos na Lei n° 9.807, de 13 de julho de 

1999, determinando ao órgão executor as medidas e 
providências necessárias.

Art. 14. A pessoa que, por meio da revelação de 
interesse público, tenha colaborado efetiva, espontâ-
nea e voluntariamente com a investigação e o proces-
so relativo aos ilícitos previstos no art. 2° tem direito 
às compensações estabelecidas nesta lei, desde que 
dessa colaboração tenha resultado:

I – a identificação, localização e apreensão dos 
bens, direitos ou valores acrescidos ao patrimônio do 
agente público ou de terceiro benefícios tratando-se 
de ato de improbidade administrativa por enriqueci-
mento ilícito;

II – a identificação, apuração e integral ressarci-
mento do dano pelo agente público ou pelo terceiro, 
tratando-se de ato de improbidade administrativa por 
lesão ao patrimônio público;

III – na identificação, localização e apreensão de 
bens, direitos ou valores que constituam produto de in-
fração penal ou proveito auferido com a sua prática.

§ 1º Na hipótese do inciso I, a compensação con-
siste em recompensa de até 10% sobre o montante 
total dos bens, direitos e valores efetivamente vertidos 
aos cofres públicos por força da revelação.

§ 2º Na hipótese do inciso II, a compensação 
consiste em recompensa de até 10% sobre o valor 
total dos danos efetivamente reparados por força da 
revelação.

§ 3° Na hipótese do inciso III, a compensação 
consiste em recompensa de até 10% sobre o valor to-
tal do produto do crime ou dos proveitos efetivamente 
recuperados por força da revelação.

§ 4° Se da apuração dos fatos revelados houver 
conclusão no sentido de que o agente público autor de 
revelação de interesse público seja co-autor ou parti-
cipe de qualquer dos ilícitos previstos no art. 22, o juiz 
competente reduzirá, de acordo com as circunstâncias 
do caso, o valor de qualquer recompensa a que fizer 
jus, ou vedará o seu pagamento.

Art. 15. O juiz competente, de ofício ou a reque-
rimento da autoridade policial ou administrativa, ou 
do Ministério Público, determinará o registro de elo-
gio nos assentos individuais do servidor público que 
colaborar efetivamente para a apuração e repressão 
de ilícitos por meio da revelação de informações de 
interesse público, ressaltando a sua colaboração para 
a manutenção da probidade, moralidade e transpa-
rência na Administração Pública e para o combate 
ao crime.

Art. 16. Se a revelação de interesse público levar 
à descoberta da prática de ação ou omissão prevista 
no art. 2º desta lei pelo próprio autor da revelação, a 
sua pena pode ser reduzida de um a dois terços no 
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caso de condenação, desde que colabore da forma 
prevista no art. 14 desta lei.

Parágrafo único. A redução também se aplica, no 
que couber, às penalidades a que se sujeitar o servidor 
público autor da revelação.

Art. 17. O pedido de compensação pela revelação 
de informações de interesse público será feito pelo seu 
autor em petição fundamentada e devidamente instru-
ída, no bojo dos autos do processo penal ou civil no 
qual os fatos oriundos da revelação são apurados.

§ 1º O pedido de compensação conterá a quali-
ficação de seu autor, exporá os fundamentos de fato 
e de direito que ensejam o seu pagamento, demons-
trará a efetiva colaboração para a o ressarcimento de 
danos, a restauração do patrimônio público ou para a 
recuperação dos produtos e proventos de ilícito penal, 
indicando também as provas que evidenciam o direito 
à compensação.

§ 2º Instaurado o incidente de compensação, o juiz 
competente mandará processá-lo em separado e sem 
suspensão da causa, cabendo ao relator processá-lo 
e julgá-lo nos tribunais.

§ 3º Após a oitiva do Ministério Público, o juiz 
decidirá fundamentadamente sobre o pedido de com-
pensação, em observância estrita aos critérios de pa-
gamento definidos nesta lei.

Art. 18. O direito a qualquer compensação previs-
ta nesta lei decai em dois anos, a contar da data em 
que os bens, direitos ou valores aos quais se refiram 
tenha retomado ao Poder Público.

Art. 19. O pagamento das compensações previs-
tas nesta lei se dará da seguinte forma:

I – na hipótese de improbidade administrativa por 
lesão ao patrimônio público, os valores das recompen-
sas devidas serão deduzidos do montante total relativo 
aos valores a serem vertidos ao Poder Público a título 
de reparação de danos por força da revelação;

II – na hipótese de improbidade administrativa 
por enriquecimento ilícito, os valores das recompensas 
devidas serão deduzidos do montante total relativo aos 
bens, direitos ou valores recuperados a serem devolvi-
dos ao Poder Público por força da revelação;

III – na hipótese de crime previsto no art. 2º, o 
juiz decretará a perda dos bens, direitos ou valores 
que constituam produto da infração penal ou proveito 
auferido com a sua prática e que tenham efetivamente 
recuperados por força da revelação, e de seu montante 
total deduzirá os valores das recompensas, dando-lhe, 

a seguir, a destinação prevista no Código Penal ou em 
legislação especial.

§ 1º O juiz determinará o cálculo do valor das re-
compesas devidas e determinará depósito da quantia 
necessária ao seu pagamento em conta judicial.

§ 2º Transitada em julgado a decisão que arbitrou 
a compensação, o juiz determinará a expedição de 
mandado de pagamento em nome do requerente.

§ 3º Se necessário, o juiz determinará o leilão de 
tantos bens, direitos ou valores cuja perda tenha sido 
decretada quantos forem necessários ao pagamento 
das recompensas arbitradas.

§ 4º A devolução dos valores recuperados ao 
órgão público lesado ou a sua destinação por força 
do Código Penal ou da legislação especial só ocorre-
rá após a liquidação das compensações devidas nos 
termos desta lei.

Art. 20. Sob pena de responsabilidade, as medi-
das e providências previstas nesta lei serão adotadas, 
executadas e mantidas em sigilo pelos protegidos e 
pelos agentes envolvidos em sua execução.

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O objetivo desta proposição é introduzir, no or-
denamento jurídico brasileiro, instrumentos jurídicos 
capazes de fomentar a revelação de informações em 
prol interesse público, a fim de permitir ou facilitar a 
apuração de atos de improbidade administrativa e de 
certos ilícitos penais.

Para tanto, cria o Programa de Incentivo a Reve-
lações de Interesse Público, instituindo medidas para 
a sua proteção e compensação.

A iniciativa não é nova no direito comparado. 
Países como Canadá, Reino Unido, Austrália, Nova 
Zelândia, África do Sul, Estados Unidos, Coréia do 
Sul e Israel, dentre outros, possuem em sua legis-
lação mecanismos para a proteção de pessoas que 
revelem informações dessa sorte, como atos ou omis-
sões lesivos ao Poder Público e atos de corrupção 
em geral.

Apesar de concebido inicialmente com o objetivo 
de estabelecer medidas para incrementar e facilitar a 
descoberta e punição de atos de corrupção, acredi-
tamos que a contribuição deste projeto de lei não se 
limitará à repressão de alguns poucos ilícitos penais, 
mas de inúmeros e deletérios ilícitos de natureza pe-
nal e administrativa.

O projeto de lei propõe medidas que abrangem 
desde a proteção física, psicológica e profissional da 
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pessoa que proceder a uma revelação de interesse 
público, quanto a garantia de confidencialidade das 
informações reveladas, a obrigatoriedade de seu com-
partilhamento entre autoridades públicas e a proibição 
de divulgação da identidade do autor da revelação.

Esses instrumentos, além de encorajar indivídu-
os a fazerem revelações de interesse público, visam 
estabelecer e disseminar a crença de que a pessoa 
que faz a revelação pode confiar em um sistema que 
lide de modo eficiente, confiável e integral com a in-
formação revelada.

No que guarda pertinência com a proteção física 
e psicológica, assinale-se que a Lei n° 9.807, de 1999, 
que estabelece normas para a organização e manu-
tenção de programas especiais de proteção a vítimas 
e a testemunhas ameaçadas, limita a proteção a es-
sas pessoas, deixando de lado aquele que, embora 
não seja vítima ou testemunha, pode e deve, por ato 
espontâneo e voluntário, colaborar para a elucidação 
de um ilícito penal.

Essa proteção há de ser estendida ao autor de 
uma revelação qualificada como de interesse público 
nos termos do projeto de lei. O autor da revelação há 
de ser considerado mais como uma testemunha do que 
como um delator. Mais valor há dado ao ato de revelar 
a informação de interesse público que ao estigma de 
ser o autor da revelação taxado como “dedo-duro”.

A proposição também dispõe sobre um regime de 
proteção especial contra atos de discriminação, retalia-
ção, represália ou punição praticados pelo fato ou sob 
o fundamento da revelação de interesse público.

Engloba garantias específicas aos servidores 
públicos para incentivá-los a revelar informações de 
interesse público, como a inamovibilidade temporária 
(proibição de remoção ou redistribuição de ofício), a 
possibilidade de modificação de lotação, caso seja 
necessário para assegurar a sua integridade física e 
o exercício de suas funções, e a imunidade contra pe-
nalidades fundadas no ato da revelação.

Direitos especiais são assegurados tanto ao ser-
vidor público efetivo quanto ao ocupante de cargo ou 
função de confiança para fornecer-lhes o ambiente 
propício à revelação. Ao empregado pelo regime da 
CLT também é garantida proteção contra a dispensa 
motivada pela revelação de informações de interesse 
público.

Com a medida, impediremos que arbitrariedades 
dessa sorte sejam cometidas contra as pessoas que 
fizerem as revelações, em especial contra servidores 
públicos.

Sobreleve-se que a eficácia de um sistema que 
incentive a realização de revelações de interesse pú-
blico depende da proteção do autor em razão da re-
velação apresentada.

A fim de que as pessoas se sintam seguras para 
fazer revelações relativas a agentes públicos ou contra 
seus próprios empregadores, elas precisam ter certeza 
de que não sofrerão qualquer espécie de represália.

Ademais, se não houver a devida repressão aos 
atos de represália contra o autor da revelação, o sis-
tema de proteção às revelações de interesse público 
perde legitimidade.

O projeto também estabelece medidas para a 
compensação pecuniária das pessoas que, por força 
das revelações que apresentarem, permitir a locali-
zação e recuperação de bens, direitos e valores fruto 
de enriquecimento ilícito, o ressarcimento do dano na 
hipótese de lesão ao patrimônio público e/ou a recu-
peração do produto de infração penal ou do proveito 
auferido com sua prática.

No que guarda pertinência com tal sistemática, 
assinale-se que a inserção da medida ao ordenamento 
brasileiro equiparará o Brasil a países como o Canadá, 
a Coréia do Sul e os Estados Unidos, onde medidas 
semelhantes já foram adotadas e mostraram-se efica-
zes no combate a ilícitos e irregularidades.

Nesse particular, a lei estabelece tanto o proce-
dimento para a obtenção das compensações quanto a 
forma de seu custeio. Trata-se de medida que, além de 
não trazer qualquer ônus ao Poder Público, estimulará 
a restauração do patrimônio público lesado.

Por todo o exposto, a Comissão Parlamentar Mista 
dos Correios apresenta este projeto de lei como fru-
to de seu extenso trabalho, clamando pelo apoio dos 
nobres pares para a sua aprovação.

Assim sendo, sob o consenso de que as medidas 
de proteção e compensação objeto deste projeto de 
lei contribuirão para o combate a ilícitos penais e aos 
atos de improbidade administrativa de notável impor-
tância, esta Comissão Parlamentar de Inquérito apre-
senta projeto de lei com a finalidade de incorporá-las 
ao Direito brasileiro.

Sala das Sessões,  de de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº  9.807, DE 13 DE JULHO DE 1999

Estabelece normas para a organização 
e a manutenção de programas especiais de 
proteção a vítimas e a testemunhas ameaça-
das, institui o Programa Federal de Assistên-
cia a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas 
e dispõe sobre a proteção de acusados ou 
condenados que tenham voluntariamente 
prestado efetiva colaboração à investigação 
policial e ao processo criminal.

.................................. ..................................................

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

....................................................................................
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 229,  

DE 2006-COMPLEMENTAR 
(Da Comissão Parlamentar Mista de  

Inquérito dos Correios)

Altera a Lei Complementar nº 105, de 
10 de janeiro de 2001, a fim de estabelecer 
uma melhor fiscalização sobre os fundos 
de previdência complementar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os artigos 2º e 7º da Lei Complementar nº 

105, de 10 de janeiro de 2001, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 2º ............................................. ....
..............................................................
§ 3º O disposto neste artigo aplica-se 

aos órgãos fiscalizadores das entidades de 
previdência complementar, quando se tratar 
de operações envolvendo tais entidades, e à 
Comissão de Valores Mobiliários, quando se 
tratar de fiscalização de operações e serviços 
no mercado de valores mobiliários, inclusive 
nas instituições financeiras que sejam compa-
nhias abertas. (NR)

§ 4º........................................................
..............................................................
I – com outros órgãos públicos fiscali-

zadores de instituições financeiras e com os 
órgãos fiscalizadores  da previdência comple-
mentar, objetivando a realização de fiscaliza-
ções conjuntas, observadas as respectivas 
competências; (NR)

.................................. ............................
Art. 7º Sem prejuízo do disposto no § 3º 

do art. 2º, a Comissão de Valores Mobiliários 
e os órgãos fiscalizadores das entidades de 
previdência complementar, instaurado inquérito 
administrativo, poderão solicitar à autoridade 
judiciária competente o levantamento do sigilo 

junto às instituições financeiras de informações 
e documentos relativos a bens, direitos e obri-
gações de pessoa física ou jurídica submetida 
ao seu poder disciplinar. (NR)

Parágrafo único. O Banco Central do Bra-
sil, a Comissão de Valores Mobiliários e os ór-
gãos fiscalização da previdência complementar, 
manterão permanente intercâmbio de informa-
ções acerca dos resultados das inspeções que 
realizarem, dos inquéritos que instaurarem e 
das penalidades que aplicarem, sempre que 
as informações forem necessárias ao desem-
penho de suas atividades”. (NR)

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Os planos de beneficios da previdência comple-
mentar em nosso país acumulam ativos garantidores 
dos beneficios da ordem de R$400 bilhões, abrangendo 
um universo de aproximadamente 14 milhões de brasi-
leiros. E está em franco desenvolvimento, fazendo com 
que seja necessária a implementação de mecanismos 
cada vez mais eficientes de fiscalização.

Este projeto de lei complemantar foi elabora-
do a partir do minucioso trabalho desenvolvido pela 
Sub-Comissão de Fundos de Pensão da CPMI dos 
Correios, a cargo do Deputado Antônio Carlos Ma-
galhães Neto. O projeto ora apresentado visa a dotar 
os órgãos fiscalizadores da previdência complemen-
tar da prerrogativa de também investigar diretamente 
as operações financeiras realizadas com os recursos 
dos planos de beneficios, assim como hoje ocorre em 
relação ao Banco Central do Brasil e à Comissão de 
Valores Mobiliários no âmbito das entidades que com-
põem o sistema financeiro nacional.

Tal proposta impede, por um lado, que os adminis-
tradores dos recursos dos planos de beneficios possam 
se opor à fiscalização dos órgãos de fiscalização da 
previdência complementar alegando sigilo e, por outro, 
que tais órgãos possam firmar convênios com o Banco 
Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários 
para realizar investigações em conjunto. Também fica 
garantido o necessário intercâmbio entre os respecti-
vos órgãos fiscalizadores.

É de se ressaltar que todos os demais dispositivos 
da Lei Complementar nº 105/01 ficam mantidos na íntegra, 
dentre os quais o dever da manutenção do necessário 
sigilo pelos agentes públicos que tenham acesso aos da-
dos, como já ocorre hoje, sob pena de responsabilização 
civil e criminal. Trata-se da garantia de que o direito fun-
damental à preservação da intimidade não seja ferido.

Entendemos que dotar os órgãos federais res-
ponsáveis pela fiscalização e regulação da previdên-
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cia complementar de tais prerrogativas é implemen-
tar fator de maior segurança para todo o sistema, que 
terá a seu dispor mecanismos mais ágeis e eficazes 
de atuação.

Isto posto, submetemos a presente proposição à 
apreciação dos nobres parlamentares, certos de que 
sua aprovação contribuirá em muito para a promoção 
dos valores éticos e democráticos em nosso país.

Sala das Sessões, de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 105,  
DE 10 DE JANEIRO DE 2001

Dispõe sobre o sigilo das operações 
de instituições financeiras e dá outras pro-
vidências.

.................................. ..................................................

Art. 2º O dever de sigilo é extensivo ao Banco 
Central do Brasil, em relação às operações que reali-
zar e ás informações que obtiver no exercício de suas 
atribuições.

§ 1º O sigilo, inclusive quanto a contas de de-
pósitos, aplicações e investimentos mantidos em ins-
tituições financeiras, não pode ser oposto ao Banco 
Central do Brasil:

I – no desempenho de suas funções de fiscaliza-
ção, compreendendo a apuração, a qualquer tempo, de 
ilícitos praticados por controladores, administradores, 
membros de conselhos estatutários, gerentes, manda-
tários e prepostos de instituições financeiras;

II – ao proceder a inquérito em instituição finan-
ceira submetida a regime especial.

§ 2º As comissões encarregadas dos inquéritos 
a que se refere o inciso II do § 1º poderão examinar 
quaisquer documentos relativos a bens, direitos e obri-
gações das instituições financeiras, de seus controla-
dores, administradores, membros de conselhos esta-
tutários, gerentes, mandatários e prepostos, inclusive 
contas correntes e operações com outras instituições 
financeiras.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se à Comissão 
de Valores Mobiliários, quando se tratar de fiscaliza-
ção de operações e serviços no mercado de valores 
mobiliários, inclusive nas instituições financeiras que 
sejam companhias abertas.

§ 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão de 
Valores Mobiliários, em suas áreas de competência, 
poderão firmar convênios:

I – com outros õrgãos públicos fiscalizadores de 
instituições financeiras, objetivando a realização de 
fiscalizações conjuntas, observadas as respectivas 
competências;

II – com bancos centrais ou entidades fiscaliza-
doras de outros países, objetivando:

a) a fiscalização de filiais e subsidiárias de ins-
tituições financeiras estrangeiras, em funcionamento 
no Brasil e de filiais e subsidiárias, no exterior, de ins-
tituições financeiras brasileiras;

b) a cooperação mútua e o intercâmbio de infor-
mações para a investigação de atividades ou opera-
ções que impliquem aplicação, negociação, ocultação 
ou transferência de ativos financeiros e de valores 
mobiliários relacionados com a prática de condutas 
ilícitas.

§ 5º O dever de sigilo de que trata esta Lei Com-
plementar estende-se aos órgãos fiscalizadores men-
cionados no § 4º e a seus agentes.

§ 6º O Banco Central do Brasil, a Comissão de 
Valores Mobiliários e os demais órgãos de fiscalização, 
nas áreas de suas atribuições, fornecerão ao Conse-
lho de Controle de Atividades Financeiras — COAF, 
de que trata o art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março 
de 1998, as informações cadastrais e de movimento 
de valores relativos às operações previstas no inciso 
I do art. 11 da referida Lei.
.................................. ..................................................

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A tramitação dos projetos que acabam de ser lidos 
obedecerá ao disposto nos arts. 142 e 143 do Regi-
mento Interno. Os projetos serão incluídos em Ordem 
do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pela Srª 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys 
Slhessarenko.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N° 848, DE 2006

Em conformidade com o disposto no art. 43, § 
6°, do Regimento Interno do Senado Federal, com a 
redação dada pela Resolução nº 30, de 2006, requei-
ro seja considerada como licença à adotante os dias 
23, 24, 25, 30 e 31 de maio; 1, 13, 14, 20, 21 e 22 de 
junho; 10, 11 e 12 de junho de 2006.

Sala das Sessões, 24 de julho de 2006. – Sena-
dora Patrícia Saboya Gomes.

REQUERIMENTO N° 849, DE 2006

Em conformidade com o disposto no art. 43, § 
6º, do Regimento Interno do Senado Federal, com a 
redação dada pela Resolução n° 30, de 2006, requeiro 
seja concedida licença à adotante de 46 (quarenta e 
seis) dias a partir de 13 de julho de 2006.

Sala das Sessões, 24 de julho de 2006. – Sena-
dora Patrícia Saboya Gomes.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à 
publicação e serão apreciados oportunamente.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há oradores inscritos.

Com a palavra o Senador José Jorge.
V. Exª dispõe de quinze minutos para o seu pro-

nunciamento.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, em campanha de 
reeleição, o Presidente Lula esteve no último fim de 
semana em Recife. No sábado, fez um comício em 
Brasília Teimosa, bairro de nossa capital, e depois es-
teve em Olinda para um encontro de natureza técnica 
sobre o Nordeste.

Como sempre, Sr. Presidente, em suas palavras, 
o Presidente Lula foi totalmente incoerente com aquilo 
que vem fazendo em seu Governo.

Primeiro, ele disse que o Brasil precisa de uma 
ampla reforma política e que, se reeleito, faria uma 
ampla reforma política.

Ora, nós, V. Exª, eu, os demais Senadores e a 
população brasileira, todos nós que acompanhamos 
o dia-a-dia do Congresso Nacional verificamos que o 
Presidente Lula não fez, durante os seus três anos e 
meio de mandato, nenhum esforço para realizar qual-
quer tipo de reforma política.

Todos conhecemos a forma como se elegem os 
Deputados Federais, esse sistema proporcional que 
aumenta muito os custos da campanha. Verificamos, 
em matéria feita por um jornal de circulação nacional, 
que as estimativas – é verdade que são estimativas 
máximas – do custo da campanha foram aproxima-
damente de R$18 bilhões, o que, evidentemente, não 
vai se confirmar. Mesmo sendo estimativa, trata-se de 
um número altíssimo, que deveria pesar sobre nos-
sas cabeças para que pensemos em como resolver 
a questão.

Aparentemente, só há uma forma de diminuir es-
ses custos de forma radical, que é exatamente a elei-
ção por lista ou, pelo menos, por outro tipo de sistema 
que retire um pouco dessa individualidade. Há hoje 
aproximadamente 20 mil candidatos: cada um deve 
ter um orçamento; cada um deve ter um CNPJ; cada 
um deve ter uma conta. Evidentemente, qualquer valor 
multiplicado por 20 mil vai dar sempre uma quantidade 
de recursos muito grande.

O Presidente Lula foi lá e prometeu fazer uma re-
forma política se fosse reeleito, o que é pura mentira. 
Mesmo as reformas políticas mais simples que foram 
feitas, como essa lei que pretende diminuir o custo da 
campanha, foi iniciativa do Presidente do PFL, Sena-

dor Jorge Bornhausen – inclusive fui Relator dessa lei 
por duas vezes no Congresso. E a Base do Governo, 
principalmente na Câmara, fez de tudo para que ela 
não fosse aprovada.

Já outra questão referente à reforma política, 
a chamada “cláusula de barreira”, foi aprovada anos 
atrás.

Na realidade, o Presidente passou três anos e 
meio e não tomou nenhuma iniciativa em relação à re-
forma política. Agora, perto das eleições, ele vem dizer 
que vai fazer uma reforma política se for reeleito. Ora, 
se ele achava que deveria fazer uma reforma política, 
deveria ter, pelo menos, proposto alguma coisa para 
ser feita agora, no seu primeiro mandato.

É mais uma enganação, uma empulhação, com 
a qual ele tenta enganar aqueles que não estão acom-
panhando essa questão política de uma maneira mais 
próxima.

Em segundo lugar, ele também disse que vai 
fazer um plano para o Nordeste. Outra coisa sobre a 
qual não existe nada, praticamente. Ele passou três 
anos e meio no Governo – isso poderia até ter sido 
feito antes – e não tem nenhuma idéia sobre o Nor-
deste, e não há nada que tenha sido proposto por ele 
para o Nordeste.

Prometeu recriar a Sudene, não o fez. Mandou 
um primeiro projeto para a Câmara, em regime de 
urgência e, depois, retirou o regime de urgência. O 
projeto ficou meio sem pai nem mãe durante esse 
período todo, até que, finalmente, foi aprovado na 
Câmara, na primeira versão, e veio para o Senado. 
Com o esforço da Bancada do Nordeste, do Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, do Senador Tasso 
Jereissati, com o nosso esforço e de outros que não 
são do Nordeste, conseguimos aprovar uma versão 
melhor, que foi para a Câmara e está novamente 
engavetada.

Esta foi uma promessa explícita, Senador Alva-
ro Dias: recriar a Sudene. Ele agora está prometendo 
de novo.

Outra questão sobre o Nordeste foi a transposi-
ção do rio São Francisco.

Todos sabemos que esse é um projeto polêmico, 
que divide a região. Três Estados são fundamental-
mente contrários: Sergipe, Bahia, Alagoas. Outros 
três são favoráveis: Paraíba, Rio Grande do Norte 
e Ceará. O Estado de Pernambuco fica numa situa-
ção intermediária, mas lutou contra a forma como o 
projeto estava sendo realizado, sem que fosse feito 
um estudo mais aprofundado, sem que fossem veri-



25000 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2006

ficados todos os problemas que o rio São Francisco 
tem hoje. O São Francisco é um rio de vazão mui-
to pequena; então, a sua utilização deve ser muito 
racionalizada.

O Presidente Lula, durante todo o seu primeiro 
mandato, não apresentou idéia alguma para o Nordes-
te. Os programas principais que o Governo Federal, no 
tempo do Presidente Fernando Henrique, realizava no 
Nordeste ou foram paralisados ou estão a passo de 
tartaruga, como é o caso da duplicação da BR-101, 
cuja licitação não se conseguiu fazer. Mandaram que 
o Exército fizesse essa duplicação, mas o Exército 
não tem estrutura para fazer uma obra tão sofisticada 
como essa.

É outra história para enganar novamente. O Pre-
sidente Lula, em seu primeiro mandato, não deu priori-
dade alguma ao Nordeste. Diga-se de passagem que 
deveria tê-lo feito, por ser nordestino. É verdade que 
é um nordestino aculturado, está em São Paulo há 
muito tempo e não se comporta mais como um nor-
destino. Ele se comporta como um paulista. Ele olha 
o Nordeste distante.

Ele disse uma série de absurdos. Vou até ler algo 
que ele falou:

Muitas vezes eu vi o Nordeste perder coi-
sas porque os Deputados da região votaram 
em posição que não favorecia o Nordeste. Não 
consigo entender como é que, no momento 
em que o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Regional está para ser votado no Congresso 
Nacional e é destinado para que a gente te-
nha uma Sudene funcionando de verdade, os 
Governadores conseguem convencer os Par-
lamentares a não votar, porque querem que 
o Fundo seja partilhado um pouquinho para 
cada Estado, para ser jogado no caixa único 
e ser gasto sem funcionalidade.

É uma declaração que considero inconseqüente, 
porque ele está acusando os Deputados, os Parlamen-
tares do Nordeste e os Governadores do Nordeste de 
trabalharem contra os interesses do Nordeste, o que 
não se explica, o que é um absurdo.

Ele continuou falando uma série de coisas, tanto 
no comício quanto na comissão técnica, que não têm 
relação com a realidade e significam apenas um dis-
curso de boca para fora, para que as pessoas pensem 
que ele realmente quer uma reforma política, o que ele 
não quer. Não quis e não quer.

Diz ainda que quer elaborar um plano para o 
desenvolvimento do Nordeste, o que ele também não 
quer.

Por último, ele disse que a Oposição tem dito 
coisas de que ele não gosta e que, por isso, alguns 
oposicionistas deveriam lavar a boca com desinfe-
tante.

Enquanto isso, na revista ISTOÉ desta semana, 
há uma declaração do Ministro Tarso Genro de que a 
campanha deveria ser de alto nível e de que deveria 
ser feito um acordo para se melhorar o nível dela.

Ora, o Presidente Lula, o principal responsável 
pela condução política, econômica e social do País, 
vai a um comício para acusar a Oposição.

Normalmente, num regime democrático, Sena-
dor Heráclito Fortes, é à Oposição que cabe atacar 
o Governo, porque este é o papel constitucional da 
Oposição: criticar aquilo que o Governo faz. Para isso, 
existe a Oposição. Para isso, num regime democrático, 
existe o Governo. Quando perdemos a eleição, vamos 
para a Oposição.

Nós perdemos a eleição para o Presidente Lula, 
viemos para a Oposição e vamos, pouco a pouco, 
mostrando aquilo que o Governo fez de errado. Essa 
é a nossa obrigação. Ao Presidente Lula cabe expli-
car-se.

Há muitos escândalos, como o “mensalão”, o 
dólar na cueca, os vampiros no Ministério da Saú-
de, os sanguessugas, a quebra de sigilo do casei-
ro. E o Presidente Lula sempre diz que não sabia 
de nada.

Na verdade, Senador Alvaro Dias, se nós olhar-
mos com certo detalhe, verificaremos que a lingua-
gem mais pesada contra o Governo não foi utilizada 
por nós da Oposição, mas pelo Procurador-Geral da 
República, naquela denúncia dos 40 ladrões. A lin-
guagem mais pesada foi usada pela OAB, na notícia-
crime que fez contra o Presidente Lula. A linguagem 
mais pesada foi utilizada pelo Tribunal de Contas, 
quando examinou as contas do Presidente Lula no 
ano passado. Nós, da Oposição, apenas repercutimos 
aqueles fatos que foram pouco a pouco acontecendo, 
sobre os quais o Presidente Lula sempre dizia que 
não sabia nada.

Se verificarmos, por exemplo, o que aconteceu 
durante todo esse período, veremos que o Governo do 
Presidente Lula tinha dois tripés: o tripé formado por 
três Ministros, que eram o Ministro José Dirceu, o Mi-
nistro Gushiken e o Ministro Palocci, que formavam a 
base da estrutura governamental do Presidente Lula. 



Julho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 25001 

Esses três Ministros, todos eles, foram colocados para 
fora do Governo por corrupção: um porque quebrou o 
sigilo bancário do caseiro, confessadamente; o outro, 
porque foi tido como chefe do mensalão; e o terceiro, 
o Ministro Gushiken, por uma série de irregularidades 
na questão das propagandas.

Então, o Governo ficou sem sua estrutura prin-
cipal do ponto de vista administrativo e, hoje, tem 
cerca de 36, 37 ou 39 Ministros – nem me lembro 
mais –, e nós não sabemos sequer os nomes. Ima-
gino que, se fizermos um concurso, o Senador He-
ráclito Fortes seja talvez um dos Senadores mais 
informados da Casa, mas nem S. Exª sabe o nome 
de cinco Ministros. Talvez saiba de cinco, mas acho 
que não sabe de dez. Então, ninguém conhece es-
ses Ministros.

A estrutura governamental acabou. A base da 
estrutura governamental foi dilacerada pela corrup-
ção, e a estrutura partidária também, já que, quan-
do o Governo Lula assumiu, adotou um Governo 
de Partido, um Governo do PT. Os outros Partidos 
entraram marginalmente, mas, na verdade, era um 
Governo do PT. O PT tinha três dirigentes importan-
tes – tinha outros, mas três importantes: o Deputado 
José Genoíno, Silvinho Pereira e Delúbio Soares, que 
mandavam no PT, evidentemente sob o comando 
do Ministro José Dirceu. E o que aconteceu com os 
três? O Presidente do Partido foi obrigado a sair, a 
renunciar, por conta, inclusive, do caso do dólar na 
cueca e outros como os empréstimos do valerioduto, 
etc; o Silvinho foi pego recebendo propina de uma 
empreiteira, um carro Land Rover; e o Delúbio, esse 
nem precisa dizer o que fez: foi ele quem comandou 
toda essa lambança.

Então, toda a estrutura do ponto de vista parti-
dário acabou. Acabou a estrutura do Governo e aca-
bou a estrutura partidária, e o Presidente Lula ficou 
somente na garganta – muita conversa e pouca ação. 
Por uma certa capacidade de falar, principalmente para 
a população menos informada do País, ele consegue 
transmitir algumas mensagens. Mas, na realidade, se 
ele for eleito – e não vai ser –, seu segundo governo 
será muito pior do que foi o primeiro, que já foi ruim, 
por que ele não tem mais aquela estrutura que tinha 
antes, não tem mais nada em torno dele que lhe possa 
ajudar a governar. Ele está só com Ministros de se-
gundo nível, de segundo escalão e que não têm como 
responder às necessidades do País.

Ele foi ao Nordeste exatamente para responder 
a essas acusações, de forma agressiva. Em vez de 

responder àquilo que o povo quer saber sobre o que 
aconteceu exatamente no Governo, ele resolve agredir 
a Oposição e escolheu o Nordeste, porque ele acha 
que é no Nordeste onde tem o maior percentual de 
apoio, que pouco a pouco está diminuindo e vai dimi-
nuir ainda mais. Vai chegar o momento em que vamos 
ganhar a eleição, não só na Região Sul, onde já esta-
mos na frente nas pesquisas, ou no Sudeste, onde já 
estamos também na frente, ou no Centro-Oeste. Nós 
vamos ganhar as eleições em todo o Brasil, inclusive 
no Nordeste. Ele acredita que, só porque as pessoas 
são mais pobres, não vão se incomodar com a corrup-
ção. Esse é um raciocínio completamente equivocado. 
Os pobres também se preocupam em ter um governo 
honesto, competente e verdadeiro.

Sr. Presidente, nós todos ficamos muito de-
cepcionados com a presença do Presidente Lula 
em Pernambuco. Ele deveria ter aproveitando esse 
momento importante em que inicia a sua campanha 
para dizer a verdade, para mostrar aquilo que fez, 
para reconhecer aquilo que não fez, para que, as-
sim, ganhasse um crédito para propor alguma coisa 
nova para o futuro.

Vamos continuar nessa campanha, juntamente 
com os outros candidatos a Presidente, a Deputados 
Federais, a Senadores e a Governadores, para exata-
mente esclarecer à população brasileira, que, cada vez 
mais, está tomando conhecimento do que efetivamen-
te aconteceu no Governo Lula, que foi um governo da 
mentira, da incompetência e da corrupção.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador José Jorge.
Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-

tes.
V. Exª dispõe de 15 minutos ou mais para o seu 

pronunciamento, Senador.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de mais nada, 
com a devida permissão do Senador José Jorge, saú-
do uma delegação de jovens de Santa Catarina e de 
Pernambuco que se encontra nas galerias assistindo 
à sessão do Congresso.

Sr. Presidente, quero tratar de um assunto, hoje, 
por considerá-lo urgente. É necessário que o Gover-
no intervenha de maneira direta, sem subterfúgios, 
e que, depois, não venha o Presidente da República 
dizer que não sabia. São dois os fatos, que, embora 
sejam semelhantes, exigem ações de setores distin-
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tos. Trata-se de brasileiros que se encontram fora do 
País neste momento.

O primeiro caso diz respeito aos que estão no 
cenário conflituoso no Oriente Médio. Há 15 dias, o 
Governo leva este assunto com a barriga.

Na semana passada, pelo noticiário da TV Ban-
deirantes, ouvi um diplomata dizer que a lei não per-
mitia que o Governo brasileiro fizesse o fretamento 
de jatos para o transporte dos que estão lá. Senador 
Alvaro Dias, esse fato não é verdadeiro. Lembro-me 
de que, há cerca de dez ou quinze anos, houve um 
conflito semelhante no Iraque. E, naquela época, o 
Embaixador do Brasil na Inglaterra, Paulo Tarso Fle-
xa de Lima, designado pelo Governo brasileiro, foi ao 
Iraque e de lá acionou, imediatamente, companhias 
aéreas da região, tirando, o mais rápido possível, os 
brasileiros que ali se encontravam.

O Itamaraty tem recursos para repatriamento. 
Se não tiver, o Presidente da República, que usa e 
abusa de medidas provisórias, pode remanejar verbas 
com esse objetivo. Temos já identificados mais de 1,6 
mil brasileiros. E a ida e volta do Sucatão, pela sua 
pouca autonomia, demora, pelo menos, quatro dias. 
O avião comporta apenas 110, 112 pessoas. É uma 
brincadeira!

É preciso que o Governo gaste um pouco menos 
com propaganda oficial e se preocupe um pouco mais 
com seres humanos, brasileiros que se encontram em 
situação de desespero no cenário desse conflito.

Isso não é admissível, Senador Alvaro Dias! Es-
cutamos os depoimentos e as entrevistas dos encar-
regados do Governo, que dizem que, terça, quarta ou 
quinta-feira, vão voltar a discutir a transferência dos 
brasileiros. Ora, isso é uma brincadeira! A situação de 
quem está lá é de desespero total. Basta observar, na 
televisão, a entrevista dos familiares, o desespero das 
famílias tentando manter contato. E esses contatos, a 
cada dia, tornam-se mais difíceis. Israel está bombar-
deando todas as linhas de comunicação possíveis, da 
televisão à telefonia. Não se pode tratar este assunto 
com a lentidão com que o Governo está tratando.

Hoje, já se fala em fretamento de um avião bra-
sileiro. Mas, Sr. Presidente, creio que seria muito mais 
prático se fossem utilizados aviões que se encontram 
nas proximidades. Pela rapidez.

Esta questão não pode ser tratada com a tran-
qüilidade e com a morosidade com que vem sendo 
tratada.

O segundo assunto está relacionado aos brasi-
leiros que estão fora do País. Mas, neste caso, trata-se 
de uma questão diferente.

Vimos hoje – e, ao longo dos últimos dias, isto se 
tem repetido – o desespero de brasileiros que estão 
fora do País, que têm passagens da Varig para voltar, 
mas que, pelo fato de a empresa ter sido leiloada, não 
poderem retornar ao Brasil.

Pergunta-se: a Anac foi omissa, displicente ou 
conivente, quando, no leilão, permitiu que a empre-
sa arrematadora cancelasse vôos ao seu bel-prazer? 
Onde está o compromisso, onde está a contrapartida 
de garantir o retorno aos que estavam lá fora?

Hoje, o caso apresentado é pontual: refere-se 
aos brasileiros que estão na Espanha.

Foram fazer cursos, são universitários de Goiás 
e de Minas Gerais – apenas dois ou três aparecem, 
porque têm oportunidade de conceder uma entrevista, 
mas o fato ocorre com centenas de brasileiros.

Em relação aos passageiros que estão lá, ouvimos 
alguém da Anac aconselhá-los a procurar uma com-
panhia que aceitasse o endosso da passagem. Além 
de brincadeira, isso é tentar fazer de besta o pobre 
brasileiro que se encontra naquela situação! Quem vai 
endossar a passagem de uma companhia que já não 
existe? Ou, pelo menos, não existe na circunstância 
em que o contrato de transporte foi feito?

Senador José Jorge, ninguém sabe o que 
será da Varig, porque um dos objetivos do leilão 
era manter o funcionamento da empresa. Mas, 
para surpresa nossa, a partir do momento em que 
a nova companhia tomou posse da Varig, a sua pri-
meira providência foi suspender os vôos nacionais e 
manter apenas – por ser do seu interesse – quatro 
vôos da ponte aérea.

É muito estranho que uma discussão como essa, 
que durou meses a fio, não tenha sido motivo, por parte 
da atual controladora de aviação, a Anac, de cuidado 
com salvaguardas para os usuários.

O caso que envolve o vôo dessa empresa espa-
nhola é um pouco mais grave, porque se trata de um 
code-share, um acordo. Simplesmente não se está 
honrando o que foi previamente acertado, e não se 
ouve do Governo nenhuma posição enérgica nesse 
sentido.

Aliás, uma das primeiras providências que deve-
riam ter sido tomadas para que o leilão fosse realizado 
da maneira como foi era a empresa arrematadora obri-
gatoriamente ter trazido de volta todos os passageiros 
que estão lá fora.
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Senador Alvaro Dias, há uma faixa da nossa so-
ciedade cujo turismo é feito com poucos recursos. O 
turista viaja com dinheiro contado, com a economia 
que fez durante um ou dois anos. Muitas vezes, ele 
não tem condições de arcar com despesas que fogem 
da sua programação. Ficar em aeroportos por três, 
quatro ou cinco dias, por exemplo, é penoso, porque 
esses passageiros, muitas vezes, já esgotaram suas 
economias. Portanto, não têm condições de permane-
cer mais tempo lá fora.

Os aeroportos estão cheios de brasileiros aguar-
dando solução.

Há cerca de duas semanas, o Ministro da Defesa 
aconselhou aos que não estavam conseguindo embar-
car na Varig que fossem para casa dormir! Nenhum 
tratamento de sonoterapia conseguiria fazer com que 
esses passageiros aguardassem tanto tempo!

É uma insensibilidade! É uma irresponsabilidade! 
Empresa de transporte aéreo é uma concessão. Ela 
tem deveres para com o Governo; e o Governo, para 
com a opinião pública e para com a sociedade.

É lamentável que não haja, por parte do atual 
Governo, nenhum gesto concreto de solidariedade a 
esses brasileiros que estão passando por essas difi-
culdades.

Vemos também, Senador José Jorge, nos aero-
portos brasileiros, o caos provocado por aqueles que 
compraram passagens com bastante antecedência, 
com o objetivo de usá-las exatamente agora, nas fé-
rias, nesse período de recesso escolar, quando as 
famílias programam os seus roteiros. E o que se vê 
é exatamente isto: os aviões das outras companhias 
completamente lotados; as passagens subindo de pre-
ço, porque aquelas tarifas mais acessíveis sumiram do 
mercado. E a Anac fica a dever a todos nós esclareci-
mentos sobre isso.

É inaceitável, é inadmissível que esses fatos 
ocorram.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O Sr. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Com 
o maior prazer, Senador José Jorge.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador Herá-
clito, creio que V. Exª está abordando um tema sobre 
o qual, nós, aqui, no Congresso, já nos debruçamos 
diversas vezes: o problema da Varig. E o que se verifi-
cou, durante estes três anos e meio do Governo Lula, 
foi uma incompetência total no trato deste problema. 
Efetivamente, desde o início do Governo, quando ain-
da mandava o todo-poderoso Ministro José Dirceu, 

o Presidente Lula e membros do Governo tentaram 
equacionar o problema da Varig, mas nunca consegui-
ram tomar nenhuma decisão a respeito. Nós também 
nunca fomos favoráveis ao uso do dinheiro público de 
forma irresponsável para salvar uma empresa priva-
da. Mas, pela história da Varig e pelo papel que ela 
ainda desempenhava quando este Governo assumiu, 
o Governo tinha de ter alguma estratégia para tratar 
do assunto – mas, na verdade, ele não tinha. Quando 
mudava um Ministro, mudava-se a forma de se tratar 
o assunto. No fim, chegamos a essa situação de fa-
lência, em que o Governo do Presidente Lula é um 
dos principais culpados e um dos principais agentes. 
V. Exª tem razão quando diz que o transporte aéreo é 
uma concessão, um serviço público. No mundo intei-
ro, os Governos analisam problemas como este com 
competência, porque sabemos da dificuldade que é 
manter uma empresa aérea, pelos seus altos custos 
e por sua grande responsabilidade frente à sociedade. 
Portanto, V. Exª tem absoluta razão quando diz que o 
Governo do Presidente Lula mostra, neste caso es-
pecífico da Varig, a incompetência com que todas as 
questões nacionais foram tratadas, desde a agricultu-
ra, a saúde, à própria educação, sobre a qual não se 
fez nada. Muito obrigado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço-lhe, Senador José Jorge.

Lembro a V. Exª que, na semana passada, quando 
a televisão mostrava o ato de arrematação da Varig, 
em um hangar, salvo engano no Rio de Janeiro, nós 
víamos a euforia e a emoção dos funcionários daque-
la companhia, que, por muitos anos, na sua grande 
maioria, dedicaram suas vidas àquela empresa. Uma 
senhora, que pelo traje deve ser uma comissária, es-
tava aos prantos, acreditando que, naquele momento, 
estava sendo encontrada uma solução para o drama 
que viviam. Mas a surpresa é que, ato contínuo, além 
da suspensão dos vôos, anunciou-se a demissão de 
funcionários da empresa.

Ora, Senador Alvaro Dias, o Governo do Partido 
dos Trabalhadores permitir que, sob o seu comando, 
haja um desrespeito dessa natureza é inadmissível! 
E V. Exª foi preciso. Para que se arrastou tanto tempo 
o problema na tentativa de uma solução, se o objetivo 
não era exatamente o de preservar a companhia no 
que tem de mais essencial, que são os funcionários? 
Funcionários que deram a vida pela empresa, que 
honraram o nome do Brasil pelo mundo afora, e agora 
estão vivendo essa situação humilhante.
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Hoje, noticia-se que alguns dos aviões com a ban-
deira Varig já se encontram naquele famoso deserto 
de Mojave, onde são deixadas aeronaves para serem 
revendidas ou sucateadas – no jargão aeronáutico: 
canibalizadas.

Não foi para isso que a Comissão de Infra-Es-
trutura se reuniu e chamou as partes interessadas na 
questão para discutir exaustivamente o assunto. O ob-
jetivo era encontrar uma solução na qual o povo brasi-
leiro não sofresse prejuízos. Mas o que vemos é uma 
insensibilidade, principalmente no que diz respeito à 
questão dos funcionários, dos trabalhadores.

O brasileiro, tenho certeza, esperava, nesse mo-
mento, que um Partido que tinha como bandeira a 
sua classe, a sua categoria, fosse pelo menos mais 
solidário com as suas causas. Mas tem sido assim: o 
trabalhador brasileiro, neste Governo, teve o seu sigilo 
violado, suas contas abertas, e foi ameaçado.

O trabalhador brasileiro que morreu na Inglaterra 
vítima de erro em uma caçada policial não teve por 
parte do Governo energia para discutir com o Gover-
no inglês a apuração mais detalhada da questão. O 
brasileiro que morreu no Iraque vítima de uma em-
boscada, quando lá trabalhava e defendia empresa 
com as cores do Brasil, não teve por parte de nosso 
Governo uma apuração para o esclarecimento de fa-
tos ou, pelo menos, para prestar satisfações a seus 
familiares. Empresa de trabalhadores brasileiros, 
na Bolívia, cuja bandeira é a Petrobras, que honra 
a Nação há mais de 50 anos de serviços, teve suas 
dependências invadidas, e não houve uma voz mais 
firme por parte do Governo. A empresa brasileira foi 
obrigada a se retirar quando instalava um parque in-
dustrial naquele País, e nada se fez. É lamentável que 
o ócio que toma conta dos governantes não permita 
que questões como essas sejam levadas a sério, e 
com mais rigor.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
faço aqui este registro na certeza e na esperança de 
que o Governo brasileiro tome providências urgentes 
no sentido de acudir os brasileiros que se encontram 
no Oriente Médio, precisando de ajuda para retornar 
a sua terra, e dos que se encontram também pelos 
diversos pontos do mundo, que viajaram com bilhetes 
Varig e agora estão entregues à própria sorte.

Espero que o Governo acorde para esses fa-
tos.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Heráclito Fortes.

Consulto V. Exª se pode assumir a Presidência.

 O Sr. Alvaro Dias, suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Heráclito Fortes. 

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro Dias, 
que dispõe de pelo menos 15 minutos para o seu pro-
nunciamento.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) –

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 24 DE JULHO, DE 2006, QUE, RETIRA-
DO PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Heráclito Fortes, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Amir Lando.

O Sr. Amir Lando, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 
suplente de Secretário.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, mais uma vez obrigo-
me a assumir essa tribuna para reivindicar a favor de 
Rondônia, meu Estado, a favor, sobretudo, da nossa 
população.

O Estado de Rondônia precisa de um plano de 
desenvolvimento, porque Rondônia cresceu, sobretudo, 
no processo de colonização, ocasião em que milhares 
e milhares de brasileiros para lá se dirigiram em busca 
de um pedaço de terra para plantar.

Assim, na década de 70, quando não tinha uma 
população superior a 70 mil almas, Rondônia cresceu 
a níveis os mais elevados do País. E cada um que che-
gou, recebeu um pedaço de terra, semeou e colheu. 
E, sobretudo, pôde, mais do que o fruto do trabalho, 
recolher a esperança.

Hoje, a situação é diferente. Há um processo mi-
gratório que, em verdade, busca outros páramos, para, 
mais uma vez, reviver a esperança. Acontece que não 
podemos deixar de registrar a angústia, o sofrimento, 
o desespero de que é possuída parte da população, 
hoje, do nosso Estado.
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Visitando a região da BR-421, região central 
do Estado, sobretudo os Municípios de Montenegro, 
Campo Novo e Buritis, deparamos com algumas situ-
ações que merecem reflexão. Em primeiro lugar, não 
posso deixar de registrar a angústia, repito, de cerca 
de trezentas famílias de pequenos produtores que, 
atendendo orientação de uma política agrícola do Go-
verno, realizou a implantação de projetos de plantio de 
cacau por meio de financiamento do FNO, executado 
pelo Basa.

Essas famílias receberam o financiamento, mas 
uma das cláusulas contratuais dizia respeito exata-
mente à prestação de assistência técnica pela Ceplac. 
Sr. Presidente, cerca de dois anos depois, a Ceplac 
fechou as portas e as famílias ficaram desprovidas de 
assistência técnica. Conseqüentemente, doenças como 
a vassoura-de-bruxa e outras atacaram os plantios de 
cacau. A par disso, o preço do cacau no mercado in-
ternacional desceu a níveis imprevistos, que não com-
portaram sequer o pagamento da colheita. E o Basa, 
hoje, faz uma pressão irresistível para a cobrança das 
parcelas dessas dívidas. Até esse ponto é normal, mas 
sucede que o projeto foi à bancarrota, sobretudo por 
falta de assistência técnica.

E mais, Sr. Presidente, hoje o Basa ameaça 
executar esses agricultores, que estão na iminência 
de perderem os seus lotes. Eles percorrem o cami-
nho difícil de abrir sendas no meio da floresta, en-
frentando toda sorte de endemias rurais tais como 
malária, dengue e outras doenças, que hoje não é 
exclusiva da região. Depois de todo esse sofrimento, 
estão prestes a perder o único bem que possuem: o 
pedaço de terra.

É importante registrar que há uma posição dura, 
áspera, há uma falta de sensibilidade, sobretudo na 
análise dos contratos, cujas condições devem ser obser-
vadas, desde que mantidas as pactuadas à época. Uma 
delas era a assistência técnica, outra era exatamente a 
perspectiva do valor do cacau, que hoje está contado 
em níveis muito abaixo da média dos anos anteriores. 
Isso significa que não há condições de se pagar. O 
Basa, por meio das ações políticas de Governo, deve 
flexibilizar esses contratos porque simplesmente exigir 
o cumprimento significa entregar a terra e perder toda 
a esperança e a perspectiva de sobrevivência.

Eu tenho dito, no Estado de Rondônia, que fal-
ta uma política de desenvolvimento, sobretudo em 
Campo Novo, que tinha o traçado da BR-421, que foi 
desviado. Essa rodovia que eu chamo de rodovia da 
produção, que sai de Cabixi, passa necessariamen-

te por essa região de Campo Novo e deve chegar a 
Alto Paraíso e dali até Triunfo, vai cortar uma região 
de terras boas, terras ricas, terras propícias não só à 
mecanização, mas também à pequena produção da 
propriedade familiar.

Hoje não podemos realizar o caminho inverso da 
década de 70, a década do progresso, da esperança, 
do Eldorado, pela década atual, do inferno, da falta de 
perspectiva e do caminho de volta. Tenho dito: Rondônia 
necessita passar por um processo de industrialização; 
deve ter um programa capaz de atrair investimentos, 
de revitalizar o setor madeireiro, inclusive com a des-
tinação de módulos para os toreiros, madeireiros nas 
reservas estaduais, tudo legalmente realizado, tudo 
dentro dos estritos dispositivos legais. Realmente, 
hoje temos dez mil desempregados no setor madei-
reiro. Mas por que não se realiza uma política agora, 
de emergência, para propiciar a extração da matéria-
prima, tão necessária à indústria madeireira: um plano 
sustentável, um projeto de realização daquilo que é o 
ciclo vital da floresta: as árvores em ponto de abate 
e a reposição? Isso é uma política de bom senso, de 
racionalidade que não deixará esmorecer, e por que 
não dizer desaparecer, o setor madeireiro.

A indústria madeireira tem um papel especial no 
Estado de Rondônia e tem ainda uma perspectiva se 
propiciarmos o acesso à matéria-prima. Isso pode ser 
realizado. O que falta é vontade política local, sobretu-
do no sentido de disponibilizar as reservas estaduais, 
que são cerca de 56.

Por isso, Sr. Presidente, se venho aqui para trazer 
o apelo dessa gente e para dizer ao País que a União 
tem que se sensibilizar para melhor atender ao povo 
de Rondônia é porque a situação é grave, é gravíssi-
ma. É realmente preocupante porque tudo foi aposta-
do numa determinada cultura, como é a cacaueira, e 
agora não há perspectiva, não há assistência médica, 
assistência social, não há nada; há hoje uma neces-
sidade brutal para comprar víveres, roupas; hoje não 
há dinheiro para se deslocar. Compareceram a Cam-
po Novo cerca de 300 produtores que vieram muitos 
caminhando uma longa estrada, alguns 10 km, 20 km 
ou 30 km. Essa é a situação desses homens e mu-
lheres colocados à margem do processo produtivo e 
que não têm nenhuma perspectiva de melhoria na sua 
condição de vida.

Por isso quero fazer um apelo ao Presidente do 
Basa, no sentido de que mande um representante à 
região e ofereça alternativas que não sejam simples-
mente o despejo, a retomada dos lotes.
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Mais do que isso, Rondônia precisa de alguém 
que a represente com a força da grandeza, do brio e, 
sobretudo, da esperança do seu povo. Rondônia pre-
cisa de alguém que venha e discuta essas questões 
em Brasília de igual para igual com as autoridades 
federais.

O Ibama hoje está realizando uma operação 
de despejo na Gleba Rio Pardo. Há uma proposta do 
Deputado Confúcio Moura de se respeitarem as ocu-
pações dessa reserva, que é federal; há espaço em 
terras públicas para ampliá-la e compensar a região 
comprometida com ocupações algumas delas supe-
riores a dez anos.

Por que não se opera com o bom senso? Por 
que não se opera com a racionalidade? Mas, não! É 
o rigor da forma sem olhar o conteúdo humano, sem 
olhar o conteúdo dessa gente que ali está querendo 
plantar e colher.

Sr. Presidente, é lamentável que eu tenha que 
vir a esta tribuna para reivindicar uma posição de ra-
cionalidade. Assim ocorre com a Reserva Biológica 
do Jaru, para a qual já pedi uma revisão desta tribu-
na. Essa reserva foi criada pelo Decreto nº 83.716, 
de 11 de julho de 1979, e hoje é ampliada com mais 
sessenta mil hectares também por decreto recente do 
Presidente da República.

Sr. Presidente, não podemos admitir essa am-
pliação com o decreto sem número de 02 de maio de 
2006. Com isso, são 600 famílias ameaçadas de des-
pejo. Ora, se não há terra para receber...

Lembro-me, Sr. Presidente, de que, na década de 
70, esses produtores rurais chegavam do Paraná, de 
Santa Catarina, do Mato Grosso, do Espírito Santo, de 
Minas Gerais, enfim, de todas as Unidades da Federa-
ção para receber um pedaço de terra. Hoje, por falta de 
perspectiva – isso que é mais grave –, não há condições 
para oferecer uma educação de qualidade.

O Governo do Estado já poderia ter propiciado 
ao menos uma universidade de ensino a distância, 
uma universidade virtual, disponibilizando o curso no 
meio rural. Basta um professor para ministrar a aula, 
um telão, acesso ao satélite, um monitor, e os alunos 
terão a oportunidade de freqüentar um curso superior 
gratuito. Sobretudo para as pessoas de baixa renda. 
Isso é democratizar o ensino, é alcançar a possibi-
lidade da evolução econômica e social. Mas, não. A 
educação não é tratada com seriedade; e, sobretudo, 
os nossos jovens não têm perspectiva de trabalho. Só 
um processo de industrialização, a indústria madeirei-

ra, a destinação das terras ainda disponíveis a novos 
assentamentos...

Rondônia está morrendo. Rondônia está asfixiada 
porque não se dá a mínima atenção, porque não há 
sensibilidade. Aqui, o despejo na Reserva Biológica do 
Jaru; lá, o despejo na Reserva Rio Pardo; e, naquela 
região, o despejo que se dá pela execução de dívidas 
com o Basa e com recursos do FNO.

Sr. Presidente, Rondônia merece mais. Rondônia 
representou a perspectiva de futuro, de progresso, de 
desenvolvimento, de inclusão social, mas hoje o que 
se vê é o retorno. Os filhos vão embora por falta de 
um posto de trabalho; os agricultores permanecem, 
mas já sem a força de trabalho dos jovens. Temos 
uma população que envelhece. O caminho de volta 
para outros centros, outras metrópoles do País está 
sendo feito, no primeiro momento, pelos filhos, mas 
amanhã os pais irão atrás dos filhos. E Rondônia, em 
vez de se desenvolver, de crescer, de ser novamente 
um Estado da esperança num País de crescimento e 
desenvolvimento, tornar-se-á um cemitério de todas 
as aspirações da nossa gente.

É isso que me revolta. É isso que me faz vir a 
esta tribuna e reclamar pelos produtores de cacau da 
região de Campo Novo, pelos ocupantes da reserva 
biológica. Vamos ser racionais e colocar uma linha di-
visória, respeitando as ocupações antigas e não per-
mitindo que novas aconteçam. Sou contra a ocupação 
de reserva. O Governo Federal poderá ampliar essas 
reservas em outros pontos disponíveis, ainda não afe-
tados pela ocupação.

Para concluir, quero, mais uma vez, dizer que já 
encaminhei requerimentos à Srª Ministra de Estado 
do Meio Ambiente e à Casa Civil, pedindo a revisão 
da Reserva Biológica do Jaru e da Reserva Biológica 
do Rio Pardo.

O apelo que faço é para que não deixem os produ-
tores de cacau da região de Campo Novo entregarem 
seus lotes e caminharem como retirantes do desespe-
ro, da miséria, da fome e do sofrimento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR AMIR LANDO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Ofício sobre a “Ampliação dos limites territoriais 

da Reserva Biológica do Jaru”.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Amir Lando. V. Exª será 
atendido na forma regimental.

Não há mais oradores inscritos.
Os Srs. Senadores Sérgio Guerra, Antero Paes de 

Barros, João Tenório, Luiz Pontes, Alvaro Dias e Lúcia 
Vânia enviaram discursos à Mesa para serem publica-
dos na forma do disposto no art. 203, combinado com 
o art. 210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro do artigo intitulado “Espero estar completamente 
errado”, de autoria do jornalista Arnaldo Jabor, publicado 
no jornal O Globo de 20 de junho do corrente.

O artigo alerta que os indícios do novo programa 
do PT para o País são alarmantes. Segundo o autor, 

a declaração do presidente do PT, Ricardo Berzoini, 
sobre um “novo programa” com a “participação da 
sociedade”, disfarçam a falta de projetos concretos e 
visam adiar os problemas e a dar a impressão de “hu-
mildade democrática”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Espero estar completamente errado”; O Globo.
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Cresceu 98,5%”, 
publicada na revista Veja em sua edição de 12 de ju-
lho do corrente.

A matéria destaca que o patrimônio do Presidente 
Lula duplicou em quatro anos de mandato, “graças ao seu 
esforço de poupar e a política de juros do seu governo”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Cresceu 98,5%”;Veja.
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar a matéria intitulada “Tucanos pedem à Receita 
que investigue Bastos”, publicada no O Globo do dia 
22 de junho do corrente. 

A matéria destaca que Senador Antero Paes de 
Barros do PSDB/MS, compara o Ministro da Justiça a 
Hitler e diz que governo conseguiu derrubar no plenário 
da Câmara o pedido de convocação de Bastos.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que a referida 
matéria passe a integrar este pronunciamento, a fim 
de que conste dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Tucanos pedem à Receita que investigue Bas-

tos”; O Globo.
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O SR. LUIZ PONTES (PSDB – CE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “Petista terá de indenizar ex-
prefeitos de Campinas”, publicada no jornal O Estado 
de S. Paulo do dia 22 de junho do corrente. 

A notícia destaca a decisão do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo que condenou o Presidente Lula 
a pagar indenização a ex-prefeitos de Campinas por 
danos morais. Segundo a matéria, ele teria dito, em 
2001, ao jornal Correio Popular, que a cidade foi “as-
saltada pelas pessoas que a governaram desde 1993” 
e que “por culpa delas o município devia mais do que 
arrecadava”. 

A decisão faz justiça ao ex-prefeito, o saudoso 
tucano José Roberto Magalhães Teixeira, seu vice, 

Edivaldo Orsi e Chico Amaral, o prefeito que os su-
cedeu.

Sr. Presidente, nesse contexto requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar este pronunciamento, a 
fim de que conste dos Anais do Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LUIZ PONTES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Petista terá de indenizar ex-prefeitos de Campi-

nas”; O Estado de S. Paulo.
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Segundo a PF, dinhei-
ro de caseiro é legal”, publicada no jornal Folha de 
S.Paulo de 4 de julho do corrente.

A matéria destaca o resultado das investigações 
da Polícia Federal sobre os depósitos feitos ao caseiro 
Francenildo dos Santos Costa. Conforme a Polícia Fe-
deral não houve nada de irregular, o dinheiro é legal. 

Como segundo assunto, gostaria de fazer o regis-
tro da matéria intitulada “Crise no agronegócio e câmbio 
afeta otimismo das empresas”, publicada pelo jornal 
O Estado de S. Paulo em sua edição de 11 de julho 
do corrente. segundo a matéria, dados de pesquisa da 
Serasa indicam que caiu o número de empresários que 
acreditam em crescimento do país ainda este ano. Além 
de suas perspectivas, nada otimistas, os empresários 
crêem que a inadimplência aumentará.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas:
“Segundo a PF, dinheiro de caseiro é legal”; Fo-

lha de S.Paulo.
“Crise no agronegócio e câmbio afeta otimismo 

das empresas”; O Estado de S. Paulo.
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A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, 

Brasília, 24 de julho de 2006
Senhor presidente, senhoras e senhores sena-

dores:
O Jornal Correio Braziliense publica, nesta se-

gunda-feira, 24 de julho, artigo do vice-presidente 
sênior da Oracle para a América Latina, Luiz Meisler, 
intitulado “Capacitação Tecnológica, mola propulsora 
do crescimento econômico”.

O texto é um alerta para o atual governo. E digo 
alerta porque traz dados atuais e preocupantes sobre 
o lugar que o Brasil ocupa no ranking internacional 
tecnológico.

De acordo com o último estudo do Fórum Econô-
mico Mundial, que mede a capacidade de 115 países 
usarem a tecnologia da informação para incentivar a 
competitividade global, o Brasil já foi superado pela Chi-
na, Índia e África do Sul, e se encontra em 52° lugar.

Segundo Luiz Meisler, entre as causas do proble-
ma, a falta de um bom sistema educacional em nosso 
país é um dos principais, porque “mina o potencial do 
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país de criar um ambiente de inovação tecnológica”, 
conforme o estudo do Fórum Econômico Mundial.

A análise do Vice-presidente da Oracle para a 
América Latina não poderia vir em melhor momento. 
O Brasil está em péssimos lugares nas avaliações in-
ternacionais dos sistemas de ensino. O nosso ensino 
médio encontra-se defasado e nossos alunos terminam 
o curso com uma formação totalmente inadequada 
para buscar uma vaga no mercado de trabalho ou nas 
universidades. Raros são os que conseguem chegar 
ao terceiro grau.

É preciso investir em educação em todos os ní-
veis, e, pelo visto, investir em capacitação tecnológica 

deve ser prioridade para nosso país que não quer e não 
pode ficar atrás das grandes potências mundiais.

Senhor presidente, requeiro que o referido artigo 
seja incorporado ao meu pronunciamento.

Obrigada.
Senadora Lúcia Vânia.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Capacitação tecnológica, mola propulsora do 

crescimento econômico.”

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
rar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Sena-
dores que amanhã, terça-feira, dia 25 de julho, haverá 
sessão não deliberativa ordinária, a realizar-se às 14 
horas, no plenário do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 46 
minutos.)

(O.S.: 14560/06



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotonio Vilela Filho4 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Gilvam Borges2 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Serys Slhessarenko2 (PT) MT 2291 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 9.6.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES) até 3.5.2006, licenciado de acordo com Of. GSGC – 
100/2006, de 3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
4 Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF 
de 21.4.2006. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF de 
21.4.2006. 
4 Licenciado a partir de 4.5.2006, de acordo com Requerimento nº 498, de 2006, publicado no DSF de 3.5.2006. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br  

 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

(VAGO)3 CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 

ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
                                                                    
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Vaga ocupada por Daniel Koslowsky Herz, falecido em 30.5.2006. 



 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                    
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY RIBEIRO” 

Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 

 
 

Composição 
 

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
 

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
 

Deputados Senadores 

 Renan Calheiros (2) 
  
  

Atualizada em 9.6.2006 
 
Notas: 
(1) Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, nos termos do 
art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  

Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 



Constituição
da República
Federativa do Brasil
(modelo livro)

Publicação com atualização
permanente. Contém o texto
constitucional de 5 de outubro de
1988, o texto integral das Emendas
Constitucionais de Revisão, de nos 1 a
6, e das demais emendas
constitucionais e índice temático.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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